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RESUMO EXECUTIVO 
 
O monitoramento socioambiental da UHE Belo Monte no período de abril a junho de 
2018 (documental), com missão de campo realizada entre os dias 20 e 24 de agosto de 
2018, registrou as seguintes constatações: 
 
Durante a missão de monitoramento, 6 Unidades Geradoras (UG) na UHE Pimental e 9 
na UHE Belo Monte estavam liberadas para operação comercial. Uma unidade 
encontrava-se em fase de comissionamento, com perspectiva de conclusão dentro de 
dois meses, o que totalizará 16 unidades finalizadas frente às 24 previstas. As datas 
programadas para montagem das próximas Unidades Geradoras são: UG11: 
17/10/2018; UG12: 02/12/2018; UG13: 14/03/2019; UG14: 03/05/2019; UG15: 
22/06/2019; UG16: 01/09/2019; UG17: 17/11/2019 e UG18: 07/01/2020. 
  
A nova montadora foi mobilizada neste último período, sendo que em maio já possuía 
aproximadamente 1.000 funcionários alocados no empreendimento. Trata-se do 
Consórcio COMGEV, formado pelas empresas GE, Voith e Enesa, contratado para 
montagem das unidades geradoras 10 a 18. As instalações do canteiro de obras no Sítio 
Belo Monte, bem como as instalações de apoio anteriormente utilizadas pelo CMBM, 
tais como refeitório, cozinha, alojamentos, área de vivência, escritórios, ambulatório e 
almoxarifados, continuarão em uso pelo novo consórcio montador. No entanto, no 
âmbito da contratação do COMGEV, a NE assumiu uma série de atividades de apoio às 
operações do canteiro de obras da montadora, como por exemplo, os sistemas de 
fornecimento de água e tratamento de esgotos sanitários, a destinação de resíduos 
sólidos e a manutenção das vias de acesso. 
 
O Consórcio Construtor (CCBM) deu continuidade à dragagem da parte submersa da 
ensecadeira de 3º fase no canal de restituição da casa de força principal (UHE Belo 
Monte). A mistura de água e sedimentos resultante da dragagem é conduzida até uma 
célula para decantação localizada no bota-fora 5A e, posteriormente, devolvida para o 
rio Xingu com menor turbidez e quantidade de sólidos. Apesar do sistema de retenção 
de sólidos ter se mostrado eficiente durante o período inicial de dragagem, o CCBM 
estava testando a adição de um produto químico capaz de flocular as partículas mais 
finas do material dragado e, com isso, aumentar a sedimentação. Em paralelo, foi 
observado pelo CCBM, que a adição do floculante facilitou a remoção da lama da célula 
de decantanção, bem como o seu transporte para o bota-fora definitivo. 
 
Ainda no Sítio Belo Monte, foi verificada a evolução das atividades da Votorantim 
Cimentos para construção do sistema de drenagem das águas superficiais, incluindo 
dispositivos para retenção de materiais carreados pelas águas de chuva como solo, 
flyash e outros. O sistema de drenagem está em fase final de construção e estará 
disponível para utilização no próximo período de chuvas. Por outro lado, a situação dos 
resíduos industriais (flyash inservível para uso na fabricação de cimento), transportados 
e dispostos em célula impermeabilizada no aterro sanitário de Vitória do Xingu, 
encontra-se inalterada, ou seja, ainda não existe um aval técnico de que as condições de 
deposição deste material não acarretarão em problemas de contaminação do solo e das 
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águas superficiais ou subterrâneas no futuro. A Votorantim contratou uma empresa de 
consultoria para fazer essa avaliação, mas este relatório ainda não foi concluído. 
  
A UHE Pimental está em operação regular pela Eletronorte, sendo supervisionada pela 
Norte Energia por meio de suas ferramentas de gestão, as quais são discutidas no 
decorrer desse relatório. No momento da auditoria, a UG6 estava em manutenção de 
8.000 horas, conforme previsto no contrato de fornecimento (garantia). São poucas as 
atividades de obra civil realizadas atualmente no site, concentrando-se na resolução de 
pendências da construção e injeção nas estruturas de concreto para controle de 
vazamentos (atividade quase concluída). Como não foi previsto nenhum prédio de 
apoio, será construído um novo prédio com refeitório/cozinha, ambulatório, área de 
vivência, garagem/depósito para os recursos de atendimento à emergência. Destaca-se 
também que a única pendência para que NE possa solicitar a vistoria do corpo de 
bombeiros e (finalmente) obter a autorização de funcionamento, refere-se à instalação 
do sistema de proteção passiva por meio de gás especial. Os cilindros já chegaram e 
estão no almoxarifado. 
 
O CCBM encerrou os trabalhos de desmobilização, desinstalação e descontaminação 
nos canteiros industriais dos Sítios Pimental e Bela Vista, e dos alojamentos dos Sítios 
Pimental. No momento, está sendo encerrada a desinstalação dos alojamentos do Sítio 
Canais, mas o canteiro industrial ainda com suas estruturas instaladas.  
 
A implantação de novas áreas de PRAD teve continuidade com as atividades no 
canteiro industrial do Sítio Pimental, especialmente na Ilha Marciana. Nesta área, em 
razão do encerramento do período chuvoso, o plantio das mudas foi realizado com 
hidrogel (produto que retém a umidade do solo e disponibiliza para planta por um 
tempo mais longo), e atualmente tem sido feita a irrigação manual das mudas. Por outro 
lado, a área do alojamento do Sítio Pimental, que também estava prevista para ser 
recuperada no ano agrícola de 2017/2018, teve as atividades e o plantio postergado para 
o próximo ano. 
 
O CCBM mantém suas atividades de controle ambiental, incluindo o controle do 
sistema de coleta e tratamento de efluentes sanitários, a operação do aterro sanitário de 
Belo Monte, o gerenciamento de resíduos e efluentes contaminados, entre outros. 
 
A empresa Jatobá Engenharia e Serviços Ltda. permanece trabalhando na instalação das 
linhas de transmissão entre a casa de força principal e a SE Xingu. A obra de 
responsabilidade da JATOBÁ são os circuitos C, D e E, que compreendem as fundações 
de algumas torres dentro do Sítio Belo Monte, a montagem de estruturas, o lançamento 
de cabos e a instalação de sistemas de comunicação e proteção. A empresa possui 
escritórios, pátio de materiais, oficina de ferragem, carpintaria, refeitório e instalações 
sanitárias, em uma área no retroporto da ETC, que já estava nivelada e desobstruída. 
 
Em relação ao SGI, no período destaca-se a finalização do processo de contratação da 
SG4, empresa que apoiará a NE no desenvolvimento e implantação do novo sistema de 
gestão, conforme cronograma preliminar de macroatividades apresentado durante os 
trabalhos de campo. A previsão inicial para término do projeto de implantação do 
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sistema é março de 2019, mas essa data está sujeita a alterações, uma vez que a 
consultoria ainda não concluiu o diagnóstico inicial do empreendimento. 
 
Entende-se que com a contratação da consultoria e reforço na equipe para implantação 
do SGI, a NE está munida de todas as ferramentas e recursos necessários para o bom 
desenvolvimento do sistema da operação.  
 
Em relação à gestão das atividades operacionais, verifica-se mais uma vez que a 
Eletronorte tem mantido a contento, sua rotina de monitoramentos mensais de efluentes 
industriais e de esgoto, buscando sua conformidade com a legislação ambiental 
nacional. Pequenos desvios observados no monitoramento do parâmetro óleos e graxas 
foram alvos de investigação e de um plano de ação corretiva, que em princípio mostrou-
se eficaz, eliminando os desvios no mês subsequente. Alguns problemas de organização 
e limpeza foram observados em áreas de gestão da Eletronorte, porém causados por 
atividades de terceiros como CCBM e COMGEV. As medidas corretivas deverão ser 
adotadas pelos responsáveis, com a intermediação da NE neste processo. Destaca-se 
neste período o reforço em treinamentos na gestão de resíduos e no uso adequado dos 
kits de emergências ambientais.  
 
No que diz respeito à implantação das obras, ainda em andamento, a correta adoção das 
medidas do PCAI e do PRAD pelo CCBM é verificada pela BIOCEV por meio das suas 
atividades de supervisão ambiental nas OPs. Atualmente são supervisionadas pela 
BIOCEV as áreas e atividades do CCBM, COMGEV, ELM, Votorantim e Isolux/Jatobá 
Engenharia. Os resultados da supervisão são registrados por meio do SIG-BIO, 
desenvolvido pela BIOCEV para controlar os registros de desvios (RDs) identificados 
nas vistorias. São geradas planilhas de controle de geoprocessamento e mapas referentes 
aos locais onde foram identificados os RDs. Os resultados desta supervisão são 
apresentados na Seção 6.2.1.2 e no Capítulo 7.0 deste Relatório.  
 
O contrato de supervisão ambiental da NE com a BIOCEV tem data de conclusão 
prevista para outubro de 2018 e, por isso, a concessionária já deu início às providências 
internas para uma nova tomada de preços e estabelecimento de um novo contrato. A 
continuidade da supervisão ambiental é considerada muito importante, pois no âmbito 
do PCAI e do PRAD, ainda resta grande quantidade de atividades de montagem 
eletromecânica para serem realizadas e amplas áreas de canteiros de obra, áreas de 
empréstimo e bota-fora para serem desmobilizadas, desmontadas e recuperadas. 
 
As obras de infraestrutura na área urbana de Altamira foram, em parte, retomadas com 
destaque para a reconstrução e duplicação da Rodovia Ernesto Acioly, no trecho entre a 
rotatória de intersecção da BR-230 (Rodovia Transamazônica) com a PA-415 (rodovia 
para Vitória do Xingu) e a Rua Cel. José Porfírio. As obras na Rua Cel. José Porfírio 
Abel Figueiredo e Osório Freitas e no acesso ao RUC Pedral permanecem paralisadas. 
A urbanização da lagoa do Jardim Independente II está praticamente concluída, sendo 
que a próxima etapa compreende a implantação do parque linear ao longo do canal de 
alvenaria que liga a lagoa ao Rio Xingu, a qual será realizada nos próximos meses 
segundo informações da NE. Os detalhes dessas situações evidenciadas em campo 
constam nas Seções 6.2.1 e 6.2.2 deste relatório. 
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As obras nos demais equipamentos públicos como, por exemplo, no mercado de 
pescados e no centro de cultura e memória, permanecem paralisadas, apesar de 
próximas da conclusão. A oficina de barcos já havia sido entregue para uso da 
associação de pescadores.  
 
Em relação a SST, a Norte Energia continua demonstrando sua capacidade em gerir as 
contratadas com foco nos aspectos mais relevantes, apresentando-se de forma coerente 
frente aos desafios de se contratar empresas locais e com culturas variadas nas áreas de 
segurança do trabalho e saúde ocupacional para execução das obras do entorno, ainda 
que seja defendida por essa consultoria oportunidades de melhoria no processo de 
qualificação e seleção de empresas para serem obtidos resultados mais alinhados com os 
objetivos da NE.  
 
No que concerne à gestão das executoras da Obra Principal, a recente mobilização e, 
consequente apresentação do primeiro ciclo de resultados, demonstra que o esforço na 
estruturação e implantação de uma gestão efetiva pela empresa não ocorreu na mesma 
velocidade com que as atividades de campo iniciaram; como resultado observa-se 
ocorrência de acidentes, desvios e falhas no atendimento dos procedimentos definidos 
pela própria contratada, além de diversas ações corretivas sendo adotadas na tentativa 
de se alinhar a um ambiente seguro. 
 
Como resultado neste trimestre, registrou-se um aumento no número de acidentes com e 
sem afastamento, coincidindo com remobilização da montadora e a necessidade do 
CCBM em aumentar seu contingente de trabalhadores em decorrência da liberação de 
novas frentes de trabalho. Esse cenário era esperado e permitiu a todos os envolvidos a 
oportunidade de planejar a mobilização ordenada de trabalhadores e a execução das 
tarefas para se atingir um nível de prevenção alinhado com todas as conquistas que se 
alcançou anteriormente.  
 
O CCBM apresentou seu plano de resposta para reverter esse recente aumento da 
ocorrência de acidentes, cujos resultados poderão ser conferidos no reporte do 
desempenho do 3º trimestre. Associado a este contexto, têm-se ainda frentes de 
trabalhos afastadas, uma variedade de atividades auxiliares e aquelas voltadas à 
desmobilização, fatos que tornam a gestão de risco ainda mais importante.  
 
Já no caso do COMGEV, notou-se um esforço em adotar ações corretivas em quanto 
que existem outras diretrizes planejadas, mas não implantadas, que também objetivavam 
a prevenção de acidentes. Notou-se, portanto, que o esforço de desenvolver e implantar 
a gestão em paralelo à execução foi subestimado pela Equipe de SST, em especial no 
recurso humano alocado na etapa inicial. Os desafios atuais no âmbito da Obra 
Principal, neste momento, são garantir a estruturação do Sistema de Gestão do novo 
Consórcio Montador de forma rápida, ordenada e sem contratempos. 
 
Os desafios para desenvolver e implantar um Sistema de Gestão de Saúde e Segurança 
do Trabalho na Norte Energia ainda permanecem, especialmente na interface que deverá 
manter com a operadora das usinas, a Eletronorte. O Plano de Ação que estava em curso 
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pela Equipe de SST deixou de ser acompanhado devido à decisão de unificação com o 
sistema de gestão ambiental (novo SGI). Alguns controles prioritários estão 
implantados, considerando a impossibilidade de arcar com os riscos envolvidos. São 
eles: supervisão das contratadas; gestão de terceiros; gestão de frota; trabalhos em 
espaço confinado; trabalhos com eletricidade; e outros. 
 
Outra questão a ser superada ainda se relaciona com a gestão da Eletronorte, que se 
encontra aquém dos padrões requeridos para uma Usina deste porte e, também, os níveis 
alcançados pelas demais empresas da Obra Principal. As pendências identificadas, 
mesmo com o apoio de um Técnico de Segurança da NE, ainda tardam a ser atendidas. 
Nesse aspecto, também é esperado que o SGI traga melhores desempenhos. É 
imperativa a necessidade de mapear as atividades para gestão da UHE e de determinar 
as responsabilidades sobre cada uma das tarefas, além dos monitoramentos e reportes 
correspondentes. De um modo geral, não foram identificados efeitos graves no 
desempenho em termos de acidentes graves ou grandes perdas materiais, além das 
pendências que devem ser sanadas. No entanto, estabelecer uma gestão compatível 
garantirá maior confiança devido ao maior controle empregado. 
 
A UHE Pimental, em plena operação, ainda possui algumas pendências estruturais. 
Uma delas é a instalação do sistema de proteção por gases, que resultará no atendimento 
da pendência relacionada à implantação do projeto de proteção contra incêndio e 
consequente emissão do auto de vistoria do Corpo de Bombeiros. Em relação à 
mobilização dos recursos materiais e humanos para a implantação do Plano de 
Atendimento a Emergência (PAE), a entrega dos veículos está concluída. A contratação 
dos recursos humanos que comporá a Equipe de Atendimento a Emergências ainda está 
por ser concluída, ainda que esteja muito próxima do desfecho.  
 
Um ponto de destaque corresponde à finalização das obras do Sistema Viário de 
Altamira, que foi retomada neste trimestre. Ainda sobre a segurança no tráfego de 
veículos, destaca-se às condições da Rodovia Transamazônica (BR-230), utilizada 
diariamente por trabalhadores diretos e indiretos do empreendimento. Notadamente, não 
há responsabilidade direta da Norte Energia, porém se configura como um impacto 
proporcionado pelo aumento do fluxo de veículos e atração de veículos pesados 
(caminhões) para fornecimento de materiais à obra. Frequentemente são relatados 
acidentes, inclusive com mortes, de usuários, fornecedores e funcionários de alguma 
contratada do empreendedor. Após a ocorrência do acidente fatal em fevereiro/2018, 
envolvendo um colaborador de empresa terceirizada, a Norte Energia encaminhou 
comunicado ao DNIT para solicitar/propor ações para melhoria dos trechos 
considerados críticos, porém sem retorno até o momento. 
 
Em relação à implantação do PBA, a análise dos programas, apresentada no item 
Requisitos do Licenciamento Ambiental, incluindo o Atendimento a Condicionantes das 
Licenças do Capítulo 7.0, é feita sobre uma amostra de Programas e Projetos. As 
informações sobre o andamento dos mesmos são aquelas apresentadas no 22º RSAP, no 
14º RC do IBAMA, coletadas nas reuniões (presenciais ou telefônicas) com as equipes 
da NE e verificadas durante as inspeções de campo dessa missão.  
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Com relação ao desenvolvimento dos Programas e Projetos do Meio Físico, foi 
verificado que os novos equipamentos do Programa de Monitoramento Sismológico 
foram adquiridos e transportados para o Brasil, mas ainda não estavam em condições 
para serem retirados no órgão responsável pelo controle de importações. A expectativa 
da NE de que os novos equipamentos estivessem instalados em agosto de 2018 precisou 
ser revista e espera-se que aconteça antes da próxima missão de monitoramento, em 
outubro de 2018. As campanhas de abril do monitoramento da água subterrânea, exceto 
o monitoramento mensal de níveis na área urbana de Altamira, e do monitoramento de 
estabilidade de encostas, foram realizadas em maio, ou seja, com um mês de atraso. 
Esse atraso ocorreu em razão do término do contrato vigente antes da formalização do 
contrato para o próximo período. Com a regularização da contratação do fornecedor o 
cronograma de atividades deve ser retomado sem novos problemas. 
 
A síntese dos aspectos considerados mais relevantes em relação aos Programas do Meio 
Físico é apresenta no Capítulo 7.0. É necessário ressaltar que parte dos programas do 
meio físico foi encerrada em dezembro de 2017 e foram consolidados no 13º RC, mas 
outra parte foi estendida para realização das campanhas de monitoramento em janeiro e 
fevereiro de 2018. Estes programas foram consolidados no RC Complementar, que foi 
apresentado no 21º RSAP (maio de 2018). 
 
Não foi emitida pelo IBAMA a análise do penúltimo Relatório Consolidado (13°), de 
janeiro de 2018. O parecer dos 11° e 12° RC, ambos referentes a 2017, foi emitido pelo 
IBAMA em dezembro de 2017, no qual não consta a análise dos projetos relacionados à 
Vegetação. Nele, as condicionantes referentes à supressão e destinação da madeira 
foram consideradas atendidas ou em atendimento, e a condicionante relacionada à 
reposição florestal, parcialmente atendida. 
 
As campanhas dos monitoramentos da vegetação seguem sendo realizadas em 
conformidade com a metodologia e com os cronogramas. Até o momento, foram 
finalizadas quatro campanhas nos módulos Rapeld, duas antes e duas após o enchimento 
dos reservatórios. A análise dos resultados levantados neste ano possibilitará entender 
melhor a influência do enchimento dos reservatórios na vegetação adjacente. Em abril, o 
IBAMA deferiu a descontinuidade do monitoramento da vegetação dos Módulos 3 e 8, 
que se localizam em áreas de terceiros e sofrem expressiva influência antrópica. Além 
disso, constatou-se em junho que a vegetação do Módulo 4 foi parcialmente desmatada, 
inviabilizando a continuação do monitoramento nessa área. 
 
Em abril, a Norte Energia propôs ao IBAMA o encerramento do projeto do banco de 
germoplasma e a transferência de suas atividades para o Plano Recomposição da 
Cobertura Vegetal da APP dos Reservatórios, inclusive a produção de mudas. Não 
houve resposta do órgão ambiental, porém o encerramento do projeto está previsto para 
o final de 2018, conforme o PBA. 
 
No projeto de destinação da madeira, foram emitidas pelo IBAMA, em abril, as 
AUMPF referentes aos volumes solicitados pela Norte Energia ainda em meados de 
2017. Assim, as atividades das serrarias do Travessão 27 foram retomadas. No entanto, 
atualmente há pouca demanda de madeira serrada. Ainda há nos pátios um grande 
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volume de material, a maior parte sem valor comercial ou deteriorada. O IBAMA 
sinalizou que a continuidade deste projeto deverá focar na utilização do material 
restante pela carvoaria. 
 
A destinação da fitomassa lenhosa ainda não foi iniciada devido ao descompasso entre 
os ajustes necessários nos sistemas de controle e em função da parte operacional e de 
licenciamento. Aguarda-se ainda a emissão de licença para instalação e operação da 
carvoaria que utilizará os resíduos da Serraria Ipê. No período, houve retirada de grande 
volume de pó de serra das serrarias, reduzindo significantemente a quantidade desse 
material que estava estocado nessa localidade. 
 
Quanto à recomposição vegetal da APP dos reservatórios, foi finalizado em maio o 
plantio de enriquecimento nos 147 ha previstos para este ano agrícola e realizada a 1ª 
avaliação de monitoramento. Não houve avanço nas adequações necessárias no âmbito 
do Pacuera, que afetam o andamento desse programa, como a alteração dos limites da 
APP e a atualização do zoneamento do Pacuera devido à destinação de áreas para 
recomposição do modo de vida dos ribeirinhos nas margens do RX. Estão sendo 
planejadas as atividades de recomposição para os próximos dois anos agrícolas. 
 
Os pontos críticos a ser observados na próxima missão são o andamento da destinação 
do material lenhoso gerado, principalmente do resíduo grosso (produção de carvão e de 
cavaco), bem como as definições das atividades da recomposição vegetal das APP dos 
reservatórios para os anos agrícolas seguintes. 
 
Até o primeiro semestre de 2018, todos os programas do PBA relacionados à fauna 
terrestre e semi-aquática, incluindo o monitoramento nos Módulos RAPELD, cavernas, 
pedrais, e transectos nos rios e igarapés, tiveram seu andamento e atividades conforme o 
cronograma previsto. Os programas que dizem respeito ao monitoramento nos módulos 
RAPELD (herpetofauna, avifauna, mamíferos terrestres e quirópteros) não registraram 
espécies novas para a ciência. Os problemas que ocorreram durante o monitoramento do 
Módulo 4, estão sendo discutidos junto ao IBAMA. 
 
O monitoramento segue as recomendações e acordos com IBAMA no que diz respeito 
aos objetivos, metas e metodologia, para todos os programas da fauna terrestre, aquática 
e semi-aquática. Todas as campanhas previstas até o momento foram realizadas, e as 
licenças sofreram algum atraso em sua renovação, que não deverá, no entanto, impactar 
o cronograma. 
 
O monitoramento das ilhas, dentro do programa de resgate de fauna, vem sendo 
realizado com a periodicidade determinada pelo órgão licenciador. Não foram 
detectados novos grupos de primatas a serem resgatados, ou modificações na situação 
da vegetação. 
 
As recomendações do Órgão Licenciador referentes ao Programa de Monitoramento de 
Quelônios foram atendidas, com os dois programas conduzidos de acordo com os 
cronogramas. Com relação à detecção de tracajás mortos nas pedras no Sitio Pimental, o 
impacto não previsto foi novamente detectado, e suas causas estão sendo investigadas, 
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enquanto a NE realiza monitoramento diário. O ocorrido foi imediatamente comunicado 
ao IBAMA. 
 
A discussão de possíveis impactos sobre a fauna terrestre decorrentes do assentamento 
de ribeirinhos das APPs vem sendo discutida dentro de um grupo de trabalho com a 
participação da equipe do meio biótico. 
 
Todos os itens referentes à fauna terrestre listados com condicionantes da LO foram 
considerados por esta consultoria como atendidos ou em atendimento. 
 
Em relação ao Projeto de Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água, as 
principais alterações observadas durante os monitoramentos trimestrais, mensais e 
diários realizados no período de janeiro a abril de 2018, foram baixas concentrações de 
oxigênio dissolvido e altas concentrações de ferro dissolvido em alguns pontos de 
monitoramento no RX e no RI, próximo ao canal de fuga. As alterações observadas 
foram frequentemente associadas aos períodos de chuvas pelo consequente transporte de 
material lixiviado e particulado e, também, pelo aumento do escoamento superficial 
para os cursos d’água.�
 
No Projeto de Monitoramento de Macrófitas Aquáticas foi observada redução dos 
bancos de macrófitas durante a vistoria no Reservatório do Xingu (RX) e Reservatório 
Intermediário (RI). No último trimestre, não foram relatadas atividades de remoção de 
macrófitas. A CSI revisou o documento sobre os critérios para remoção das macrófitas, 
para que seja incorporado na rotina do SGI. 
 
Em relação ao Projeto de Investigação Taxonômica, considerando todas as campanhas 
de monitoramento (26) realizadas até o momento, foram contabilizadas 12 ordens, 50 
famílias e 487 espécies de peixes no rio Xingu e seus tributários. 48 espécies de peixes 
foram identificadas como endêmicas para a bacia do rio Xingu e 16 espécies novas para 
a ciência, que estão em processo de descrição. A espécie Hypancistrus sp “marrom” foi 
registrada somente na ADA/AID do empreendimento. Os três indivíduos da espécie 
Typhlobelus auriculatus coletados na campanha de 2012 são oriundos da região do rio 
Iriri e não da Volta Grande do Xingu (TVR), conforme informado anteriormente pela 
NE. Em relação ao status de conservação das espécies, 12 espécies estão classificadas 
com algum grau de ameaça, segundo a Portaria N° 445/2014.  
 
Quanto ao Projeto de Resgate e Salvamento da Ictiofauna, no período foram realizados 
resgates no TVR, nas unidades geradoras do Sítio Pimental, nas unidades geradoras que 
estão em operação comercial no sítio Belo Monte e durante o comissionamento das 
unidades geradoras UG08-BM e UG09-BM. Com relação à instalação dos dispositivos 
de segurança para evitar mortandade dos peixes nas próximas atividades de 
Comissionamento, a NE informou que a metodologia a ser adotada será a de grades 
(barreiras físicas). Serão instalados 8 conjuntos de grades em 4 UGs, cada uma com 2 
conjuntos. 
 
No Projeto de Aquicultura de Peixes Ornamentais, durante a semana de inspeção a NE 
informou que ocorreu uma nova desova do Hypancistrus zebra “marrom”. Até o final 
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do ano está previsto o repasse do laboratório para a UFPA, campus Altamira. Para que 
seja definido esse repasse, os pescadores serão consultados a respeito de interesse por 
cursos de reprodução de peixes ornamentais.  
 
Em relação ao Projeto de Incentivo à Pesca Sustentável, no último trimestre a NE 
incorporou novas rotinas, como inclusão de aspectos sobre segurança alimentar, saúde, 
cesta básica, além dos dados de desembarque pesqueiro registrados por coletores de 
Altamira. Para atendimento à condicionante 2.24, alíneas ‘c’ a NE julga ter 
argumentado tecnicamente o que estava ao seu alcance e a diretoria deve analisar qual a 
estratégia será adotada como resposta às exigências feitas pelo ICMBio no Ofício nº 
352/2018. 
 
Quanto ao Meio Socioeconômico, destacam-se os seguintes pontos de avanços positivos 
na implementação dos compromissos do PBA e das condicionantes da LO: 
 
·  Etapa final das obras civis no RUC Pedral, com a conclusão das obras civis de 

construção das 150 unidades residenciais e da área de lazer, Poço Tubular e do 
acesso à rampa do atracadouro e liberação da área ao lado do atracadouro; e 
execução da  etapa final das obras de infraestrutura social, muros de arrimo e obras 
do acesso ao RUC, com previsão de término no próximo trimestre.   

·  Fase de finalização as obras de ligações intradomiciliares em Altamira, com entrega 
de relatório final ao IBAMA já feita.  

·  Conclusão das obras de drenagem e de paisagismo no Jardim Independente II; 
estando em etapa final as obras dos equipamentos de lazer; 

·  Continuidade nas ações de regularização fundiária com previsão de entrega de 
documentação aos reassentados do Reassentamento Rural Coletivo (RRC) e do 
Reassentamento em Área Remanescente em dezembro de 2018;  

·  Continuidade da execução dos programas de assistência técnica e projeto de 
reparação nos reassentamentos da área rural, com aproveitamento positivo dos 
produtores e ampliação da sua capacidade de geração de renda na agricultura 
familiar; e 

 
Outros pontos que continuarão sendo acompanhados no próximo monitoramento 
envolvem a evolução das ações em curso, e são descritos a seguir: 
 
·  As tratativas entre NE e Prefeitura Municipal de Altamira para formalização de 

entrega de obras e serviços já executadas deve ter continuidade e espera-se haverá 
avanços importantes até final do ano de 2018.  

·  Em relação à população ribeirinha, o acréscimo de 194 casos novos para 
atendimento e a proposta de criação de três áreas de território ribeirinho para esta 
população em região de APP, demanda estudos mais abrangentes de viabilidade e 
custos antes de sua adoção.  A formação do Grupo Técnico de Trabalho que a Norte 
Energia propôs para avaliar essa proposta, composto por especialistas 
multidisciplinares, pode ser uma contribuição importante para buscar soluções 
viáveis.  
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·  A negociação em curso para que a NE contribua com o reassentamento dos 
moradores em palafita do Jardim Independente I também é um ponto sensível que 
merece o acompanhamento por envolver novo reassentamento. 

 
No que diz respeito ao Componente Indígena, na Gerência de Assuntos Indígenas (GAI) 
atuam profissionais com formação específica para a gestão de cada programa do PBA-
CI, sob a responsabilidade de uma antropóloga. A equipe foi reorganizada ao longo de 
2017 e atualmente é formada por 40 colaboradores, divididos em coordenadores, 
gestores, analistas, técnicos e apoio. Considerando as múltiplas áreas de atuação, a GAI 
ainda deve contratar alguns profissionais para as posições de gestor e de analista para ter 
seu quadro completo. Todo o esforço da equipe está concentrado em duas direções, a 
finalização dos compromissos assumidos até o momento, seja em decorrência do 
licenciamento ou como imposição dos acordos estabelecidos com as lideranças 
indígenas ao longo dos últimos anos e, a revisão da matriz de impacto e reelaboração do 
PBA-CI. Nesse contexto de atuação, a GAI, com base nos resultados positivos e 
negativos desenvolvidos nos últimos cinco anos, enfrenta o desafio de construir um 
modelo de gestão de longa duração para o relacionamento entre a Norte Energia e os 
indígenas.  
 
Neste sentido, a gerência mantém seu esforço em qualificar o diálogo com os indígenas 
não apenas recebendo as lideranças no escritório em Altamira, mas também por meio de 
visitas da gerente e dos gestores às aldeias. Merece destaque a participação da gerente e 
dos gestores nas reuniões dos Subcomitês nas Terras Indígenas Xipaya, Kuruaya e 
Araweté. Nestas reuniões participam não apenas indígenas, executoras e a Norte 
Energia, mas também as instituições responsáveis pelo licenciamento e pela condução 
das ações indigenistas no país, tais como FUNAI, MPF, DSEI e SEMEDs. Esta 
aproximação tem se mostrado fundamental para desenvolver a confiança junto às 
lideranças indígenas e para qualificar o relacionamento com as instituições 
intervenientes. 
 
Diante de resultados, que apontam para um cenário de longo prazo, os desafios da GAI 
se multiplicam. Afinal, é preciso manter as ações em andamento, consolidar rotinas e 
atender demandas pontuais, ao mesmo tempo em que é fundamental planejar e pactuar 
os termos de longa duração para o relacionamento da Norte Energia com os grupos 
indígenas. Com a reestruturação e a qualificação da GAI, a Norte Energia apresenta 
plenas condições para enfrentar as complexidades que se projetam e, assim, planejar, ao 
lado dos indígenas, as ações que serão desenvolvidas no decorrer dos anos da 
concessão. No quadro da revisão do PBA-CI, é vital manter a aproximação com as 
instituições e investir no fortalecimento das instâncias e mecanismos de participação 
dos indígenas. 
 
Em relação ao atendimento das condicionantes da LO 1317/2015, é possível observar, 
no Quadro do Capítulo 3.0 deste Relatório, que não houve alteração expressiva na 
situação de atendimento nesse período de monitoramento. Conforme já informado, as 
34 condicionantes específicas já tiveram seu atendimento iniciado, prosseguindo com 
status de “em andamento”. Duas condicionantes já foram consideradas atendidas, a 2.19 
e a 2.21. Diversas alíneas de outras condicionantes já constam como atendidas, 
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principalmente aquelas que possuíam curto prazo (geralmente de 45 a 90 dias) para 
atendimento. Vale lembrar que as condicionantes 2.5, 2.7, 2.8, 2.14 (alíneas a e c) e 2.20 
(alínea b) foram consideradas atendidas pela NE, porém o IBAMA, por meio do Parecer 
nº 140/2017-COHID/CGTEF/DILIC, ainda não considerou tais exigências plenamente 
atendidas. Com a emissão do 13º e do 14º RC, que complementam as informações 
solicitadas, aguarda-se novamente a manifestação do órgão formalizando o atendimento 
dessas condicionantes.   
 
Nesse período, cumpre destacar que a NE encaminhou ao IBAMA o Relatório de 
Atendimento a condicionante 2.12 (relacionada às ligações intradomiciliares), com as 
comprovações de cumprimento das metas estabelecidas. O referido relatório evidenciou 
a execução das ligações prediais de saneamento até a data de 30 de junho de 2018, com 
um total de 19.050 domicílios atendidos (quer para uso residencial, comercial ou 
institucional). 

No que diz respeito às condicionantes da FUNAI, da avaliação apresentada no Capítulo 
7.0, verifica-se que embora todas as condicionantes já tenham sido objeto de ação 
específica por parte da Norte Energia, duas condicionantes ainda não foram plenamente 
atendidas. Trata-se das condicionantes que exigem a Melhoria na estrutura da FUNAI e 
a Elaboração de programa de documentação (condicionantes 10 e 12 da LP). A melhoria 
da estrutura da FUNAI está em vias de ser concluída com a entrega da nova sede em 
Altamira, que, como relatado, ocorrerá em setembro de 2018. Com relação ao Programa 
de documentação, a metodologia ainda não foi definida junto à FUNAI, mas o tema será 
tratado no âmbito do processo de revisão da matriz de impacto e reelaboração do PBA-
CI, cujas diretrizes já foram definidas junto ao órgão licenciador.  
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1.0 
Introdução 
 
Este documento consiste no 21º Relatório de Monitoramento Socioambiental 
Independente do Projeto Hidrelétrico Belo Monte para o Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a responsabilidade da Norte 
Energia S.A. (NE), referente ao período de abril a junho de 2018.  
 
O Relatório elaborado pela JGP (Consultor Socioambiental Independente - CSI), 
incluindo todas as suas conclusões e recomendações, está baseado no escopo dos 
trabalhos realizados e na informação recebida da NE, que foi objeto de verificação 
seletiva durante inspeções de campo e reuniões. A JGP não se responsabiliza pela 
validade ou precisão das informações recebidas e utilizadas no desenvolvimento deste 
Relatório. A JGP poderá revisar este informe, incluindo as suas conclusões e 
recomendações, se informação adicional for disponibilizada. Ressalte-se também que o 
presente Relatório se destina aos Agentes Repassadores e tem função específica, não 
sendo necessariamente adequado para utilização por outros públicos ou para outras 
finalidades. Todas as interpretações e conclusões sobre o marco legal e/ou contratual 
não devem ser consideradas como uma opinião jurídica.  
 
A informação de base para a elaboração do relatório é formada pelo 22° Relatório 
Socioambiental Periódico (RSAP), pelo 14º Relatório Consolidado Complementar 
elaborado para o IBAMA, pelas informações obtidas durante as inspeções de campo do 
projeto e reuniões realizadas no período de 20 a 24 de agosto de 2018.  
 
 
2.0 
Descrição das Atividades Realizadas na Vistoria e dos Documentos 
Analisados  
 
Conforme descrito acima, a elaboração deste Relatório foi embasada na análise de 
documentos do período de abril a junho de 2018, e em dados coletados em reuniões e 
em inspeções de campo durante vistorias da consultoria socioambiental independente, 
ocorridas entre 20 e 24 de agosto de 2018.  
 
Os principais documentos revisados na presente análise de conformidade estão listados 
no Anexo 1.  
 
As vistorias de campo, por sua vez, envolveram a realização de reuniões com as equipes 
responsáveis pela implantação dos programas socioambientais, pela gestão 
socioambiental do empreendimento, pela supervisão das obras e dos programas, e a 
realização de entrevistas com as partes interessadas.  
 
O Quadro 2.0.a, no Anexo 2, apresenta a lista de reuniões e entrevistas realizadas, além 
dos locais inspecionados na missão de campo.  
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3.0 
Conformidade Legal 
 
Neste período, o acompanhamento do cumprimento das 34 condicionantes da LO nº 
1317/2015, 24/11/2015, foi feito com base no Quadro disponibilizado no Anexo 30 
(formato editável) do 22º RSAP, referente ao Status de Atendimento às Condicionantes 
da LO nº 1317/2015. 
 
O Quadro 3.0.a, na sequência, sumariza a situação de atendimento às condicionantes 
estabelecidas pelo IBAMA na LO No 1317/2015. O status de atendimento às 
condicionantes estabelecidas pela FUNAI consta no Capítulo 7.0. Em relação a estas 
últimas, a atualização é feita também com base nas informações mais recentes coletadas 
pelo consultor responsável pelo tema nas reuniões realizadas entre os dias 20 e 24 de 
agosto de 2018. 
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Quadro 3.0.a 
Resumo do Status de Atendimento às Condicionantes da LO 1317/2015 

Condicionante LO 1317/2015 
Status NE e 
IBAMA* Observações 

1. Condicionantes Gerais 
1.1 Esta Licença de Operação deverá ser publicada conforme o disposto no § 

1º, do art. 10, da Lei nº 6.938/1981 e na Resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente – CONAMA nº 006/1986, sendo que as cópias das 
publicações deverão ser encaminhadas ao IBAMA. 

��� �   
Atendida 

Publicações feitas em novembro e dezembro de 2015. Evidências encaminhadas ao 
IBAMA por meio da CE 0445/2015-DS. 

1.2 O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as 
condicionantes, as medidas de controle e adequação, bem como suspender 
ou cancelar esta licença, caso ocorra: 

a) Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a 
expedição desta licença; 
b) Graves riscos ambientais e de saúde; 
c) Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 

Informativa 

 

1.3 A presente licença ambiental não dispensa tampouco substitui aprovações, 
autorizações ou licenças exigidas por outros órgãos reguladores. Informativa 

 

1.4 Qualquer alteração das especificações do projeto ou da finalidade do 
empreendimento deverá ser precedida da anuência do IBAMA. 

Informativa  

1.5 A Norte Energia S. A. é a única responsável perante o IBAMA no 
atendimento às condicionantes postuladas nesta Licença de Operação. 

Informativa  

1.6 Em caso de ocorrência de qualquer acidente ambiental, o empreendedor 
deverá comunicar imediatamente o fato ao IBAMA, nos termos da 
Instrução Normativa IBAMA nº 15/2014, por meio do Sistema Nacional 
de Emergências Ambientais – SIEMA. 

��� �  
Em atendimento 

(NE - 22º 
RSAP) 

O IBAMA foi informado sobre mortes de peixes ocorridas no TVR em 27/11/15 e 
sobre o incidente ambiental ocorrido no dia 01/10/16, onde foi detectado um 
vazamento de óleo junto ao canal de fuga das Unidades Geradora 03 e 04. 

1.7 A renovação desta licença deverá ser requerida dentro do prazo mínimo de 
120 (cento e vinte) dias antes do término de sua validade. 

Informativa  

2. Condicionantes Específicas 
2.1 Executar, de forma ininterrupta, os programas e projetos inseridos nos 

planos elencados abaixo:  
a) Plano de Gestão Ambiental 
b) Plano Ambiental de Construção 
c) Plano de Atendimento à População Atingida 
d) Plano de Requalificação Urbana 
e) Plano de Articulação Institucional 
f) Plano de Relacionamento com a População 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e, pelo IBAMA, 

no Parecer nº 
140/2017-

Do total de 117 programas/projetos, a NE considerou que 84 tinham atividades a serem 
realizadas após a emissão da LO, conforme status informado ao IBAMA. 
Posteriormente, no 11º RC, a NE demonstrou indicativos para a finalização de mais 
sete projetos, restando 77 em andamento pelo empreendimento. Em maio de 2017, o 
órgão ambiental se manifestou deferindo o Encerramento do Programa de Avaliação e 
Monitoramento da Fauna Subterrânea, restando 76 para apresentação no 13º RC.   
 
O 13ºRC foi protocolado no órgão em 31/01/18, por meio da CE 027/2018-SSAI. O 
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Quadro 3.0.a 
Resumo do Status de Atendimento às Condicionantes da LO 1317/2015 

Condicionante LO 1317/2015 
Status NE e 
IBAMA* Observações 

g) Plano de Saúde Pública 
h) Plano de Valorização do Patrimônio 
i) Plano de Acompanhamento Geológico/Geotécnico e de Recursos Minerais 
j) Plano de Gestão de Recursos Hídricos 
k) Plano de Conservação dos Ecossistemas Terrestres 
l) Plano de Conservação dos Ecossistemas Aquáticos 
m) Plano de Gerenciamento Integrado da Volta Grande 
n) Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno dos Reservatórios 

COHID/CGTEF
/DILIC)  

relatório encaminhado contemplou o andamento de 65 (sessenta e cinco) Programas e 
Projetos. Em complemento ao 13º RC, foi emitida a CE 150/2018-SSAI, datada de 
28/02/2018, onde foram protocolados outros dez Projetos. Ainda no âmbito do 13º RC, 
nesse período foi protocolado (30/05/2018), por meio da CE 0328/2018-SSAI, o 
relatório do Programa de Monitoramento dos Níveis e Vazões (11.1.2), totalizando o 
reporte aos 76 (setenta e seis) Programas e Projetos mencionados acima.  
 
Ainda nesse período, mais precisamente em 31/07/2018, a NE protocolou o 14ºRC 
parcial junto ao IBAMA (CE 0584/2018-SSAI). O referido relatório contemplou 7 
(sete) dos 9 (nove) Programas e Projetos que devem continuar a ser emitidos 
semestralmente, conforme acordado com o órgão por meio do Ofício nº 
135/2017/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA. A emissão dos Relatórios dos Projetos de 
Monitoramento da Dinâmica das Águas Subterrâneas (11.3.1) e de Monitoramento da 
Qualidade das Águas Subterrâneas (11.3.2) deve ocorrer em 30/08/2018, conforme 
solicitação realizada pela Norte Energia e anuída pelo órgão por meio do Ofício nº 
359/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA de 18/07/2018. 
 
Também compõe o 14ºRC dois relatórios que correspondem aos Projetos 4.5.1 (Projeto 
de Recomposição das Atividades Comerciais, de Serviços e Industriais Urbanas) e 
4.7.2 (Projeto de Reestruturação das Atividades Produtivas de Turismo e Lazer), os 
quais tiveram suas atividades finalizadas no 1º semestre, conforme correspondências 
CE 496/2018-SSAI e CE 378/2018-SSAI emitidas ao órgão ambiental, 
respectivamente.  
 
A NE optou ainda por apresentar o relatório do Projeto de Monitoramento da Atividade 
Garimpeira (14.1.1), considerando encaminhar ao órgão todos os Projetos que 
compõem o Plano de Gerenciamento da Volta Grande do Xingu (PGIVGX). 
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Quadro 3.0.a 
Resumo do Status de Atendimento às Condicionantes da LO 1317/2015 

Condicionante LO 1317/2015 
Status NE e 
IBAMA* Observações 

2.2 Apresentar relatórios semestrais, contendo dados brutos e análise elaborada 
por responsável técnico, relativos aos Planos, Programas e Projetos. Os 
relatórios deverão ser entregues em versão digital e impressa (quando 
solicitada), constando sumário, numeração das páginas, referências 
bibliográficas, instituições e agentes envolvidos, assinatura dos 
responsáveis técnicos pelo projeto e pela execução dos trabalhos, registro 
dos profissionais nos órgãos de classe, ART (quando pertinente) e número 
no Cadastro Técnico Federal do IBAMA. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e, pelo IBAMA, 

no Parecer nº 
140/2017-

COHID/CGTEF
/DILIC)  

O 1º RC de andamento do PBA pós LO corresponde ao 9º RC, emitido em 31/01/2016.  
 
Nesse período foi protocolado no IBAMA o relatório do Programa de Monitoramento 
dos Níveis e Vazões (11.1.2), em complementação ao 13ºRC, e o 14ºRC parcial, 
conforme detalhado no item anterior (condicionante 2.1). 

2.3 Os Programas Ambientais que exijam ações programadas por tempo  
determinado, não coincidente com a vigência da licença de operação, 
devem ter seu Projeto Executivo revisto junto ao IBAMA, sempre que 
necessário, explicitando a reprogramação das ações, adequação de metas e 
objetivos, devidamente acompanhadas de novo cronograma. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e, pelo IBAMA, 

no Parecer nº 
140/2017-

COHID/CGTEF
/DILIC) 

Nesse período foi emitido pelo IBAMA os ofícios nº 130 e 
116/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA, em 20/04/2018, apontando a anuência do 
órgão para as alterações propostas pela Norte Energia nas CEs 143 e 144/2018, que 
tratam sobre ajustes de escopo dos Projetos de Monitoramento da flora e da fauna 
terrestre e aquática, com algumas ressalvas e recomendações específicas para a 
continuidade da execução dos Projetos. 

2.4 Realizar, sem prejuízo dos relatórios semestrais, seminário técnico com o 
órgão licenciador, com periodicidade anual, para discussão dos resultados 
dos programas ambientais, prevendo explanação por parte dos 
especialistas envolvidos. 

 
 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e, pelo IBAMA, 

no Parecer nº 
140/2017-

COHID/CGTEF
/DILIC) 

Na fase de LO repete-se o procedimento adotado no período pós LI, quando foram 
realizados seminários técnicos periódicos junto ao órgão ambiental.  
 
Os dois primeiros seminários, após a emissão da Licença de Operação, foram 
realizados em dezembro de 2016 e dezembro de 2017. 
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2.5 Incorporar as recomendações contidas no Parecer 02001.004317/2015-25 
COHID/IBAMA para realização das medidas de controle, monitoramento, 
mitigação e comunicação social previstas no Plano de Enchimento dos 
Reservatórios da UHE Belo Monte. ��� �   

Parcialmente 
atendida (pelo 
IBAMA, no 
Parecer nº 
140/2017-

COHID/CGTEF
/DILIC) 

Nesse período os dados referentes ao monitoramento de fauna nas ilhas do 
Reservatório Xingu foram apresentados no 14ºRC, conforme Ofício nº 
46/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA de 09/02/2018. 
 
Em 30/01/17, a NE apresentou documento (CE 0042/2017-DS) destacando o 
entendimento de cumprimento desta condicionante, trazendo as informações 
necessárias para balizamento de sua argumentação e solicitando ao órgão que ateste 
esse atendimento. No entanto, no Parecer nº 140/2017-COHID/CGTEF/DILIC, que 
analisou o 11º e 12º RC, foi reproduzido o mesmo entendimento de "Parcialmente 
Atendida" para essa condicionante, constante do Parecer anterior, sem atentar às 
informações apresentadas no bojo da CE 0042/2017-DS. Dessa forma, foi reiterada 
junto ao órgão, na emissão do 13º e do 14º RC, a solicitação de reconsideração do 
status de atendimento dessa condicionante. 

2.6 Em relação às atividades de reassentamento da população atingida: 
 
a) Executar revisão do tratamento ofertado aos ribeirinhos e moradores de 
ilhas e beiradões do rio Xingu, conforme diretrizes aprovadas pelo Ofício 
02001.009719/2015-16 DILIC/IBAMA, garantindo o acesso à dupla moradia a 
todos os atingidos que tenham direito. 
b) Implantar o RUC Pedral até novembro de 2016 e cumprir todas as etapas 
dos projetos de reassentamento urbano previstas para as famílias destinadas 
àquele RUC: pré-transferência, transferência e pós-transferência. 
c) Garantir a participação do Grupo de Acompanhamento do Pedral para 
consolidação do RUC Pedral. 
d) Implementar, até outubro de 2016, as obras de urbanização e relocação ou 
indenização dos moradores do bairro Jardim Independente II atingidos pelo 
enchimento do reservatório, de acordo com projeto e cronograma propostos 
pela Norte Energia e aprovados pela Agência Nacional de Águas (ANA) e 
IBAMA. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

a) Atualmente o público do "Projeto Ribeirinho" conta com 313 famílias, sendo 121 já 
reocupando áreas em APP e 192 aguardando a conclusão das discussões em torno do 
"território ribeirinho". 
 
Nesse período foi realizada reunião entre NE, IBAMA, ANEEL e SPU (03/05/2018), 
onde foi acordada a criação de um Grupo Técnico (GT), composto por equipe 
multidisciplinar, a fim de avaliar a proposta de território apresentada pelo Conselho 
Ribeirinho. Esse Grupo encontra-se contratado e iniciará suas atividades conforme o 
plano de trabalho apresentado. 
  
Em função disso, a NE se manifestou por meio da CE 0270/2018-SSAI, em 
14/05/2018, questionando a determinação do IBAMA, por meio do Ofício nº 
180/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA de 03/05/2018, que solicita a apresentação 
no prazo de dez dias de uma proposta de reassentamento de todo o público ribeirinho. 
Posteriormente, o IBAMA revogou a determinação, por meio do Ofício nº 
246/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA, informando que a entrega da proposta de 
reassentamento deve ser apresentada após as conclusões do GT. 
 
Em 06/07/2018 o IBAMA encaminhou o Ofício nº 343/2018/COHID/CGTEF/DILIC-
IBAMA a NE, onde retoma a solicitação de apresentação da proposta de 
reassentamento de todo o público ribeirinho em dez (10) dias. Em resposta, a NE 
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emitiu a CE 0564/2018-SSAI, em 16/07/2018, onde destaca as interações e 
entendimentos realizados nas reuniões junto ao IBAMA, SPU e ANEEL, nas quais foi 
definido o aprofundamento de um estudo sobre a proposta de um território ribeirinho, 
por meio da contratação de uma equipe multidisciplinar para tal estudo. Ainda nessa 
correspondência, a Norte Energia apresenta uma proposta de Plano de Trabalho 
preliminar para essas atividades.  
 
Em 18/07/2018, por meio do Ofício nº 372/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA, o 
órgão apresenta uma Notificação a NE, a fim de que a proposta de reassentamento do 
público ribeirinho fosse apresentada num prazo de cinco dias, de modo a subsidiar as 
discussões no Seminário sobre o Reassentamento dos Ribeirinhos, previsto para os dias 
02 e 03 de agosto de 2018. Frente à manifestação apresentada pelo órgão, a NE 
argumentou por meio da CE 067/2018-PR, em 23/07/2018, sobre a realização de 
reunião com o Ministério Público Federal (MPF), em 18/07/2018, onde o órgão 
informou que haveria um adiamento do seminário previsto, considerando a necessidade 
de aprofundamento de alguns temas para viabilizar a discussão. Além disso, na referida 
correspondência, a NE destaca algumas premissas e aspectos técnicos que devem ser 
considerados para apresentação da proposta. Diante disso, foi solicitada a 
reconsideração da determinação do órgão ou o recebimento da presente 
correspondência, como um recurso administrativo. 
 
b) e c) Reuniões periódicas vêm sendo realizadas com o Grupo de Trabalho do Pedral 
(GT), conforme previsto na LO. Em atendimento ao Ofício OF 02001.004831/2016-41 
CGENE IBAMA, recebido em 12/05/16, são emitidos relatórios quinzenais de 
implantação do RUC Pedral, sendo que o último relatório sobre o assunto foi 
protocolado em 06/07/18, por meio da CE 0522/2018-SSAI, informando sobre o 
andamento das atividades para execução das obras e das tratativas junto aos integrantes 
do GT Pedral. 
 
Conforme LI, emitida pela SEMAT, foi prevista a emissão de Relatórios com a 
evolução das obras a cada 45 dias, o que vem sendo atendido pela NE, sendo que o 
último reportado foi emitido em 26/06/18 (10º Relatório - CE 0449/2018-SSAI). Os 
relatórios demonstram um avanço nos seguintes itens: (i) 100% de Implantação do 
Acesso à Rampa/Atracadouro (ii) 100% de implantação da infraestrutura; (iii) 100% do 
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Poço Tubular; (iv) 98% de implantação das casas; (v) 100% de implantação da área de 
lazer; (vi) 48% de implantação das obras da escola; (vii) 21% de implantação referente 
ao acesso ao bairro; (viii) 33,8% com relação às obras do muro de arrimo; (ix) 53% 
implantação da UBS e (x) 41% de implantação da creche. 
 
No dia 09/12/17 foi realizada visita no RUC Pedral com o GT para acompanhamento 
das obras. Essas visitas têm ocorrido frequentemente, sendo as últimas realizadas nos 
dias 12/03 e 24/03/2018. Além disso, foi iniciado em 12/03/2018, conforme 
alinhamento com o GT Pedral, a revisita às famílias (91) inicialmente interessadas na 
transferência para o RUC Pedral. 
 
A NE apresentou no 13º RC, a proposta de novo prazo para conclusão do RUC Pedral 
para outubro de 2018 e aguarda manifestação formal do órgão. 
 

 d) Em 25/01/16 foi protocolado na Agência Nacional das Águas (ANA) o “1º Relatório 
de Andamento das Ações Propostas para Proteção da Área de Baixio Localizada no 
Bairro Jardim Independente II". A partir de então, com periodicidade mensal, relatórios 
de andamento têm sido apresentados a ANA, sempre com cópia para o IBAMA, sendo 
que o mais recente (28º Relatório) foi encaminhado à ANA e ao IBAMA em 06/07/18, 
por meio da CE 0525/2018-SSAI. 

  
No que corresponde ao avanço na execução das obras, foi demonstrado no 28º 
Relatório Mensal um avanço das obras de recomposição paisagística da ordem de 79% 
e um avanço de 70% para as obras de drenagem na área.  
 
Em relação ao prazo de execução das obras, anteriormente acordados com o órgão 
ambiental, a NE emitiu a CE 0235/2018-SSAI, em 26/04/208, apresentando as 
informações sobre o avanço das obras e a solicitação de repactuação dos prazos para 
conclusão em função das justificativas técnicas apresentadas. Dessa forma, foram 
propostos os seguintes prazos: 

i. Implantação da Drenagem - agosto/2018 
ii. Implantação da Praça - agosto/2018 

iii.  Revitalização da área do entorno do canal de drenagem - novembro/2018 
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2.7 Iniciar, no prazo de 10 (dez) dias, o pagamento de aluguel social e verba de 
manutenção às 40 famílias que optaram pelo Reassentamento em Área 
Remanescente – RAR, o qual deverá ser mantido até que as famílias 
retomem suas condições de vida nas áreas remanescentes. 

 

��� �   
Em atendimento 
(pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

No Seminário Técnico Anual com o órgão ambiental, realizado em dezembro de 2017, 
foi acordado como encaminhamento a emissão de Nota Técnica (NT) com a 
informação e justificativa do cumprimento desta condicionante. Para tanto, foi emitida 
a CE 0993/2017-SSI, datada de 29/12/2017, onde foi apresentada a referida NT com as 
comprovações acordadas. No 13º RC, emitido em 31/01/18, a NE formalizou o 
atendimento dessa condicionante e aguarda manifestação formal do órgão. 

2.8 Efetuar o pagamento de aluguel social e verba de manutenção às 40 
famílias que optaram pelo Reassentamento em Área Remanescente – 
RAR, de forma retroativa, pelo período transcorrido desde a data de 
assinatura do termo de opção por modalidade de tratamento. 

��� �   
Em atendimento 
(pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGT
EF/DILIC) 

A NE informou, por meio da CE 0704/2017-SSI emitida em 28/09/2017, que havia 
finalizado todos os pagamentos devidos, encaminhando a documentação 
comprobatória. Conforme acordado com o IBAMA durante o último seminário 
técnico, a NE emitiu a CE 0993/2017-SSI, em 29/12/2017, apresentando Nota Técnica 
(NT) com as informações e justificativas do cumprimento dessa condicionante. Dessa 
forma, aguarda-se a manifestação do órgão formalizando o seu atendimento. 

2.9 Manter, para todos os reassentados, assistência técnica, social e ambiental 
(ATES), com período mínimo de 3 (três) anos. ��� �   

Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC)  

O PBA e os relatórios de atendimento aos itens 1 e 2 do Ofício 6165/2015, 
apresentados ao Ibama, já estabeleciam ATES por um período de três anos para todos 
os reassentados, o que vem sendo cumprido pela NE.  
 
No 13º Relatório Consolidado do Projeto constam os detalhamentos das ações em 
curso, considerando os diferentes públicos e os respectivos perfis de entrada. 

2.10 No âmbito do Plano de Requalificação Urbana, a Norte Energia deve: 
 
a) Concluir a retirada das pontes João Coelho, Goldim Lins e ponte de madeira 
na foz do igarapé Ambé, até a conclusão do enchimento do reservatório Xingu; 
b) Concluir, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as obras dos parques no 
entorno dos igarapés de Altamira; a reurbanização da orla de Altamira; e as 
obras de drenagem urbana associadas aos parques e à reurbanização da orla; 

��� �   
a) Parcialmente 

atendida 
b) Em 

atendimento 
c) Não atendida 

a) Pontes retiradas, com exceção da ponte de madeira, por impedimento da Prefeitura. 
Nesse período, no dia 12 de junho de 2018, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, 
deferiu o pedido da NE de tutela pleiteado na exordial, com a consequente interdição 
provisória do trecho viário (ponte existente na Rua da Peixaria), até ulterior 
deliberação, tendo em vista o risco de a estrutura física ruir por esta submersa durante 
o período de chuvas. 
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c) Implantar, no prazo de 180 dias (cento e oitenta), solução definitiva para 
disposição final dos resíduos sólidos que atenda à sede municipal de Anapu e à 
localidade de Belo Monte do Pontal; 
d) Apoiar a implantação de consórcio intermunicipal de resíduos sólidos que 
contemple os municípios de Altamira, Vitória do Xingu e Anapu, visando 
solução ambiental e economicamente sustentável para disposição final de 
resíduos sólidos urbanos; 
e) Prestar, pelo período de dois anos e de forma ininterrupta, assistência 
técnica aos municípios de Altamira, Vitória do Xingu e Anapu, visando à 
adequada operação das estações de tratamento de esgoto e dos aterros 
sanitários implantados pela Norte Energia. 

d) Não exigível 
e) Em 

atendimento 
(pela NE, no 
22º RSAP / 

14º RC e pelo 
IBAMA, no 
Parecer nº 
140/2017-

COHID/CGT
EF/DILIC) 

b) Andamento informado ao IBAMA nos Relatórios do Plano de Requalificação 
Urbana (PRU), cuja última emissão se deu por meio da CE 0447/2018-SSAI de 
25/06/2018. 
 
Emitido Ofício 334/2018/COHID/CGTEF/DILIC/IBAMA com novos prazos para 
conclusão das obras mencionadas abaixo: 
- Trecho 2 - Reparação da capa asfáltica da Ponte Coronel José Porfírio e Ponte João 
Coelho (trecho concluído) - setembro de 2018; 
- Trecho 4 - Ponte Rodovia Ernesto Acioly até Trevo de Vitória do Xingu; 
 (i) Ponte Ernesto Acioly até BR 230 - setembro de 2018; 
 (ii) BR 230 até Trevo de Vitória do Xingu - setembro de 2018; 
- Conclusão das obras de requalificação do calçadão da Avenida João Pessoa - junho 
de 2019; 
- Conclusão das Obras do Aterro Sanitário de Anapu - dezembro/2018;  
- Conclusão da remoção da ponte de madeira da Rua da Peixaria - dezembro/2018 
 
c) Em continuidade as tratativas junto à municipalidade, a NE emitiu a CE 0238/2018-
SSAI, em 27/04/2018, abordando o histórico das ações já adotadas e solicitando uma 
manifestação formal do município sobre implantação do aterro, considerando as 
discussões e encaminhamento acordados até o momento. A Secretaria Municipal de 
Gestão de Meio Ambiente e Turismo (SEMMAT), por meio do ofício 
058/2018/GAB/SEMMAT/ANAPU, manifestou-se em relação a referida 
correspondência e definiu que o Aterro Sanitário ficará localizado no Município de 
Anapu. Solicitou ainda, nova visita técnica conjunta para alinhar os posicionamentos. 
Diante do pleito, a Norte Energia procederá com a visita técnica junto a 
municipalidade. 
  
Enquanto isso a Norte Energia continua realizando a coleta de lixo na Vila de Belo 
Monte do Pontal, dispondo-o no aterro sanitário operante no Sítio Belo Monte, 
procedimento que será mantido até que as obras do aterro sanitário objeto desta 
condicionante estejam concluídas e o respectivo aterro operante. 
 
d) A NE entende que a questão dos resíduos sólidos foi tratada de forma 
individualizada e, portanto, não é cabível uma solução consorciada.  
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Os aterros sanitários de Altamira e Vitória do Xingu foram concluídos pela NE, tendo 
sido repassados às Prefeituras em 27/04/15 e 19/05/14, respectivamente. No Ofício 
02001.000402/2017-86 DILIC/IBAMA, em 19/01/2017, o qual encaminha o Parecer 
Técnico N
02001.003924/2016-59 COHID/IBAMA, que trata da avaliação das 
condicionantes, foi informado pelo órgão, que esse item da condicionante passa a ser 
“não exigível” no processo de licenciamento, pois entendem como pertinente a 
justificativa técnica apresentada pela Norte Energia. Esse entendimento foi ratificado 
pelo órgão ambiental na reunião da agenda positiva, realizada em 27/04/2017 na sede 
do IBAMA em Brasília/DF. 
 
e) Os municípios de Altamira e Vitória do Xingu já assumiram a gestão de seus aterros 
sanitários. Para as estações de tratamento de esgoto (ETEs), somente Altamira ainda 
não recebeu formalmente o sistema já implantado pela NE.  
 
Conforme planejamento, nesse período foi desenvolvido o Programa de Capacitação e 
Extensão Tecnológica em Saneamento Básico, contemplando as seguintes atividades: 
- Diagnóstico dos sistemas de saneamento implantados e sua operação - Realizado em 
março de 2018; 
- Realização de Encontro Regional de Saneamento Básico do Xingu - Realizado em 
abril de 2018; 
- Promoção de visitas técnicas com as equipes dos municípios nas estruturas 
implantadas - Realizado em maio e junho de 2018; 
- Oferta de Oficinas teóricas e práticas de Capacitações em saneamento para as equipes 
das municipalidades que tratam do tema - Ação em curso. 

2.11 Concluir, até 30/09/2016, a realização das ligações domiciliares à rede de 
esgoto da área urbana de Altamira. ��� �   

Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC)  

Nesse período, a NE encaminhou ao IBAMA, por meio da CE 066/2018-PR 
(20/07/2018), o Relatório de Atendimento a essa Condicionante, com as comprovações 
de cumprimento das metas estabelecidas. 
No referido relatório, pode ser verificado a execução das ligações prediais de 
saneamento até a data de 30 de junho de 2018, com um total de 19.050 domicílios 
atendidos (quer para uso residencial, comercial ou institucional). Também foi 
destacado, que os levantamentos executados pela Norte Energia resultaram num total 
de 22.101 Termos de Autorização de Serviços – TAS, correspondentes a unidades 
prediais passíveis de ligação ao sistema de saneamento de Altamira, dentro da 
poligonal considerada como perímetro urbano, conforme o Plano Diretor de 2009. 
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Deste total, 19.197 (86,9%) são TAS Aceites, onde, em um primeiro momento, o 
munícipe aceitou a execução dos serviços de ligações em sua residência. Outros 304 
documentos (1,4%) referem-se a recusas, onde o munícipe não aceitou a execução das 
ligações. Os demais 2.600 TAS (11,7%) subdividem-se em (i) Proprietários não 
localizados em três visitas documentadas do agente e correspondências encaminhadas 
com três tentativas registradas de entrega; (ii) Imóveis não habitados; (ii) Terrenos 
baldios. Dessa forma, aguarda-se a formalização do órgão para o cumprimento dessa 
condicionante. 

2.12 Disponibilizar serviços de limpa-fossa e coleta de esgotos em tempo seco 
para saneamento ambiental de Altamira, até a conclusão das ligações 
domiciliares. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC)  

A NE mantém caminhões limpa-fossas de prontidão, que poderão ser utilizados sempre 
que constatada a necessidade. Para tanto, tem feito acompanhamento permanente em 
campo para detectar e solucionar os possíveis casos com necessidade de remoção do 
efluente nos sistemas unitários de tratamento de esgoto. Também estão sendo atendidas 
as situações reportadas pelos moradores por meio do canal de comunicação 0800, 
Central de Atendimento Belo Monte Aqui.  
A Norte Energia entende que esta condicionante deve ser considerada como 
“Atendida”, considerando que essa ação está diretamente ligada a execução da 
Condicionante 2.11.  

2.13 Disponibilizar suporte técnico e financeiro para a integral e adequada 
operação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Altamira, até que a 
Prefeitura daquela municipalidade apresente condições para operá-lo de 
forma sustentável técnica e economicamente. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

Nesse período foi desenvolvido o Programa de Capacitação e Extensão Tecnológica 
em Saneamento Básico, contemplando as seguintes atividades: 
- Diagnóstico dos sistemas de saneamento implantados e sua operação - Realizado em 
março de 2018; 
- Realização de Encontro Regional de Saneamento Básico do Xingu - Realizado em 
abril de 2018; 
- Promoção de visitas técnicas com as equipes dos municípios nas estruturas 
implantadas - Realizado em maio e junho de 2018; 
- Oferta de Oficinas teóricas e práticas de Capacitações em saneamento para as equipes 
das municipalidades que tratam do tema - Ação em curso 
No 14ºRC pode ser verificado o detalhamento e evidências referentes a (i) realização 
do Encontro Regional de Saneamento Básico do Xingu e (ii) Promoção de visitas 
técnicas com as equipes dos municípios envolvidos no Programa. 
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2.14 Em relação à qualidade de água: 
 
a) Realizar monitoramento diário em perfil de profundidade nos pontos 
definidos no Plano de Enchimento dos Reservatórios, considerando os 
seguintes parâmetros: OD, DBO, Nitrogênio, Fósforo, E.Coli, PH, Turbidez, 
Condutividade Elétrica e Temperatura; 
b) Os resultados deste monitoramento devem ser remetidos para 
acompanhamento do IBAMA; 
c) Realizar o manejo adaptativo dos compartimentos do reservatório, de modo 
a atender às demandas por usos múltiplos e a manutenção das condições de 
vida para biota aquática. 

��� �   
a) Parcialmente 
atendida e c) 
Em atendimento  
 
(pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

��� �  
b) Atendida 

(pelo IBAMA, 
Parecer PAR. 
02001.003924
/201659/COHI

D). 

a) O monitoramento diário está em andamento.  
Por meio da CE 0042/2017-DS (30/01/2017), a Norte Energia reiterou o entendimento 
de cumprimento desta condicionante, trazendo as informações necessárias que balizam 
essa argumentação. No entanto, no Parecer nº 140/2017-COHID/CGTEF/DILIC, que 
analisou o 11º e 12º RC, foi reproduzido o mesmo entendimento de "Parcialmente 
Atendida", sem atentar às informações apresentadas no bojo da CE 0042/2017-DS. No 
13º RC a Norte Energia reitera o entendimento trazido na referida correspondência e a 
reconsideração do status de atendimento dessa condicionante. Aguarda-se, portanto, 
posicionamento formal do órgão frente ao seu atendimento. 
 
b) O IBAMA, em seu Parecer 02001.003924/2016-59/COHID (19/01/2017), considera 
a alínea (b) desta condicionante como “atendida” frente às correspondências que a 
Norte Energia encaminhou ao órgão ambiental com os resultados do monitoramento da 
qualidade das águas realizado no âmbito do PERBM. 
 
c) As justificativas de atendimento a essa condicionante foram inseridas em Nota 
Técnica encaminhada ao IBAMA (NT_SFB_Nº018_Cond. 2.14-Qualidade da 
Água_02032016). Aguarda-se, portanto, posicionamento formal do órgão frente ao seu 
atendimento. 

2.15 Continuar a execução do Projeto de Monitoramento 
Hidrossedimentológico na região dos bancos de areia (Tabuleiros do 
Embaubal), conforme as observações elencadas no Parecer 
02001.003622/2015-08 COHID/IBAMA. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

Conforme acordado com o IBAMA, a entrega do Projeto de Monitoramento 
Hidrossedimentológico estava prevista para fevereiro de 2018, o que ocorreu em 
28/02/2018, por meio da CE 150/2018-SSAI. 
Em relação ao encerramento do Projeto, no Parecer nº 140/2017-
COHID/CGTEF/DILIC, que analisou o 11º e 12º RC, foi apontado pelo órgão que a 
análise será realizada com base nas informações apresentadas no 13º RC. Aguarda-se, 
portanto, a anuência do órgão após a referida avaliação. 
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2.16 No que tange à Volta Grande do Xingu, a Norte Energia deverá: 
 
a) Realizar os testes previstos para a implementação do Hidrograma de 
Consenso, com duração mínima de 6 (seis) anos a partir da instalação da plena 
capacidade de geração na casa de força principal, associado aos resultados do 
Plano de Gerenciamento Integrado da Volta Grande do Xingu; 
b) Controlar as vazões da Volta Grande do Xingu sempre com o objetivo de 
mitigar impactos na qualidade da água, ictiofauna, vegetação aluvial, 
quelônios, pesca, navegação e modos de vida da população da Volta Grande. ��� �   

Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

a) No parecer 02001.003924/2016-59 COHID/IBAMA, encaminhado em janeiro/2017, 
o órgão consta que essa alínea não é pertinente para o atual momento do processo de 
licenciamento.  
 
b) O controle já está em andamento, a partir do início do enchimento do reservatório 
do Xingu, com a restrição de vazão liberada para jusante. 
Desde 21/12/15 têm sido encaminhados ao IBAMA os relatórios diários das equipes de 
resgate da ictiofauna no TVR. No entanto, conforme OF 02001.001396/2017-84 
COHID/IBAMA encaminhado pelo órgão ambiental, esses relatórios passaram a ser 
emitidos semanalmente. O relatório mais recente foi enviado por meio da CE 
0565/2018-SSAI em 19/07/2018, referentes ao período de 11/07/2018 a 17/07/2018. 
Com relação ao resgate de fauna, o 16º Relatório Técnico Mensal do Monitoramento 
de Fauna nas Ilhas de Vegetação Remanescente do Reservatório Xingu foi 
encaminhado por meio da CE 028/2018-SSAI de 31/01/2018. Em função da análise 
desse relatório, o IBAMA emitiu o Ofício nº 46/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA  
de 09/02/2018, que dentre outros entendimentos, concorda que os resultados desses 
monitoramentos passam a ser enviados nos Relatórios Semestrais, exceto quando 
houver alguma solicitação específica. 
Com relação à navegabilidade, têm sido emitidos pela Norte Energia relatórios mensais 
contendo as vazões médias diárias, derivadas para o reservatório intermediário, 
mantidas no TVR, sendo a última correspondência encaminhada em 16/05/2018, por 
meio da CE 0310/2018-SSAI. Ressalta-se, no entanto, que por meio do Ofício nº 
230/2018/SFI-ANA, protocolado em 05/06/2018, o órgão informa que a Norte Energia 
está dispensada da apresentação dos relatórios mensais, pois não foram identificados 
problemas operativos envolvendo baixas vazões no TVR no período seco. 

2.17 Em relação à navegação: 
 
a) Operar, de forma ininterrupta, o Sistema de Transposição de Embarcações; 
b) Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, relatório técnico independente 
com a avaliação da adequação dos equipamentos às embarcações utilizadas 
pelos moradores da Volta Grande do Xingu. 

a) ��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

a) O STE vem sendo operado ininterruptamente desde a Etapa de Implantação. 
Informações a respeito do andamento desta condicionante - alíneas (a) e (b) - constam 
do relatório do Projeto 14.2.1 "Projeto de Monitoramento do Sistema de Transposição 
de Embarcações", que integra os Relatórios Consolidados Semestrais, sendo o último 
(14º RC) protocolado junto ao IBAMA em 31/07/2018.  
 
b) Em 22/02/16 foi protocolado o Parecer Técnico independente, que concluiu que a 
atual configuração operacional do STE atende não só à demanda existente, como há 
sobra de capacidade para o atendimento de demanda futura. 
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/DILIC) 
 

b) ��� �  
Atendida 

(pelo IBAMA, 
no Parecer 

PAR. 
02001.003924/2
01659/COHID). 

2.18 Implantar e proteger a Área de Preservação Permanente (APP) aprovada 
pelo IBAMA. 

 
a) Apresentar, em 120 (cento e vinte) dias, Programa de Revegetação das 
Áreas de Preservação Permanente dos reservatórios e do Canal. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

O plano de ação para o Programa de Revegetação foi apresentado, no âmbito do 
PACUERA, no 7º RC, com previsão de início de atividades de plantio de mudas no 
período chuvoso 2017/2018. Em função da realização do Seminário Técnico Anual 
com o órgão ambiental, no período de 04 a 06 de dezembro de 2017, foram acordadas 
às seguintes atividades para atendimento das referidas condicionantes (2.18, 2.28 e 
2.29 -"a"): 
- Revisão da delimitação da APP, especificando a alteração da APP no Canal de 
Derivação e a possível exclusão de dois fragmentos na região de Altamira;  
- Detalhamento do Programa de Recomposição da Cobertura Vegetal da APP, 
apresentando a metodologia utilizada atualmente para recomposição (ano 2017/2018), 
o quantitativo anual de metas, a metodologia proposta para implantação de SAF em 
APP pelos ribeirinhos, e as espécies nativas utilizadas. 
Nenhuma informação adicional foi reportada nesse período de monitoramento. 

2.19 No âmbito do resgate de fauna, durante o enchimento dos reservatórios 
Xingu e Intermediário: 

 
a) Encaminhar relatórios mensais, contendo as informações solicitadas pela 
Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico n° 
647/2015; 
b) Manter o resgate de fauna durante o período de rescaldo, até manifestação 
do IBAMA autorizando a interrupção da atividade; 
c) Encaminhar para o CETAS da UHE Belo Monte todos os animais recebidos 
ou informados pelo IBAMA na região do entorno do empreendimento. 

a) b) e c) ��� �   
Atendidas  

 
(Parecer PAR. 

02001.003924/2
01659/COHID) 

a) e c) Concluídas com a emissão do Relatório Consolidado de Enchimento dos 
Reservatórios da UHE Belo Monte em 29/04/2016.  
Em atendimento à condicionante específica nº 3.4 da Autorização de Captura, Coleta e 
Transporte de Material Biológico nº 647/2015, citada alínea “a”, foi encaminhado, em 
26/09/2016, o 33º Relatório Semanal do Rescaldo do Enchimento dos Reservatórios da 
UHE Belo Monte.   
b) As atividades no Reservatório Intermediário finalizaram. Em 15/04/2016, a Norte 
Energia solicitou ao IBAMA o encerramento das atividades de resgate de fauna 
embarcado no Reservatório Intermediário, o que foi aprovado pelo Ofício 
02001.006623/2016-87 COHID/IBAMA. 
Em 24/10/2016 foi protocolado o 1° Relatório Técnico Mensal do Monitoramento de 
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Fauna nas Ilhas de Vegetação Remanescente do Reservatório Xingu da UHE Belo 
Monte (CE 508/2016-DS). Dando continuidade ao atendimento do Ofício 
02001.010654/2016-32 COHID/IBAMA, foram emitidos dezesseis relatórios mensais, 
sendo o último enviado em 31/01/2018, por meio da CE 028/2018-SSAI, 
compreendendo o período de 22/12/2017 a 21/01/2018. 
No âmbito do 16º Relatório, foi acordado com o órgão o envio semestral das 
informações dos monitoramentos de fauna nas ilhas. Além disso, por meio do Ofício nº 
46/2018-COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA, foi aprovado: i) encerramento do 
monitoramento nas áreas amostrais 03 e 07; ii) mudança para periodicidade mensal nas 
demais áreas; iii) encerramento da emissão de relatórios mensais e apresentação dos 
resultados nos relatórios semestrais; e iv) desvinculação do Monitoramento de Ilhas ao 
Projeto de Salvamento e Aproveitamento Científico da Fauna. Também no SGP foi 
criado um fluxo específico para o Monitoramento de Ilhas, e encerramento das 
atividades do Projeto 12.3.2. Dessa forma, considera-se essa condicionante plenamente 
atendida. 

2.20 No âmbito do Programa de Conservação da Fauna Terrestre: 
 
a) Manter as atividades de monitoramento executadas ao longo da instalação 
do empreendimento, por, no mínimo, dois anos após o enchimento dos 
reservatórios. A interrupção ou modificação na metodologia de qualquer 
atividade de monitoramento só poderá ser realizada após manifestação do 
IBAMA; 
b) Apresentar a modelagem de ocorrência de espécies, conforme especificado 
no Parecer 02001.003622/2015-08 COHID/IBAMA; 
c) Apresentar, nos relatórios de acompanhamento, análises comparativas com 
os dados de fases anteriores, pré-enchimento e enchimento; 
d) Apresentar avaliação consolidada dos impactos do empreendimento à fauna, 
e proposta de mitigação e/ou compensação de acordo com os resultados dos 
monitoramentos biológicos. 

a), c) e d) ��� �   
Em atendimento 

 
(pela NE, no 
22º RSAP / 

14º RC e pelo 
IBAMA, no 
Parecer nº 
140/2017-

COHID/CGTEF
/DILIC) 

 
b) Em 

atendimento 
(pelo IBAMA, 

parecer nº 
140/2017-

COHID/CGTEF

a) Em 20/02/2018, por meio da CE 0143/2018-SSAI, a Norte Energia protocolou 
documento apresentando uma proposição de ajustes no escopo e nas ações de 
monitoramento. Por meio do Parecer Técnico nº 46/2018-COHID/CGTEF/DILIC o 
Órgão aprovou as alterações metodológicas propostas e definiu a realização de mais 
dois anos de monitoramentos, sendo que as atividades não poderão ser suspensas sem a 
anuência do Ibama. Os resultados dos monitoramentos vêm sendo apresentados nos 
relatórios consolidados encaminhados ao órgão. A Autorização de Captura, Coleta e 
Transporte de Material Biológico N
251/2013, de 02 de dezembro de 2015, foi 
novamente renovada, conforme informações da NE.  
 
b) Com a emissão do Parecer nº 140/2017-COHID/CGTEF/DILIC, que analisou o 11º 
e 12º RC, o órgão reitera o entendimento que a referida alínea da condicionante está na 
condição de "Em atendimento", considerando que a modelagem apresentada deverá ser 
revista, conforme forem implementadas as ações de conservação. No entanto, a NE 
considera que a atividade determinada na referida alínea foi atendida e informa que os 
desdobramentos dessa ação deverão ser tratados em correspondências específicas. 
Nesse período não foram evidenciadas novas ações relacionadas a esse tema. 
 
c) e d) A NE encaminhou ao IBAMA, por meio da CE 0143/2018-SSAI de 
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/DILIC) 20/02/2018, documento específico com sugestões para alteração dos projetos nos 
próximos monitoramentos. Em 20/04/2018 foi emitido pelo IBAMA o ofício nº 
130/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA, com anuência do órgão para as alterações 
propostas, destacando algumas ressalvas e recomendações específicas para a 
continuidade da execução dos Projetos por mais dois anos. 

2.21 No âmbito do projeto de Mitigação de Impactos pela Perda de Indivíduos 
da Fauna por Atropelamento: 

 
a) Dar continuidade ao monitoramento da fauna atropelada, por meio de 
campanhas bimestrais, até a manifestação do IBAMA autorizando a 
interrupção das atividades, a fim de avaliar a eficácia das medidas mitigadoras; 
b) Executar medidas de mitigação adicionais, caso identificado aumento da 
taxa de atropelamento de fauna silvestre. 

��� �   
Atendida 

 
(PAR. 

02001.003924/2
01659/COHID) 

Em 09/06/16 foi enviada ao IBAMA a Nota Técnica “NT-SBF-Nº 042-PMIPIFA-
08062016” com os resultados, análises e evidências do Projeto. Diante dos resultados 
nela apresentados, solicitou-se o encerramento das suas atividades. O encerramento foi 
aprovado pelo IBAMA por meio do Ofício 02001.007909/2016-80 DILIC/IBAMA, de 
20/07/2016. 

2.22 No âmbito do Programa de Conservação da Fauna Aquática, a Norte 
Energia deve dar continuidade ao Projeto de Monitoramento de 
Mamíferos Aquáticos e Semi-Aquáticos, ao Projeto de Monitoramento 
da Avifauna Aquática e Semi-Aquática e ao Projeto de Monitoramento 
de Crocodilianos, por, no mínimo, dois anos após o enchimento dos 
reservatórios, conforme especificado no Parecer 02001.003622/2015-08 
COHID/IBAMA. As atividades de monitoramento somente poderão ser 
interrompidas após anuência do IBAMA. 

��� �   
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

As informações referentes ao atendimento desta condicionante têm sido apresentadas 
no bojo dos Relatórios Consolidados do Programa de Conservação da Fauna Aquática. 
Além disso, em 20/02/2018, por meio da CE 0144/2018-SSAI, a NE protocolou 
documento junto ao IBAMA com sugestões para aprimoramento técnico das ações 
planejadas para a etapa de operação do empreendimento. 
 
Por meio do Parecer Técnico - PT 38/2018-COHID/CGTEF/DILIC, anexo ao OF 116-
2018-IBAMA, o órgão informa não haver óbices para as alterações sugeridas, 
considerando algumas orientações e direcionamentos para a continuidade dos projetos 
por mais dois anos de execução. 
 

2.23 No âmbito do Programa de Conservação e Manejo de Quelônios, a Norte 
Energia deve dar continuidade às atividades do Projeto Pesquisa sobre 
Ecologia de Quelônios e do Projeto Manejo de Quelônios de Belo 
Monte, a fim de mensurar e mitigar o impacto sobre a fauna de 
quelônios. Também devem ser apresentadas análises comparativas com 
as fases anteriores, como pré-enchimento e enchimento. 

��� �  
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

As informações referentes ao atendimento desta condicionante têm sido apresentadas 
no bojo dos Relatórios Consolidados do Programa de Conservação da Fauna Aquática. 
Em 13/06/2017 foi encaminhada ao Ibama a CE 0455/2017-DS solicitando a 
retificação da Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico nº 
064/2012, referente ao Programa de Conservação e Manejo de Quelônios. A NE não 
reportou nenhum avanço nesse período de monitoramento. 
Emitido pelo IBAMA o Ofício nº 96/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA 
(19/03/2018), onde o órgão sinaliza anuência às revisões apresentadas pela NE, por 
meio da CE 0138/2018-SSAI (16/02/18), e orienta as seguintes ações: (i) Realizar 
estudo genético para P.expansa e P.unifillis daqui a cinco anos; (ii) Adequar o esforço 
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amostral e metodologia de captura conforme descrito no parecer; (iii) Continuar o 
estudo de telemetria em P.expansa e (iv) Alterar o esforço amostral de sexagem de 
filhotes para o proposto no parecer. 

2.24 No âmbito do Projeto de Incentivo à Pesca Sustentável: 
 
a) Realizar seminário técnico aberto ao público da AID, no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias, com participação de especialistas em pesca, para 
discutir os resultados dos monitoramentos e debater os impactos decorrentes 
da fase construtiva e de operação da UHE Belo Monte; 
b) Iniciar, em até 60 (sessenta) dias, projeto de assistência técnica de pesca, 
por período mínimo de 3 (três) anos, no trecho que sofrer alterações pela 
formação do reservatório Xingu e do Trecho de Vazão Reduzida; e 
c) Desenvolver projeto de assistência técnica de pesca destinado aos 
pescadores e ribeirinhos moradores das Reservas Extrativistas Riozinho do 
Anfrísio e Iriri, na região da Terra do Meio. 

a) ��� �  
Atendida 
(PAR. 

02001.003924/2
01659/COHID) 

b) ��� �  
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 
 

c) Não atendida 
(pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

a) O seminário ocorreu entre os dias 17 e 18/02/16, com relatório enviado ao IBAMA 
em 05/04/16. 
b) Reuniões de planejamento junto às colônias de pesca têm sido realizadas desde 
03/03/16, com o objetivo de buscar estratégias para continuidade do Projeto de Pesca 
Sustentável aplicáveis ao Reservatório do Xingu e ao TVR. Após reunião do Comitê 
da Pesca no âmbito do FASBM, em 26/01/2017, as proposições foram readequadas e, 
em 23/03/2017, o Plano Estratégico para Implantação de Assistência Técnica ao Setor 
Pesqueiro da UHE Belo Monte (Plano de ATES) foi protocolado no IBAMA (CE 
0171/2017-DS). Em novembro de 2017 a Comissão da Pesca do FASBM aprovou a 
proposta do referido ATES, atendendo às recomendações do Parecer Técnico nº 
5/2017-COHID/CGTEF/DILIC, encaminhado pelo Ofício nº 
24/2017/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA. O Parecer nº 140/2017-
COHID/CGTEF/DILIC, que analisou o 11º e o 12º RC, recomendou que a contagem 
dos três anos de assistência se inicie quando das ações efetivas, após a inauguração de 
estruturas, conclusão do planejamento da cooperativa e definições de escopo de 
projetos dos pescadores individuais. O Ofício 172/2018-COHID/CGTEF/DILIC, 
encaminhou o Parecer nº 45/2018-COHID/CGTEF/DILIC que apresenta 
recomendações ao PIPS (13.3.5) e analisa as ações de atendimento a esta 
condicionante. 
Nesse período, o 14º RC do Projeto de Incentivo à Pesca Sustentável (13.3.5), 
protocolado em 31/07/2018 junto ao IBAMA, apresenta os detalhamentos que 
referenciam o status de atendimento dessa condicionante e os respectivos pareceres. 
 
c) A NE protocolou junto ao IBAMA a CE 020/2018-SSI, em 25/01/2018, 
apresentando as contestações quanto ao status de “Não atendimento” conferido pelo 
órgão por meio do Parecer 140/2017 (analise o 11º e 12º Relatório Consolidado). 
Ainda no contexto da referida CE, a Norte Energia propôs junto ao IBAMA a 
realização de nova agenda de discussões sobre o tema. As atualizações e informações 
apresentadas no 14º RC, no âmbito do relatório temático do Projeto 13.3.5 (Projeto de 
Incentivo à Pesca Sustentável), além de reiterar os entendimentos da Norte Energia já 
expostos junto a esse órgão ambiental no bojo da CE supracitada, trazem elementos 
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adicionais para atestar o cumprimento desta condicionante e, consequentemente, 
subsidiar a reavaliação de status anteriormente apontado pelo órgão.  
  
Em relação a esse período, vale acrescentar que em 06/07/2018, mediante protocolo da 
CE 524/2018–SSAI, a NE solicita uma posição do COHID/IBAMA/DF a respeito da 
continuidade das tratativas relacionadas às ações de assistência técnica e social aos 
pescadores das três RESEX Terra do Meio, cujo escopo foi apresentado durante as 
reuniões dos Conselhos Deliberativos ocorridas em março/2018. Em resposta, o 
IBAMA emitiu o Ofício nº 352/2018/COHID/CGTEF/DILIC-IBAMA, que 
encaminhou o Ofício nº 19/2018-DISAT/ICMBio e a Nota Técnica 
01/2018/CGPT/DISAT/ICMBio. A NE recebeu também o Ofício nº 33/2018-
DISAT/ICMBio e a Nota Técnica 05/2018/CGPT/DISAT/ICMBio, onde o órgão 
ambiental solicita o atendimento às recomendações exaradas nestes documentos. Em 
resposta a esse ofício, com apontamentos da inviabilidade do seu integral 
cumprimento, a Norte Energia protocolou a CE 0566/2018-SSAI, de 23/07/2018, onde 
apresenta um histórico de cumprimento dessa condicionante e solicita ao órgão a 
reconsideração da recomendação ou a aceitação da correspondência como recurso 
administrativo, com a concessão de efeito suspensivo até apreciação pela autoridade 
superior. 

2.25 No âmbito do Projeto de Resgate e Salvamento da Ictiofauna: 
 
a) Apresentar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Protocolo de Ação para 
as atividades de resgate e salvamento da ictiofauna para fase de operação do 
empreendimento, incluindo atividades a serem executadas em eventuais 
mortandades de peixes; 
b) Executar resgate de ictiofauna durante as atividades de comissionamento, 
nas paradas das Unidades Geradoras (programadas e emergenciais), e em 
outras atividades potencialmente impactantes à ictiofauna; 
c) Comunicar imediatamente aos órgãos competentes, incluindo a 
DILIC/IBAMA, quaisquer ocorrências de mortandade de peixes; 
d) Registrar, durante as atividades de resgate de ictiofauna, as medições dos 
seguintes parâmetros de qualidade de água: temperatura, oxigênio dissolvido e 
pH; 
e) No caso de resgate de espécies exóticas, os exemplares dessas espécies 

a) ��� �   
Atendida  
(PAR. 

02001.003924/2
01659/COHID) 

b) a e) ��� �   
Em atendimento  

  
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-

a) Em 08/01/16 foi encaminhado o “Protocolo de Ação para as Atividades de Resgate 
e Salvamento durante o Comissionamento e a Operação Comercial das Unidades 
Geradoras UHE Belo Monte, Sítios Belo Monte e Pimental e Trecho de Vazão 
Reduzida (TVR)”.  
b) Atendendo ao Ofício 02001.013561/2015-89 DILIC/IBAMA, os relatórios diários 
com as atividades de resgate de ictiofauna vêm sendo encaminhados ao IBAMA desde 
21/12/15. Em acordo com o Ofício 02001.001396/2017-84 COHID/IBAMA, os 
relatórios passaram a ter periodicidade semanal, tendo sido o mais recente enviado em 
19/07/2018, por meio da CE 0565/2018-SSAI, referente ao período de 11/07/2018 a 
17/07/2018. 
c), d) e e) Todas as ocorrências de mortandade de peixes, medições de qualidade da 
água e eventual resgate de espécies exóticas estão sendo registrados e reportados nos 
relatórios das atividades de resgate de ictiofauna, tendo sido os mais recentes enviados 
por meio CE 0228/2018-SSAI de 18/04/2018. 
Nesse período a NE emitiu a CE 562/2018-SSAI (13/07/2018), apresentando nova 
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devem ser sacrificados, e não devolvidos ao corpo hídrico. COHID/CGTEF
/DILIC) 

proposta para implantação do sistema definitivo de proteção à ictiofauna, considerando 
as tratativas realizadas em reunião com o órgão ambiental em 28/06/2018. Até a data 
de emissão desse relatório o IBAMA não havia se manifestado sobre esse tema. 
Além disso, cabe ressaltar que os detalhamentos e informações que atestam o 
cumprimento desta condicionante constam no 13º RC do Projeto de Resgate e 
Salvamento da Ictiofauna. 

2.26 No âmbito do Projeto de Aquicultura de Peixes Ornamentais: 
 
a) Prover assistência técnica pelo período mínimo de 3 (três) anos após o 
repasse dos pacotes tecnológicos; 
b) Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, proposta alternativa de ações de 
mitigação para o público que não aderir ao projeto. 

a) ��� �   
Em atendimento  
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 
 

b) ��� �   
Atendida 

(pelo IBAMA 
no Parecer 

02001.003924/2
016-59/COHID) 

a) No Seminário Técnico Anual com o órgão ambiental, no período de 04 a 06 de 
dezembro de 2017, foi discutido o encerramento do projeto e o reposicionamento de 
algumas ações no Projeto de Incentivo à Pesca Sustentável. O cumprimento dessa 
alínea da condicionante está contemplado nas ações que vem sendo desenvolvidas no 
bojo do atendimento da Condicionante 2.24-b. 
 
b) O IBAMA, em seu Parecer 02001.003924/2016-59/COHID, considera esta alínea 
“b” da condicionante 2.26 como “atendida”. 

2.27 No âmbito do Projeto de Implantação e Monitoramento de Mecanismo de 
Transposição de Peixes: 

 
a) Iniciar a operação do Sistema de Transposição de Peixes – STP – antes do 
período de migração reprodutiva da ictiofauna 2015/2016;                                                                     
b) Realizar avaliação de efetividade do STP, após os três primeiros ciclos 
hidrológicos, a partir dos dados de monitoramento oriundos dos Projetos de 
Monitoramento da Ictiofauna e de Implantação e Monitoramento de 
Mecanismo de Transposição de Peixes e encaminhar relatório ao IBAMA. 

a) ��� �   
Atendida 
(PAR. 

02001.003924/2
01659/COHID)  

b) ��� �   
Em atendimento 

a) O início da operação do STP estava previsto para quando o Reservatório Xingu 
atingisse a cota 97,00m, o que ocorreu em 01/02/16. O IBAMA, em seu Parecer 
02001.003924/2016-59/COHID, considera esta alínea “a” da condicionante 2.27 como 
“atendida”. 
 
b) Os monitoramentos do STP iniciaram em fevereiro de 2016. No Seminário Técnico 
Anual, realizado com o órgão no período de 04 a 06 de dezembro de 2017, os detalhes 
a respeito do monitoramento do STP foram objeto de discussão, sendo acordada a 
emissão de uma Nota Técnica (NT) solicitando o encerramento do Projeto de 
Implantação e Monitoramento do Mecanismo para Transposição de Peixes, com a 
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(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

incorporação de metas e objetivos deste projeto às metas e aos objetivos do Projeto de 
Monitoramento da Ictiofauna. Os detalhamentos na execução do referido Projeto e, por 
consequência, o atendimento a esta alínea da condicionante, são objeto do 13º RC 
(Projeto de Implantação e Monitoramento do Mecanismo para Transposição de 
Peixes). 
Nesse período a NE não reportou informação adicional referente ao atendimento dessa 
condicionante. 

2.28 Com relação à reposição florestal: 
 
a) Encaminhar, em 90 dias, o projeto de reposição florestal, utilizando as 
informações constantes no Relatório Final de Supressão; 
b) Considerar as Áreas de Preservação Permanente do reservatório, para 
plantio de espécies florestais para fins de geração de crédito de reposição 
florestal. 

��� �  
a) e  b) 

Parcialmente 
atendida 

 (pela NE, no 
22º RSAP / 14º 

RC e pelo 
IBAMA, no 
Parecer nº 

02001.003924
/2016-

59/COHID) 

Em 22/02/16 a NE encaminhou a NT N° 015-PACUERA-SFB com o “Plano de 
Recomposição Florestal da APP no Entorno dos Reservatórios e de Reposição 
Florestal”.  
Em seu Parecer 02001.003924/2016-59/COHID, o IBAMA considera esta alínea “a” 
da condicionante 2.28 como “parcialmente atendida”, tendo em vista que o documento 
apresentou o quantitativo das áreas suprimidas por ASV apenas para os reservatórios, 
não tendo, segundo o órgão ambiental, considerado nos cálculos as supressões feitas 
para os canteiros de obras e outras intervenções de infraestrutura que fazem parte da 
obra. A nova versão do Programa de Recomposição da Cobertura Vegetal da APP 
ainda está em elaboração e apresentará os quantitativos adequados. 
Nesse período a NE não reportou informação adicional referente ao atendimento dessa 
condicionante. 

2.29 No âmbito do Programa de Desmatamento: 
 
a) Encaminhar o Relatório Final de Supressão após a finalização dos desmates 
autorizados para instalação do empreendimento; 
b) O quantitativo de área desmatada em APP deverá ser compensado com o 
plantio efetivo de espécies arbóreas em área equivalente, o qual poderá ser 
contabilizado para fins de cumprimento de reposição florestal. 

a) ��� �   
Atendida  

b) ��� �   
Em atendimento  

  
(pela NE, no 22º 
RSAP /14º RC e 
pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-

a) Os quantitativos atualizados de área suprimida, apresentados no 13º RC, 
demonstram supressão total de 22.470,82 ha para o empreendimento, sendo 5.785,34 
ha para obras civis e infraestrutura, 5.133,97 ha no Reservatório Xingu e 11.551,51 ha 
no Reservatório Intermediário. 
O Relatório Final da Supressão (Relatório Técnico RT SFB Nº 062 PD – Relatório 
Consolidado de Supressão Vegetal 04122017) foi encaminhado ao IBAMA por meio 
da CE 0929-2017-SSI (nº SEI 1310595) em 04/12/2017.  
 
b) O atendimento à alínea "b" está sendo realizado no âmbito das ações das 
condicionantes 2.18 e 2.28. 
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COHID/CGTEF
/DILIC) 

2.30 No âmbito do Programa de Delineamento do Mercado Madeireiro: 
 
a) Destinar 100% do volume aproveitável das espécies protegidas na forma de 
produto florestal processado, por meio de doação ou utilização interna, 
devendo priorizar os usos que proporcionem melhor valor agregado; 
b) Apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias, planejamento que contemple a 
destinação de todas as classes de produtos florestais determinados no Plano 
Operacional de Supressão (tora, mourão, lenha e resíduos grossos) 
considerando as especificidades de cada categoria; e 
c) Otimizar a utilização interna dos produtos florestais oriundos da supressão 
para o uso nas obras de infraestrutura e montagem, bem como em outros 
programas ambientais do PBA que demandem qualquer tipo de consumo 
madeireiro. 

b) ��� �   
Atendida  

(NE – Capítulo 
3.0 do 9º RC) 

a) e c) ��� �   
Em atendimento  

  
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

a) e c) A evolução quantitativa dos processos de aproveitamento da madeira tem sido 
apresentada ao IBAMA nos relatórios consolidados. Os registros de destinação 
constam desses relatórios, tais como: atualizações do volume estocado (banco de 
dados), requerimentos de AUMPF de lenha e de toras, e registros do uso interno dado à 
madeira. As tratativas realizadas com o órgão ambiental, no tocante as adequações 
necessárias nos procedimentos e sistemas de controle, também têm sido registradas nos 
relatórios semestrais. 
 
b) Em 22/12/15 foi encaminhada ao IBAMA a NT SFB Nº 049 - Planejamento da 
Destinação dos Produtos Florestais Oriundos da Supressão de Vegetação da UHE Belo 
Monte. 

2.31 No âmbito do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas: 
 
a) Observar os projetos executivos para todas as áreas contempladas no 
Programa; 
b) Priorizar o plantio de espécies arbóreas nativas, com sementes e mudas 
oriundas do resgate de flora e aquelas identificadas como ameaçadas de 
extinção ou espécies protegidas. 

Informativa 

 
 

2.32 Em relação aos órgãos envolvidos no licenciamento ambiental, observar 
as seguintes orientações: 

 
a) MS/SVS - elaborar e encaminhar à SVS/MS, no prazo de 60 (sessenta) dias, 
Plano de Ação de Malária Complementar a ser executado por mais 05 (cinco) 
anos. O PACM complementar deverá ser realizado em conformidade com o 
descrito na Portaria Interministerial n.º 60/2015 e Portaria SVS/MS nº 1/2014; 
b) IPHAN – dar continuidade à implantação do Programa de Resgate e 
Salvamento Arqueológico, observando prazos e orientações estabelecidas pelo 

a) ��� �   
Atendida  

b) e c) ��� �   
Em atendimento  

  
(pela NE, no 22º 

a) Em 23/03/2016 a NE enviou ao MS o PACM Complementar, revisado com base no 
parecer do órgão. Em resposta, o Departamento de Vigilância das Doenças 
Transmissíveis encaminhou o Ofício nº 43 DEVIT/SVS/MS (19/07/2016), aprovando o 
PACM e o início da sua execução. 
O Ofício nº 36/2017 GAB/DEVIT/SVS/MS, recebido pela NE em 20/07/2017, 
destacou que a execução do PACM inicial atingiu seus objetivos e que as atividades do 
PACM complementar foram iniciadas como planejado, repassando ainda, orientações 
para emissão dos próximos relatórios. 
b) Em 18/12/2017 o IPHAN emitiu a Portaria nº 070/2017 autorizando a pesquisa 
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do IPHAN; 
c) FUNAI – dar continuidade à implantação dos planos e programas 
integrantes do Componente Indígena do Projeto Básico Ambiental (PBA-CI), 
observando as recomendações da Funai para complementação e adequação das 
medidas, bem como os prazos e orientações estabelecidas por aquela 
Fundação. 

RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

arqueológica pela Scientia, e a UFPA como instituição de apoio. Nesse período não 
foram apresentadas novas ações relacionadas a essa alínea. 
c) Com relação ao PBA-CI, todos os compromissos assumidos nos Termos de 
Cooperação, nos Ofícios e na Informação Técnica 223/2015, estão em atendimento e 
com reportes e interações realizados junto a FUNAI. Em 25/04/2017, foi encaminhado 
o 8º RC de Andamento do PBA-CI e Atendimento de Condicionantes, bem como a 
planilha “Resumo Executivo de Atendimento as Condicionantes do Componente 
Indígena”, atualizada até dezembro de 2016. Nesse período não foram apresentadas 
novas ações relacionadas a essa alínea. 

2.33 Dar apoio operacional à fiscalização para coibir ilícitos ambientais na 
área de influência do empreendimento, tais como desmatamento e 
exploração ilegal de madeira, tráfico de animais silvestres e pesca 
predatória. 

��� �  
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 
 

Informado, por meio da CE 0830/2017-SSI (26/10/2017), que a Norte Energia 
forneceu o apoio operacional demandado pelo IBAMA, transportando a madeira 
serrada apreendida pelo órgão no município de Uruará/PA. 
 
Nesse período a NE emitiu a CE 0343/2018-SSAI (07/06/2018), onde destaca os 
encaminhamentos do Seminário sobre a Conservação de Quelônios no Tabuleiro do 
Embaubal. Nesse contexto, solicita ao IBAMA ações de fiscalização no bojo dessa 
condicionante, considerando o início reprodutivo dos quelônios. 
 

2.34 Cumprir as obrigações relativas à Compensação Ambiental, previstas no 
art. 36 da Lei 9.985/2000, a partir da deliberação do Comitê de 
Compensação Ambiental Federal. O Grau de Impacto do 
empreendimento é de 0,5%, e o valor da Compensação Ambiental foi 
estipulado em R$ 126.325.793,01 (cento e vinte e seis milhões, trezentos 
e vinte e cinco mil, setecentos e noventa e três reais e um centavo). 

��� �  
Em atendimento 
(pela NE, no 22º 
RSAP / 14º RC 
e pelo IBAMA, 
no Parecer nº 

140/2017-
COHID/CGTEF

/DILIC) 

Nesse período a NE encaminhou a CE 0271/2018-SSAI, em 15/05/2018, informando 
que as tratativas com o IDEFLOR-Bio relacionadas à assinatura do TCCA não 
avançaram, em razão de ter se mantido o posicionamento a respeito da 
desproporcionalidade na distribuição dos recursos destinados a UCs federais e 
estaduais. Na mesma data, por meio da CE 0272/2018-SSAI, a NE reiterou junto ao 
IBAMA os pleitos apresentados anteriormente (CE 568/2016-DS), considerando que a 
NE não tem como dar cumprimento ao estabelecido nesta condicionante enquanto o 
IDEFLOR-Bio não se posicionar a respeito do assunto, solicitando ao IBAMA 
novamente a suspensão de todas as obrigações determinadas nesta condicionante.  
Ainda em 15/05/2018, a NE encaminhou ao ICMBio a CE 0273/2018-SSAI, 
solicitando orientações para o encerramento do TCCA firmado, tendo em conta que 
efetuou o repasse do valor da compensação previsto no acordo, cumprindo, desta 
forma, com as obrigações estabelecidas. Tal solicitação considera a previsão legal de 
que o depósito do valor da compensação ambiental desonera o empreendedor das 
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obrigações relativas à compensação ambiental (Lei nº 11.516/2017, Art. 14-A). 
Em reunião, no dia 28/05/2018, com a participação do presidente do IDEFLOR-Bio, o 
procurador autárquico, o IBAMA e a Norte Energia, foi discutida a celebração de 
termo de compromisso para a execução do recurso devido às UCs estaduais. Nesse 
sentido, o IDEFLOR-Bio se comprometeu a apresentar o modelo do Termo até o dia 
08/06/2018, a fim de que haja uma avaliação jurídica da Norte Energia. Em 
13/07/2018, por meio da CE 0558/2018, a NE informa ao IBAMA ter recebido a 
minuta do IDEFLOR-Bio (em 27/06/2018), destacando algumas ponderações sobre o 
documento e o processo de análise jurídica em que o mesmo seria submetido. 
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Como se observa acima, nesse período não ocorreram mudanças significativas na 
situação de atendimento as condicionantes. Assim como informado no relatório 
anterior, todas as condicionantes da LO já tiveram seu atendimento iniciado, estando em 
andamento, e duas são consideradas completamente atendidas, a 2.19 e a 2.21. As 
condicionantes 2.5, 2.7, 2.8, 2.14 (alíneas a e c) e 2.20 (alínea b), foram consideradas 
atendidas pela Norte Energia, porém o IBAMA, por meio do Parecer nº 140/2017-
COHID/CGTEF/DILIC, ainda não considerou tais exigências plenamente atendidas. 
Agora com a emissão do 13º e do 14º RC, que complementou as informações 
solicitadas, aguarda-se novamente a manifestação do órgão formalizando o atendimento 
dessas condicionantes.  
 
 
Situação de Multas e Autos de Infração 
 
Foi encaminhado documento com a atualização do status dos autos de infração 
recebidos pela NE, com situação até julho de 2018. Em relação à situação apresentada 
no período anterior, foram instaurados 4 processos administrativos: 
 

-  Processo Administrativo nº 02001.004078/2018-56 instaurado em decorrência 
do Auto de Infração nº 9218485-E (IBAMA), por supostamente a NE ter 
apresentado informação enganosa no SISFLORA/PA, ao receber a Guia 
Florestal inválida nº 21, onde há descrição de veículo incapaz de realizar 
transporte florestal (JTA/SUIZUKIAN125); 
 

-  Processo Administrativo nº 2790/2018 instaurado em decorrência do Auto de 
Infração nº 0062/2018 (SEMAT), por supostamente a NE ter despejado 
efluentes no Igarapé Ambé, em decorrência da queima de uma das bombas da 
Estação de Tratamento de Efluentes - ETE Altamira; 
 

-  Processo Administrativo nº 02018.006737/2018-18 instaurado em decorrência 
do Auto de Infração nº 9141133-E (IBAMA), por supostamente a NE "matar 
6.303 espécimes da fauna silvestre (peixes) sem permissão, licença ou 
autorização, conforme relatado no Parecer Técnico nº 53/2018-
COHID/CGTEF/DILIC”; e 
 

-  Processo Administrativo nº 02018.006742/2018-12 instaurado em decorrência 
do Auto de Infração nº 9141144-E (IBAMA), por supostamente a NE não ter 
atendida, no prazo estipulado, a exigência indicada na Notificação nº 696140-E 
(emitida pelo IBAMA), a fim de cessar a "mortandade de peixes”. 
 

A tabela enviada mostra o acompanhamento da evolução dos Processos Administrativos 
instaurados em decorrência da emissão de Autos de Infração. Conforme já informado 
nos relatórios anteriores, ressalta-se que a tabela não informa a situação de outros tipos 
de processos, tais como: 
 
·  Ação Civil Pública; 
·  Ação Ordinária; 
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·  Cautela de Produção de Provas; 
·  Ação Indenizatória; 
·  Execução; 
·  Procedimento Criminal; 
·  Ação Cautelar Inominada; 
·  Ação Popular. 
 
 
4.0 
Andamento dos Programas do PBA 
 
Neste trimestre a análise dos programas, apresentada no item Requisitos do 
Licenciamento Ambiental, incluindo o Atendimento a Condicionantes das Licenças do 
Capítulo 7.0, foi feita utilizando as informações disponíveis no 22º RSAP, no 14º RC 
do IBAMA, naquelas coletadas nas reuniões com as equipes da NE (presenciais ou 
telefônicas) e nas inspeções de campo.  
 
A avaliação é feita por diferentes técnicos especialistas nas áreas dos meios físico, 
biótico (ecossistemas aquáticos e terrestres) e socioeconômico. 
 
O Anexo 3 inclui o Registro Fotográfico dos trabalhos de campo relacionados aos 
Programas e Projetos do PBA. 
 
O andamento da implementação do PBA-CI no período é apresentado na sequência, na 
Seção 4.1, com fotos apresentadas no Anexo 8. 
 
4.1 
Andamento dos Programas do PBA-CI 
 
Após a reestruturação realizada ao longo de 2017, com a criação da Superintendência 
Socioambiental e de Assuntos Indígenas (SSAI), a Norte Energia implantou uma 
mudança conceitual na condução do relacionamento com os indígenas. A nova estrutura 
está baseada na aproximação da Gerência de Assuntos Indígenas (GAI) com as 
lideranças e as comunidades. De fato, pela primeira vez desde o início do licenciamento, 
os gestores da GAI têm visitado regularmente as aldeias, fazendo reuniões no interior 
das terras indígenas e conhecendo de perto as dificuldades e os resultados das ações 
indigenistas. Com tal aproximação todos estão desenvolvendo uma maior compreensão 
sobre as ações desenvolvidas no âmbito Plano Básico Ambiental do Componente 
Indígena (PBA-CI) e sobre o atendimento às condicionantes1 e acordos gerados no 
âmbito do Plano Emergencial e das mobilizações indígenas.  
 
Com base na análise da documentação institucional e nas manifestações dos 
profissionais e gestores entrevistados, é possível seguir afirmando que a atuação da GAI 

                                                
1 Atendimento às exigências expressas no Parecer 21 e Ofício 126, respectivamente condicionante 2.28 da 
LP nº342 de 01/02/2010, condicionantes 2.6 e 2.20 da LI nº795 de 01/06/2011 e ações necessárias 
contidas na Informação Técnica 223/2015/FUNAI que acompanha a LO.  
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tem sido bem avaliada pelos indígenas e por representantes institucionais (incluindo 
FUNAI e MPF), e que a Norte Energia mantém seus compromissos institucionais e o 
controle sobre as ações indigenistas em andamento. Embora exista um cenário favorável 
ao desenvolvimento das atividades indigenistas, há desafios a serem superados com 
relação à ampliação das demandas, ao processo de revisão da matriz de impacto e 
reelaboração do PBA-CI. 
 
A Gerência de Assuntos Indígenas (GAI) está hierarquicamente conectada à diretoria 
da Norte Energia por meio da Superintendência Socioambiental e de Assuntos 
Indígenas (SSAI). Com isso a questão indígena ocupa, desde agosto de novembro de 
2017, o núcleo estratégico das decisões da Norte Energia. A perspectiva dos atuais 
gestores sugere que, ao longo do tempo, a questão indígena deixará de ser considerada 
como um pesado passivo socioambiental para ser incorporada como parte da identidade 
do empreendimento. Como relatado anteriormente, a Gerência de Assuntos Indígenas é 
hierarquicamente equivalente às Gerências de Monitoramento e de Projetos 
Socioambientais. Como instâncias de apoio à Superintendência foram criados os 
Núcleos de Gestão Integrada e Sistemas e o Núcleo de Consultores Internos. O 
diagrama a seguir apresenta, esquematicamente, esta estrutura organizacional. 
 

 
 
No escritório da GAI o atendimento aos indígenas segue as rotinas já conhecidas e 
analisadas em relatórios anteriores. Há uma mudança positiva no que diz respeito ao 
acompanhamento das demandas dos indígenas. Os atendimentos se transformaram em 
preocupação constante dos gestores dos programas, que cada vez mais acompanham a 
equipe, as demandas e respostas aos indígenas. Em média são realizados 250 
atendimentos por mês, sendo a maioria relacionada à manutenção de motores e 
equipamentos. Este é o principal tema de interesse dos indígenas desde 2015 (em 2018, 
entre janeiro e julho, foram 1300 atendimentos apenas relacionados aos equipamentos). 
Efetivamente, os equipamentos são muito úteis e valorizados, pois incluem itens como: 
veículos, voadeiras, motores (rabeta, popa e gerador), motosserras, dentre outros. 
Segundo o controle do atendimento da GAI já são contabilizados 2053 equipamentos 
doados aos indígenas. Vale comentar que o tema combustível, que já ocupou boa parte 
das comunicações e atendimentos, já não é mais o foco das atenções, pois as etapas do 
processo de distribuição de combustíveis já estão integradas nas rotinas dos indígenas. 
Como analisado anteriormente, os dados dos atendimentos, ao lado dos registros do 
Programa de Comunicação Indígena (PCI), revelam um interesse acentuado nos 
programas de Atividades Produtivas e de Infraestrutura, afinal estes são programas com 
muitas atividades estruturantes e presença constante das equipes nas aldeias. Para a 
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presente análise sobre o relacionamento com a GAI, importa enfatizar que os registros 
das comunicações e atendimentos indicam que os indígenas já dominam 
consistentemente as rotinas e os temas a serem discutidos com a Norte Energia, 
demonstrando certa estabilização das demandas e uma tendência de ampliação do 
interesse nos processos de revisão da matriz de impacto e reelaboração do PBA-CI. 
  
Acompanhamento do PBA-CI  
 
Todos os programas e projetos do PBA-CI seguem sendo executados pela equipe da 
GAI e por empresas que foram contratadas para atender as demandas e responder às 
indicações dos próprios indígenas, a saber: DB Cavalli, Unileya e Fundação Ipiranga. 
Os contratos com estas executoras que se encerraram em maio, estão sendo renovados 
até o final do ano, a fim de garantir a continuidade de algumas ações e proporcionar 
boas condições para as atividades de revisão da matriz de impacto e reelaboração do 
PBA-CI.   
 
O Plano de Gestão é executado pela Gerência de Assuntos Indígenas com a atuação 
direta da antropóloga gerente. Além de acompanhar a execução dos compromissos do 
PBA-CI, o Plano de Gestão está envolvido com as discussões sobre a análise de 
efetividade dos programas, revisão da matriz de impacto e reelaboração do PBA-CI. As 
diretrizes para as atividades de revisão e reelaboração foram definidas em conjunto 
FUNAI (CGLIC Brasília), por meio de seminário integrado realizado na sede da 
FUNAI em Brasília, que contou com a participação de representantes institucionais, 
gestores da GAI e executoras. As discussões em Brasília foram incorporadas ao Termo 
de Referência específico para a contratação da empresa que executará estas atividades. 
A previsão é que a empresa seja contratada até o final de 2018 e que a reelaboração do 
PBA-CI seja concluída no prazo de dois anos.  
 
Por meio do Plano de Gestão a Norte Energia vem implantando cada vez mais 
consistentemente sua estratégia para o relacionamento com os indígenas, que envolve, 
sobretudo, a atuação direta da gerência nas atividades e discussões no escritório e nas 
aldeias. Efetivamente, a gerente da GAI tem visitado as aldeias na companhia de 
gestores dos programas do PBA-CI e de técnicos da FUNAI, com o objetivo de 
acompanhar a entrega de equipamentos e discutir com as lideranças indígenas sobre as 
pendências junto às comunidades. Além das visitas às aldeias, a gerente e as gestoras da 
GAI participaram recentemente das reuniões dos Subcomitês na Terra Indígena Xipaya 
e Kuruaya e na Terra Indígena Araweté (Fotos 1 e 2, do Anexo 8). A presença nas 
aldeias tem garantido que a gestão do PBA-CI seja alimentada com informações e 
impressões de primeira mão, qualificando as ações desenvolvidas bem como o 
relacionamento entre gestores e indígenas.  

     
O Programa de Fortalecimento Institucional (PFI) mantém o apoio às 28 associações 
indígenas estruturadas. O apoio se concretiza por meio das consultorias contábil, 
jurídica e técnica, além do acompanhamento na execução dos projetos. Dentre os 
principais resultados, a gestora do PFI destacou a ampliação da participação das 
associações indígenas nos editais de financiamento do PDRS-Xingu (Plano de 
Desenvolvimento Regional Sustentável-Xingu). Algumas associações indígenas já 
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tiveram seus projetos aprovados e receberam recursos do PDRS. Como as associações 
ainda apresentam dificuldades para fazer a gestão da burocracia dos projetos, os 
indígenas são apoiados pelo PFI, que auxilia na mediação junto ao Instituto Avaliação, e 
pela pessoa jurídica do PDRS, que repassa os recursos e aprova as prestações de contas. 
Além da mediação junto ao PDRS, o PFI é procurado pelos indígenas para contribuir 
com projetos específicos que as associações já desenvolvem com outros parceiros 
institucionais. Este é o caso das Cantinas (Fotos 3 e 4), que garantem a comercialização 
da castanha e borracha junto às comunidades indígenas e ribeirinhas no rio Iriri. Este 
projeto, que realiza anualmente a Semana do Extrativismo, é desenvolvido pelo Instituto 
Socioambiental e conta com o apoio do PFI. Outra iniciativa que conta com o apoio 
direto da GAI é o Projeto Menire desenvolvido pelas mulheres da etnia Xikrin, que, 
com o apoio da ONG THC (The Nature Conservancy), está desenvolvendo a cadeia 
produtiva e comercialização do óleo de babaçu.    
 
Além do apoio e da mediação junto às associações e instituições, o PFI acompanha as 
discussões sobre a implantação das sedes das associações dos índios citadinos na cidade 
de Altamira, no Reassentamento Urbano Coletivo Pedral. 

    
O Programa de Gestão Territorial Indígena (PGTI) é composto por três projetos que 
tratam do planejamento, monitoramento, conservação territorial e ambiental. Como tem 
sido relatado, as atividades são desenvolvidas em todas as terras indígenas e envolvem 
realização de oficinas de capacitações, ações de monitoramento e manejo. Dentre as 
ações já realizadas destacam-se a elaboração e publicação dos Planos de Vida que 
fazem parte dos Planos de Gestão Territorial e Ambiental (PGTA) seguindo as diretrizes 
do Plano Nacional de Gestão Ambiental das Terras Indígenas (PNGATI).  
 
O projeto de Planejamento Territorial e Apoio à Gestão Socioambiental Compartilhada, 
relacionado à elaboração dos PGTA e Planos de Vida, acompanhou as discussões sobre 
acordos de uso e gestão socioambiental compartilhada em todas as terras indígenas. 
Estas atividades já foram concluídas. Apenas as etnias Araweté e Assurini seguem 
realizando oficinas para o PGTA e Plano de Vida.  
 
O projeto de Monitoramento está direcionado para o monitoramento de caça, pesca, 
focos de calor e fitofisionomias e envolvem a participação direta dos indígenas. Como 
informado nos relatórios anteriores, no caso do monitoramento de fauna, os indígenas 
executam periodicamente atividades como o preenchimento de fichas com informações 
sobre as espécies (Figura 4.1.a), local, período de ocorrência, medidas e peso (Fotos 5 
a 8). Na Volta Grande são realizadas campanhas mensais de monitoramento. No rio 
Bacajá são campanhas quinzenais. Nas outras regiões os monitoramentos seguem os 
ciclos hidrológicos. 
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Figura 4.1.a 
Espécies de Peixes 

   
    

 
     Fonte: apresentação PGTI. Agosto/2018. 
 
 
No caso dos focos de calor os monitoramentos têm sido realizados a partir de imagens 
do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE (Figura 4.1.b). Nos meses de 
abril, maio e junho, por ser período de chuvas, foram identificados apenas três focos de 
calor localizados na região do entorno das terras indígenas. Com relação ao 
desmatamento, não foram identificadas ocorrências no interior das terras indígenas no 
período em análise.  
 
Com relação ao projeto de Conservação Territorial, seguiram as ações de manejo das 
áreas restauradas com a implantação de viveiros na Terra Indígenas Trincheira Bacajá. 
No plano da articulação institucional, junto com as atividades do PFI, a gestora do PGTI 
participou das reuniões com a TNC e da Semana do Extrativismo, realizada na TI 
Xipaya.  
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Figura 4.1.b 
Imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE 

 
Fonte: apresentação PGTI. Agosto/2018. 
 
 
Além dos projetos do PGTI, a Norte Energia desenvolve desde 2011, no âmbito das 
condicionantes do licenciamento, o Plano de Proteção Territorial do Médio Xingu 
(PPTMX). Em novembro de 2015, no contexto da emissão da LO, a proteção territorial 
tornou-se objeto do Termo de Cooperação 316, assinado pelos presidentes da FUNAI e 
da Norte Energia. Segundo este Termo, as obrigações da Norte Energia incluem a 
instalação do Centro de Monitoramento Remoto; a contratação de 81 profissionais; a 
construção e equipagem de 11 Unidades de Proteção Territorial (oito UPTs já estão 
construídas e já foi contratada empresa para a construção das 03 que restam); a 
estruturação da Coordenadoria Regional da Funai (incluindo a construção da Sede 
administrativa, aquisição de veículos, embarcações e radiofonia); e a aviventação dos 
limites das terras indígenas. Com a reestruturação da GAI um gestor específico foi 
designado para acompanhar as ações PPTMX.  
 
Atualmente estão contratados 56 colaboradores para atuarem diretamente nas UPTs. 
Destaca-se que alguns contratados são indígenas e que até o momento não houve 
registro de problemas relacionados a esses profissionais. Nas UPTs o trabalho dos 
colaboradores enfoca a identificação, caracterização e comunicação de alguma situação 
ilícita, tal como: retirada de madeira, abertura de roçado, invasão, pesca ou caça em área 
proibida. As informações sobre estes ilícitos são comunicadas diretamente à FUNAI.  
 
Com relação à construção da sede da FUNAI, outro compromisso do Termo de 
Cooperação 316, a obra está em fase final de acabamento restando apenas detalhes no 
auditório. Os equipamentos e os móveis já foram adquiridos. O projeto seguiu as 
definições da própria FUNAI e inclui além das salas de administração e atendimento, 
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espaços para equipamentos, estacionamento e auditório. Esta nova sede da FUNAI está 
localizada na frente da Casa do Índio e nas proximidades do DSEI e da orla do rio 
Xingu, em um dos principais acessos à cidade de Altamira.  
 
O Programa de Educação Escolar Indígena (PEEI) segue apresentando resultados 
importantes em relação aos três projetos: (1) Projeto de Estabelecimento de Política de 
Educação Escolar Indígena para a Região do Médio Xingu; (2) Projeto de Estruturação 
das Escolas Indígenas; e (3) Projeto de formação de professores indígenas e elaboração 
de materiais didáticos. 
 
Sobre o projeto de estabelecimento da Política de Educação Escolar Indígena, a GAI 
mantém o apoio ao GT interinstitucional (FUNAI, SEMED, SEDUC, IFPA, UFPA, 
UEPA, Executoras e Norte Energia) e a COPIMEX (Comissão de Professores Indígenas 
do Médio Xingu). Em junho foi realizada a última reunião deste GT, que teve como 
pauta o encaminhamento ao MPF e FUNAI para discutir a criação de um consórcio de 
municípios da região para desenvolver ações coordenadas de educação.  
 
Em continuidade às discussões sobre os projetos políticos pedagógicos (PPPs), em abril 
foram realizadas as atividades de revisão do PPP junto aos professores e lideranças da 
etnia Parakanã e, em junho, junto aos kuruaya e Kayapó. 
 
Com relação ao Projeto de Estruturação das Escolas Indígenas, a gestora do PEEI 
informou sobre a conclusão das obras em três escolas na Terra Indígena Trincheira 
Bacajá.  Deste modo, do total de 34 escolas a serem construídas, 19 já foram concluídas. 
Como as demais escolas, estas foram entregues com todos os equipamentos definidos 
pelas Secretarias de Educação, incluindo itens como: carteiras escolares, mesas, 
cadeiras, quadro branco, quadro magnético, ventilador, armários, fogão, freezer, 
geladeira, alojamento para professores, computadores, bancada para informática, dentre 
outros.  
 
O projeto de formação de professores e elaboração e distribuição de materiais didáticos 
segue em andamento com atividades realizadas junto aos professores das etnias Araweté 
e Assurini no mês de junho. As oficinas realizadas neste período enfocaram o tema do 
planejamento em classes multisseriadas (Fotos 9 e 10), a inclusão digital (Fotos 11 a 
14), bem como a capacitação para secretaria (Fotos 15 e 16) e merendeira escolar 
(Fotos 17 e 18). Com relação aos materiais didáticos, em maio ocorreu a etapa final da 
elaboração dos materiais para a etnia Kuruaya.  

   
O Programa Integrado de Saúde Indígena (PISI) segue sendo executado em parte pela 
Norte Energia e em parte pelas empresas contratadas e indicadas pelos indígenas. A 
gestora do PISI destacou que desde abril de 2018 os servidores da FUNAI passaram a 
participar das atividades do programa, melhorando, com isso, a interação com as 
instituições e comunidades.  Os projetos que compõem este programa são a 
Reestruturação física, Fortalecimento das práticas tradicionais de saúde e Educação em 
saúde indígena. Dentre as ações em andamento destaca-se que até fevereiro de 2018 já 
foram construídas, equipadas e entregues, 27 Unidades Básicas de Saúde, todas 
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localizadas nas aldeias da região. Segundo a gestora do PISI, estima-se que até o final 
do ano 31 UBS estarão concluídas e entregues.  
 
Com relação às atividades do projeto de Fortalecimento das práticas tradicionais de 
saúde, foram realizadas até o momento, o Encontro de cuidadores indígenas com 
técnicos do DSEI (junho/agosto 2017), os seminários de medicina tradicional (agosto 
2017, maio 2018), o projeto de reestruturação da farmácia verde e a elaboração dos 
protocolos de conduta dos profissionais de saúde (agosto/dezembro 2017). Todas estas 
atividades já foram realizadas junto a todas as etnias. Conforme já destacou a gestora do 
PISI, os resultados destas atividades são visíveis na qualificação dos atendimentos. 
Assim como as ações de fortalecimento, as ações de educação em saúde também já 
foram executadas por meio da formação de profissionais indígenas e não indígenas (AIS 
e AISAN – agentes indígenas de saúde e de saneamento) que atuam nas aldeias e terras 
indígenas.  
 
Segundo a gerente da GAI e a gestora do programa, atualmente, o principal ponto de 
atenção do PISI é a celebração de um Termo de Cooperação a ser firmado entre a Norte 
Energia e a SESAI/MS (Secretaria Especial de Saúde Indígena/Ministério da Saúde). De 
acordo com as entrevistadas, este Termo de Cooperação enfocará no apoio técnico, 
financeiro e de recursos humanos para a continuidade das ações de saúde indígena.  
 
O Programa de Patrimônio Cultural Material e Imaterial (PPCMI), como os demais 
programas, vem sendo executado por empresas contratadas, indicadas pelos indígenas 
por meio de ações que incluem os intercâmbios e as formações de videoastas. Ainda não 
há informações conclusivas sobre o projeto de Reestruturação do Museu de Altamira. A 
gerente da GAI ainda está em busca de um gestor específico para este programa. 
 
O Programa de Atividades Produtivas (PAP) segue sendo desenvolvido pela própria 
Gerência de Assuntos Indígenas e por uma empresa indicada pelos indígenas, sendo que 
a GAI atua diretamente em 06 aldeias e a empresa contratada em 48. Apesar das 
discussões sobre a natureza das atividades produtivas junto às comunidades indígenas, 
sua sustentabilidade, bem como, a viabilidade de sua comercialização, o PAP está 
presente em todas as aldeias. Atualmente a equipe é formada por doze (12) técnicos, 
seis (06) analistas e um coordenador que atua como mediador junto à Superintendência 
Socioambiental e de Assuntos Indígenas (SSAI).  
 
Após cinco anos de implantação, envolvendo diversos executores e muitas discussões, o 
PAP segue sendo um dos programas de maior interesse dos indígenas. As atividades a 
serem desenvolvidas para a continuidade deste programa tem sido objeto de discussão 
entre técnicos, indígenas e instituições. Todas as discussões sobre a revisão da matriz de 
impactos e reelaboração do PBA-CI assumirá como ponto de partida as ações já 
desenvolvidas desde 2013, que incluem a doação e manutenção de equipamentos, 
implementos e insumos, a construção de galinheiros e currais, a construção de 34 casas 
de farinhas, o apoio ao manejo de cacau, urucum e açaí, a implantação de tanques-rede e 
o apoio com logística e combustível para escoamento da produção, dentre outros. Os 
dados dos relatórios consolidados da empresa executora para os anos 2017 e 2018 de 
fato impressionam. Como exemplo, basta citar que os cultivos anuais nas terras 
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indígenas totalizaram 4000 sacas de milho e 2.500 toneladas de mandioca; foram 
distribuídas 170.000 mudas de cacau; a comercialização de castanha alcançou um valor 
estimado de R$ 271.000,00; e a comercialização da pesca (Tucunaré e Pacu) rendeu 
aproximadamente R$ 170.000,00 (Fotos 19 a 22).     
 
O Programa de Supervisão Ambiental (PSA) é desenvolvido diretamente pela Norte 
Energia, por meio de um gestor específico que atua no Programa desde sua implantação 
(Fotos 23 e 24). O PSA tem por objetivo o repasse das informações sobre o PBA Geral 
para os indígenas da Volta Grande e Bacajá, bem como a qualificação da participação 
dos indígenas nos programas de monitoramento do PBA Geral e PBA-CI. Diariamente 
os indígenas são informados sobre os dados da vazão na Volta Grande. Para melhorar a 
qualidade da comunicação com os indígenas, a Norte energia está instalando torres de 
repetição de sinal de telefonia e internet nas aldeias da Volta Grande. Além das 
comunicações diárias, periodicamente os indígenas participam das campanhas de 
monitoramento, que incluem informações sobre a qualidade da água e da ictiofauna. 
Nestes casos, eles acompanham os técnicos do PBA Geral em todas as suas campanhas 
nos sítios e pontos amostrais.  
   
As ações do Programa de Infraestrutura (PIE) seguem em andamento sob a 
responsabilidade direta da Gerência de Assuntos Indígenas. No novo organograma da 
GAI, o arquiteto contratado em 2017 ocupa a posição de coordenador da infraestrutura, 
sendo o gestor de 03 analistas e 04 técnicos que acompanham as obras e contratos nas 
34 aldeias (Fotos 25 e 26), além das obras na sede da FUNAI em Altamira (Fotos 27 a 
29). Como já relatado, este programa conduz ações de grande proporção que atendem 
aos projetos do PBA-CI, às exigências das condicionantes do licenciamento e dos 
acordos com os indígenas. Os contratos com as empreiteiras para a continuidade das 
obras seguem sendo revisados e as demandas por obras nas aldeias estão sendo 
redimensionadas com a participação direta do atual gestor PIE.  

       
O Programa de Realocação e Reassentamento dos Índios de Altamira (PRR), 
formalmente concluído no contexto da emissão da LO, será reimplantado, como parte 
integrante da nova organização do indigenismo na Norte Energia, no contexto da 
revisão da matriz de impacto e reelaboração do PBA-CI. Dentre as atribuições do PRR 
estará o acompanhamento das demandas das associações e famílias indígenas citadinas 
e ribeirinhas, bem como o acompanhamento do processo de implantação do 
Reassentamento Urbano Coletivo Pedral.  
 
É importante destacar que o acompanhamento das famílias indígenas ribeirinhas foi 
uma das prioridades da GAI, que visitou as comunidades Jericoá, Ilha da Fazenda, 
Garimpo do Galo, Ressaca e São Francisco, junto com a FUNAI para atualização do 
censo populacional. A partir destas visitas foram realizadas reuniões com representantes 
destas comunidades e com a equipe da gerência de monitoramento socioambiental com 
vistas a incorporar esta população na proposta do Plano de Gerenciamento Integrado da 
VGX.  
 
Com relação ao Reassentamento Urbano coletivo, as obras estão em andamento, em 
estágio avançado. Como o RUC está localizado nas margens do rio Xingu, as famílias 
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indígenas terão acesso direto ao rio. Como já relatado, no RUC Pedral serão construídas 
as sedes das associações indígenas, além de escolas, atracadouro e praças. As imagens a 
seguir (Fotos 30 e 31) demonstram que as obras no RUC Pedral estão bastante 
avançadas.  
   
O Programa de Comunicação Indígena (PCI), parte das condicionantes da LP, e o 
Programa de Comunicação para Não Indígenas (PCNI), parte do PBA-CI, foram 
recentemente integrados à Superintendência de Comunicação e Imprensa. Esta 
superintendência atende a todas as tarefas de comunicação da Norte Energia. O PCI 
mantém comunicação diária com os indígenas, operando 59 equipamentos de rádio 
instalados em todas as aldeias (Figura 4.1.c), nas comunidades ribeirinhas e em 
associações e instituições em Altamira. A instalação e a manutenção dos equipamentos 
são realizadas pela equipe do PCI, que visita periodicamente as aldeias.  Por meio do 
rádio a Norte Energia, as empresas contratadas, as instituições e os próprios indígenas, 
circulam diariamente informações sobre o andamento das ações indigenistas e sobre 
outros temas de seu interesse. O PCI é um importante mecanismo para os indígenas 
encaminharem demandas e reclamações.  
 
A quantidade de demandas mantém a média mensal de pouco mais de 250 
comunicações diárias, totalizando 854 demandas entre os meses de maio e julho de 
2018.  Os indígenas da etnia Araweté continuam sendo aqueles que mais utilizam o 
sistema, com aproximadamente 45% dos registros. Como já relatado, os temas 
abordados incluem os programas do PBA-CI e, sobretudo, a manutenção de motores e a 
distribuição das cotas de combustível. Além de acompanhar as comunicações diárias e 
fazer a manutenção periódica dos equipamentos (Fotos 32, 34 e 35), a equipe do PCI 
acompanhou as reuniões dos subcomitês realizadas nas aldeias (Foto 33). Importante 
destacar que a gestora do PCI e PCNI participou destas reuniões, contribuindo com a 
diretriz da GAI de aproximação entre colaboradores da Norte Energia e as comunidades 
indígenas.   
 
O PCNI é responsável pela capacitação, controle e monitoramento dos trabalhadores 
que atuam nas aldeias. Desde 2014 já foram capacitados 2613 trabalhadores – em 2018 
foram 247 capacitações. A grande maioria destes trabalhadores capacitados atuou nas 
empresas que executam obras no interior das aldeias (onde entre os meses de maio e 
julho trabalharam 314 profissionais).    
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Figura 4.1.c 
Localização das aldeias com rádios instalados 

 
Fonte Apresentação PCI, Ago/2018. 
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5.0 
Sistema de Gestão 
 
O Sistema de Gestão Ambiental, de Saúde e Segurança do Trabalho da Norte Energia, 
bem como o Sistema de Gestão Integrada (SGI) do CCBM, estão em processo de 
implementação contínua.  
 
A atualização do andamento da implementação dos Sistemas de Gestão da NE e do SGI 
do CCBM foi feita considerando, como data de corte documental, o período de abril a 
junho de 2018, utilizando informações do 22º RSAP. Também foram utilizadas as 
informações obtidas durante os trabalhos de campo realizados entre os dias 22 e 24 de 
maio de 2018.  
 
5.1 
Sistema de Gestão da NE 
 
A NE possui atualmente sistemáticas diferentes para tratar as questões de meio 
ambiente, de saúde e segurança do trabalho aplicáveis ao projeto, no entanto, passará a 
adotar uma sistemática unificada com a implantação do Sistema de Gestão Integrado 
(SGI), ainda em fase de projeto. Enquanto os documentos não forem concluídos e a 
operacionalização do SGI não ocorrer na integra, o andamento das ações será discutido 
separadamente neste relatório, sendo os temas ambientais e o andamento do projeto de 
implantação do SGI, discutidos na Seção 5.1.1, e as questões de saúde e segurança do 
trabalho são discutidas na Seção 5.1.2 desse relatório.  
 
 
5.1.1 
Sistema de Gestão Integrado - Temas Ambientais  
 
Na missão de monitoramento socioambiental independente, ocorrida em agosto de 
2018, foram apresentados alguns avanços nas questões ambientais do SGI.  
 
Em reunião realizada durante a missão foi possível observar o início de ações integradas 
entre Superintendências Socioambiental e de Assuntos Indígenas, e a de Recursos 
Humanos.  
 
No período foi contrata a empresa de consultoria em sistemas de gestão SG4 - Soluções 
Integradas, que já havia começado as primeiras tratativas para realização do diagnóstico 
inicial do empreendimento, visando analisar/entender os procedimentos que atualmente 
são observados pela NE. A SG4, em conjunto com a Norte Energia, estabeleceu um 
cronograma de macroatividades que será refinado após o diagnóstico inicial, este 
cronograma prevê as seguintes etapas: 
 
Fase 1 (agosto – setembro de 2018) 
 

·  Diagnóstico 
·  Planejamento Detalhado 
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·  Reunião com executoras 
·  Mapeamento de Processos (entrevistas) 

 
Fase 2 (outubro-novembro-dezembro de 2018) 
 

·  Desenvolvimento de fluxo de processos 
·  Revisão dos procedimentos de gestão (levantamento de aspectos impactos / 

riscos e perigos) 
·  Validação dos procedimentos com as áreas 
·  Implementação dos procedimentos 

 
Fase 3 (janeiro-fevereiro-março de 2019) 
 

·  Evento de riscos e oportunidade 
·  Verificação de conformidade legal 
·  Verificação de aderência dos procedimentos 
·  Treinamentos 
·  Entrega do projeto 

 
Conforme se observa, a etapa de levantamento de aspectos e impactos / riscos e perigos 
deverá ocorrer na Fase 2. Ressalta-se que está atividade é de suma importância, uma vez 
que orienta a elaboração de grande parte dos procedimentos operacionais a serem 
desenvolvidos/revisados.   
 
Os programas do PBA serão incorporados ao sistema de gestão. Os temas sociais serão 
analisados no diagnóstico inicial (em curso) e sua incorporação ao SGI será avaliada.  
 
Além das duas superintendências citadas anteriormente, o SGI contará com o apoio da 
Superintendência de controles e Riscos que ficará alocada em Brasília. 
 
Nesta missão, mais uma vez o CSI reforçou a necessidade de engajamento das demais 
empresas envolvidas na operação do empreendimento, especialmente a Eletronorte, uma 
vez que é a responsável pelas atividades operacionais de geração, e que já atua na UHE. 
 
Até o momento não foi criado um Comitê do SGI ou realizadas Reuniões de Trabalho. 
Segundo a NE, está ação neste momento não se mostrou necessária, uma vez que as 
atividades do SGI ainda estão sendo discutidas internamente apenas entre as 
Superintendências e a empresa de consultoria recém-contratada.  
 
Entende-se que o estabelecimento deste Comitê ainda se mostra necessário, porém 
deve-se considerar a etapa correta de divulgação e de aportes externos dentro do 
cronograma estabelecido.  
 
Assim reitera-se que (mesmo que em etapa posterior), em meio à diversidade e o 
número de atores envolvidos no processo de implantação, seja estabelecido o Comitê 
do SGI ou Reuniões de Trabalho com periodicidade minimamente mensal, envolvendo 
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as diferentes áreas da NE e da Eletronorte. Nestas reuniões deverá ser discutido o 
andamento do SGI, incluindo a elaboração, aprovação e aplicação de procedimentos, 
cronograma, atendimento a não conformidades, dificuldades no atendimento, entre 
outros assuntos de interesse. O foco das reuniões poderá mudar a medida da evolução 
do processo de implantação do sistema.  
 
As ações de implantação deverão ser desdobradas nas diversas gerências envolvidas, 
que deverão demostrar os resultados mensais de avanço na implantação do sistema nas 
suas áreas. 
 
5.1.2 
Sistema de Gestão Integrado - Temas de SST�
 
No 3º trimestre de 2016 a Equipe de SST da NE apresentou a “Proposta de Estruturação 
do Sistema de Gestão de SST”, a ser desenvolvido e implantado para a fase de 
operação, baseada na metodologia PDCA (Plan – Planejar; Do – Agir; Check – 
Verificar; e Act – Agir). Esta proposta tem-se mantido ativa, ainda que as atividades 
estejam sendo modificadas para incorporar as ações relativas ao estabelecimento do 
Sistema de Gestão Integrado, cujos detalhes estão apresentados na Seção 5.1.1.  
 
No período não houve alteração de documentos aprovados/minutados. As minutas da 
maioria dos procedimentos de gestão continuam finalizadas e disponibilizadas para a 
avaliação dos aprovadores, porém sem avanço ou perspectiva de aprovação em curto 
prazo, ainda mais com a recente decisão de compartilhar processos com Meio 
Ambiente, que provavelmente implicará em nova revisão desses documentos. Destaca-
se que provavelmente esses documentos serão reavaliados durante a fase de diagnóstico 
prevista no projeto de implantação do SGI, conforme mencionado no cronograma de 
macroatividades discutido na Seção anterior. 
 
Considerando a avaliação apresentada e as diversas discussões mantidas nas últimas 
missões de monitoramento, considera-se muito importante o estabelecimento e a 
implantação de metodologia para: 
 

·  Identificação de perigos e avaliação de riscos:  
o Considerar a inter-relação, escopo e alinhamento entre a metodologia e 

os planos e programas legais, além da Análise Preliminar de Perigo 
(APR), disponibilizada em campo para os funcionários (próprios e 
terceiros); 

·  Identificação e atualização dos requisitos legais e outros; 
·  Mecanismos de monitoramento e medição de desempenho:  

o Determinação de níveis diferenciados para gestão e monitoramento dos 
diferentes tipos de contrato; 

o Gestão de mudanças; 
o Atualização periódica do conteúdo das listas de verificação; 
o Identificação e tratamento de não conformidades; 
o Auditoria interna; 

·  Análise crítica, incluindo o planejamento das ações para a melhoria contínua. 
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Em termos práticos, a atual Gestão de SST da NE foi estruturada de modo a garantir 
prioritariamente o gerenciamento das empresas contratadas (Supervisão de SST). No 
entanto, os principais aspectos legais são atendidos pelas diversas ações de gestão que 
adota. Nesse contexto, está assegurado o atendimento aos seguintes temas: 
 
·  Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA e Programa de Controle 

Médico e de Saúde Ocupacional – PCMSO 
 
A Equipe de SST contratou empresa para a emissão do PPRA, que engloba toda sua 
força de trabalho. O Médico Coordenador do PCMSO emitiu o programa baseado nos 
riscos identificados para os Grupos Homogêneos de Exposição (GHE). A NE, por meio 
da Enfermeira que faz parte da equipe, faz a gestão dos exames que resultam na emissão 
dos Atestados de Saúde Ocupacional.  
 
·  Ergonomia 
 
O empreendedor contratou empresa que realizou análises ergonômicas dos postos de 
trabalho com o intuito de identificar oportunidades de melhoria, seja pelo mobiliário, 
pelas condições do ambiente ou decorrente das entrevistas. 
 
·  Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho – 

SESMT 
 
A NE evidenciou ter registrado o SESMT junto ao Ministério do Trabalho e Emprego. 
 
·  Processo de seleção e qualificação de profissionais  
 
A NE aplica treinamento admissional para os novos funcionários, além de outros 
requeridos legalmente. A gestão se dá por meio do sistema informatizado SAP/R3, que 
emite alertas de vencimento. A NE possui contrato com empresa de capacitação 
profissional que requer ao menos dois participantes por evento, fato que pode acarretar 
em algum atraso na renovação do certificado (reciclagem).  
 
Atualmente o controle de treinamentos de terceiros é feito por meio de planilha em 
Excel, mas existe a previsão de também migrar para o SAP. 
 
·  Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA  
 
A Norte Energia mantém sua comissão ativa, por meio do sistema informatizado, 
inclusive cumprindo com todas as suas obrigações legais. 
 
·  Comunicação 
 
A NE mantém rotina de divulgação dos riscos e informes sobre saúde ocupacional e 
segurança do trabalho por meio de Boletins Informativos. Possui ainda canal de 
ouvidoria que pode receber demandas internas, inclusive relacionadas com a saúde e 



�
�

�
�
�

52 

�

segurança dos trabalhadores. A CIPA também é um canal em que os trabalhadores 
podem se manifestar.  
 
·  Gestão de contratos e prestadores de serviço 
 
A Norte Energia participa da gestão dos prestadores de serviço a partir do momento em 
que controla a emissão de crachás de identificação e possui regras claras para garantir 
controle de acesso nas áreas controladas. As contratadas são geridas por meio do 
acompanhamento do Resumo Estatístico Mensal (REM). 
 
·  Gestão das instalações utilizadas pela Norte Energia 
 
O conjunto de salas utilizadas pela NE foi construído e continua sendo mantido pelo 
CCBM, conforme previsto em contrato. Não existem pendências evidentes sem 
encaminhamento para solução. A limpeza e a higienização do local também estão sob a 
responsabilidade do consórcio. 
 
·  Gestão de máquinas, veículos e equipamentos 
 
Todos os veículos utilizados pela Norte Energia são locados e possui metodologia 
própria para garantia da manutenção. Outros contratos também foram efetivados para 
garantir a manutenção dos equipamentos utilizados no escritório. 
 
Os únicos equipamentos próprios do empreendedor são os Caminhões de bombeiro, 
pipa e ambulâncias, os quais não estão amparados por metodologia de manutenção. No 
entanto, a Gerência Administrativa e de Segurança do Trabalho assegurou que basta 
incluí-los no controle de ativos, por meio de etiqueta de Identificação por 
radiofrequência (RFID). 
 
Quanto ao uso dos veículos, o controle ocorre por meio de rastreamento feito pelo 
sistema Carsystem, que monitora excessos de velocidade, localização e outros critérios. 
Uma vez extrapolados os limites, o motorista é convocado e pode sofrer sanções 
administrativas. 
 
·  Outros processos 
 
A NE coleta a assinatura dos funcionários mediante a apresentação da Ordem de 
Serviço de Segurança (OS), as quais são mantidas arquivadas; bem como na Ficha de 
Entrega de Equipamento de Proteção Individual – EPI: documento que contém as 
informações relativas ao registro de entrega e o número do Certificado de Aprovação 
(CA) dos equipamentos.  
 
A descrição apresentada nos RSAPs mostra-se bastante sucinta em termos de 
desempenho, porém os bons resultados apresentados no Resumo Estatístico Mensal – 
REM colaboram com a continuidade do volume de informações reportadas. Mesmo 
assim, é importante a NE considerar na estrutura do relatório o reporte do seu próprio 
desempenho, à título de evidenciar e facilitar sua gestão interna. 
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5.1.3 
Estrutura Organizacional 
 
MA 
 
Nesse período, destaca-se que além das duas superintendências citadas anteriormente, o 
SGI contará com o apoio da Superintendência de controles e Riscos, alocada em 
Brasília. 
 
SST  
 
A gerência e equipe de gestão de SST da NE é composta pelos profissionais 
apresentados no Quadro 5.1.3.a, a seguir. 
 
Quadro 5.1.3.a 
Composição da Equipe de SST 

Função Quantidade 
Janeiro a março/2018 

Quantidade 
Abril a junho/2018 

Gerente de Assuntos Administrativos e SST 01 01 

Coordenador de SST 01 01 

Engenheiro de Segurança do Trabalho 01 01 

Técnicos de Segurança do Trabalho – Gestão 01 01 
Técnico de Segurança do Trabalho – Apoio a 
operação 01 01 

Técnicos de Segurança do Trabalho – Campo 09 09 

Enfermeira do Trabalho 01 01 

Auxiliar administrativo 01 01 

Estagiário de SST 01 01 

 
 
Neste período de monitoramento um dos técnicos de segurança que atuava nas Obras do 
Entorno foi transferido para a UHE Belo Monte, considerando o aumento de 
funcionários e, consecutivamente, frentes de trabalho por causa da liberação de áreas 
pela nova montadora. Esse cenário resultou na retomada de contratação de mais 
funcionários pelo CCBM, além do aumento já esperado para o COMGEV. 
 
O CCBM, diante dessas circunstâncias, aumentou o seu quadro de funcionários, 
ajustando-o para o novo contingente. 
 
Existem frentes de trabalho bastante esparsas, o que demanda uma programação de 
atividades coerente para garantir uma cobertura pelos integrantes das equipes de 
segurança, seja da executora, seja da Norte Energia. Como exemplo, além das 
atividades de desmobilização e transporte de materiais nos Sítio desativados de 
Pimental e Canais/Diques, existem atividades no pátio de montagem do COMGEV. 
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5.2 
Sistema de Gestão da Eletronorte 
 
Nesta seção será apresentada a avaliação por tema de importantes processos de controle 
numa gestão típica de saúde e segurança do trabalho. Possivelmente, com a estruturação 
do sistema de gestão da NE e, também, com o alinhamento da Eletronorte, a 
organização destas informações e da avaliação poderá passar por alterações. O resultado 
da Supervisão de SST realizado pela Norte Energia, considerando sua estratégia de 
tratar a Eletronorte como uma contratada, está apresentado na Seção 6.3.5. 
 
Metodologia de gestão 
 
A contratada, embora relate ter um Sistema de Gestão implantado na usina que opera e 
de onde traz boa parte de seu efetivo (UHE Tucuruí), continua não apresentando bom 
desempenho. Na 20ª Missão de Monitoramento (fevereiro/2018) foram apresentados 
diversos processos existentes, porém ainda não aplicados em Belo Monte. Naquela 
ocasião foi recomendada a elaboração de um documento (Plano de Gestão ou similar) 
que reunisse todos os procedimentos necessários para garantir a existência e 
perpetuidade da rotina de garantia da segurança dos funcionários, terceiros, visitantes e, 
também, da própria estrutura da usina e equipamentos. Uma minuta foi apresentada na 
21ª Missão (maio/2018), a qual foi avaliada e melhorias foram sugeridas. Para esta 
visita, nenhuma atualização foi efetuada, ficando caracterizada a descontinuidade do 
tratamento.  
 
É importante salientar a mudança ocorrida na estrutura de SST da Eletronorte, cujo 
reporte/decisão deixou de ser regional e passou a ocorrer diretamente para a sede, em 
Brasília/DF. Nessa alteração o responsável pela área também foi alterado. 
Possivelmente, nessa transição alguns assuntos que estavam evoluindo deixaram de ser 
acompanhados. Nesse contexto, a Norte Energia tem total condição de atualizar o novo 
responsável sobre as pendências em tramitação para que não ocorra nenhum 
descompasso entre o revezamento de profissionais. Essa mudança, caso estivesse 
estruturada, deveria ter sido objeto de uma gestão de mudança, já que existe o potencial 
de existir perda de desempenho diante da modificação de gerência/reporte. 
 
A ausência de uma metodologia estruturada de planejamento e de execução acarreta no 
atraso do atendimento das pendências identificadas por meio da Supervisão de SST 
realizada pela NE, o que converge nos Registro de Desvios (RDs). 
 
O apoio exclusivo do Técnico de Segurança cedido pela NE continua. A Eletronorte 
apresentou programação de escala para garantir a permanência de dois Técnicos de 
Segurança na maior parte do tempo, sendo um em cada Usina, além da atuação regular 
da Engenheira de Segurança. 
 
No caso da Eletronorte, existiu a orientação interna de elaboração de um “Roteiro de 
Planejamento de Intervenção e Manutenção em Equipamentos”, o qual foi iniciado em 
janeiro/2018, segundo informações obtidas na reunião realizada com a Gerência de SST 
de fevereiro/2018. Esse documento teria como finalidade amparar as atividades de 
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campo da operação e manutenção, inclusive disciplinando a emissão de Ordens de 
Serviço, porém o mesmo ainda não foi disponibilizado para avaliação da consultoria 
independente. 
 
A seguir estão apresentadas as observações feitas nesta missão de monitoramento sobre 
os principais temas. 
 
·  Identificação de perigos e avaliação de riscos 
 
A Eletronorte se baseia no conceito de risco por Grupo Homogêneo de Exposição 
(GHE), cuja metodologia é bastante adequada para a manutenção do Programa de 
Prevenção de Riscos Ambientais (NR-09), Programa de Controle Médico e Saúde 
Ocupacional (PCMSO) e emissão do Laudo Técnico das Condições do Ambiente de 
Trabalho (LTCAT). A metodologia também considera riscos (perigos) ergonômicos, 
conforme requerido pela NR-17 e, também de acidentes, cujos fatores são responsáveis 
pela maior parte das lesões e afastamentos já registrados.  
 
A organização dessa metodologia ocorre por GHE e tende a ser bastante extensa, 
independentemente da atividade que o profissional está realizando. Portanto, é no 
momento da emissão da Análise Preliminar de Risco (APR) que os riscos presentes na 
atividade são reunidos e, na sequência, os controles são definidos. Para tanto, são 
adotados dois documentos: uma APR via o sistema SAP/R3, que também gerencia as 
Ordens de Serviço, e por meio de um documento totalmente editável. Este último 
existente pela pouca flexibilidade do primeiro. 
 
Em resumo, não há um levantamento extensivo do escopo de atividades que está 
previsto para ser executado na operação e manutenção das usinas, tampouco há 
levantamento (identificação) dos perigos e avaliação dos riscos correlacionados. A 
Norte Energia, de acordo com as informações prestadas, incluiu como meta da 
Consultoria, recém-contratada para apoiar a implantação do SGI, o estabelecimento de 
metodologia que incluirá os processos de operação e manutenção desempenhados pela 
Eletronorte.  
 
·  Identificação e avaliação de Requisitos Legais e outros 
 
Não há metodologia para a identificação e atualização dos requisitos legais por parte da 
Eletronorte, tampouco existem evidências de que as exigências legais são utilizadas para 
atualizar as Listas de Verificação. A implantação deste processo está a cargo da Norte 
Energia, conforme relatado, e sua implantação já discutida anteriormente neste capítulo.  
 
·  Gestão de documentos e registros 
 
Na definição e implantação da metodologia de gestão desse tema é importante que a 
Norte Energia determine a abrangência de seu Sistema sobre o que compete à 
Eletronorte, que também possui uma sistemática de organização de documentos e 
registros. Assim, é esperado que sejam consideradas as particularidades da prestadora 
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de serviço, possivelmente solicitando que seja estabelecida uma diretriz, no Plano de 
Gestão Específico, da forma como organizará a documentação exclusiva/específica. 
 
·  Procedimento Específico de Espaço Confinado 
 
A NE elaborou a minuta do procedimento que disciplina a gestão desses locais. Ainda 
que não o tenha aprovado, mantém a maior parte dos controles implantados por 
considerar que são requisitos legais e podem proporcionar risco grave e eminente aos 
funcionários.  
 
·  Instalações e serviços elétricos 
 
A partir da estruturação e organização do Prontuário das Instalações Elétricas, requerido 
pela NR-10, restava a correção de algumas pendências identificadas durante as vistorias 
realizadas. A Eletronorte indicou ter efetuado as mesmas, exceto a medição da 
resistividade do aterramento, que foi prorrogada para setembro/2018. Como não havia o 
registro das correções (somente das pendências), a Norte Energia ficou de avaliar a 
implantação das mesmas e atestar sua conclusão.  
 
·  Vasos de Pressão (NR-13) 
 
De acordo com as informações prestadas nessa missão de monitoramento a Eletronorte 
concluiu, ainda que não tenha sido possível conferir nesta oportunidade, a organização 
dos Prontuários dos Vasos de Pressão do Sistema de Rebaixamento. Restam, no entanto, 
a emissão dos demais equipamentos instalados e outros que ainda serão.  
 
·  Planos e Programas legais 
 
O Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e o Programa de Controle 
Médico e Saúde Ocupacional (PCMSO), emitidos para a Eletronorte, referente ao 
período de junho/2017 a junho/2018, foram validados pela Eletronorte neste trimestre. 
A renovação dos programas estava em curso durante a missão de monitoramento e 
passou a ser feita pela própria equipe de segurança da Eletronorte.  
 
Quanto ao Laudo Técnico das Condições e Meio Ambiente do Trabalho (LTCAT), o 
mesmo será considerado pela equipe na formulação do documento alinhado com os 
Grupos Homogêneos de Exposição, as Work Areas (WA), como são chamados pela 
Eletronorte.  
 
Na missão anterior, ao analisar os documentos, foi recomendado que a Equipe de SST 
da Eletronorte fizesse uso (consulta) dos mesmos para garantir que seu conteúdo 
(identificação, diretrizes e exposição) continua válido. A ideia é garantir que o 
documento seja considerado na elaboração das Análises Preliminares de Risco (APR). 
Na breve avaliação de uma das funções foi possível identificar duas oportunidades de 
melhoria (uma corresponde à indicação de controle desnecessário e outra a ausência de 
controle). Essa prática visa funcionar como mais uma forma de validar o conteúdo do 
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programa. Nesta Missão de Monitoramento (agosto/2018) não houve oportunidade 
dessa verificação, já que a renovação do programa não estava concluída. 
 
Outra forma sugerida para atestar a validade das ações de controle dos riscos é verificar 
em campo, porém por meio de inspeção fechada, se os controles estão implantados. Para 
tanto, os próprios Técnicos de Segurança da Eletronorte deveriam se basear no 
documento e acompanhar as atividades em execução, emitindo os registros de validação 
ou de desvios correspondentes às suas observações, fato que não ocorre.  
 
O resultado desses conjuntos de verificações subsidiará a Análise Global do PPRA, 
ação requerida pela legislação. 
 
·  Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) 
 
No caso da Eletronorte, em dezembro/2017 foi feita solicitação de posicionamento ao 
Ministério do Trabalho sobre a real necessidade de se implantar a comissão para os 
funcionários da empresa, alegando que já existe uma constituída em outra, usina e que 
os funcionários que atuam em Belo Monte de certa forma estariam amparados por 
aquela gestão. Com a discordância da Norte Energia, a Eletronorte, nesta Missão de 
Monitoramento (agosto/2018) indicou que fará a constituição formal da comissão 
independentemente da reposta a consulta. 
 
·  Monitoramento interno 
 
O monitoramento das próprias ações (monitoramento/avaliação interna, independente 
da Norte Energia) não é estruturado e se baseia nas observações de campo, não sendo 
considerado sistêmico, embora tenha relevância na gestão. Como complementação, foi 
sugerido que a contratada elabore listas de verificação temáticas, iniciando pelas 
atividades e/ou equipamentos considerados críticos, bem como sejam determinadas as 
periodicidades compatíveis com a necessidade. Nesse contexto, será possível o 
estabelecimento de um padrão de comparação que permitirá avaliar o desempenho por 
tema ao longo do tempo. 
 
A supervisão realizada pela Equipe de SST da NE tem fundamental importância nesse 
processo. Assim, é importante que, na definição de responsabilidades, a Norte Energia 
considere todas as atividades do escopo envolvido na operação e manutenção das 
usinas. 
 
Como exemplos, pode-se citar a inspeção de barragens, as atividades de manutenção 
dos acessos e caminhos de serviço, manutenção das torres de transmissão e subestações 
sob sua gestão, futuras atividades desenvolvidas pelas equipes de atendimento às 
emergências, entre outras. 
 
É recomendável que o monitoramento seja suficiente para indicar falhas na gestão do 
empreendimento, permitindo que sejam adotadas ações corretivas precisas para retornar 
ao patamar de desempenho pretendido. Assim, os mecanismos de monitoramento e 
indicadores precisarão ser planejados para um melhor aproveitamento e efetividade da 
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equipe envolvida, além da almejada redução de riscos aos trabalhadores, equipamentos 
e estruturas. 
 
A Eletronorte, na missão de monitoramento realizada em fevereiro/2018, relatou possuir 
um procedimento específico para registro de desvios, por meio de um sistema via web 
chamado “Ambiente Seguro”. Nesta visita (agosto/2018) não foram relatados qualquer 
desvio. 
 
Ainda que a Norte Energia possua um procedimento minutado para registro e 
tratamento de acidentes e incidentes, a Eletronorte relatou nesta Missão de 
Monitoramento possuir um procedimento próprio com esta finalidade. Este fato não 
interfere na proposta defendida pela NE em tratar a Eletronorte como uma contratada, 
que deve reportar periodicamente suas ações e resultados.  
 
Outro documento emitido no período pela Eletronorte apresenta as diretrizes de punição 
em caso de falha humana. De acordo com as informações dos entrevistados, o 
procedimento embora emitido e implantado na companhia, não registrou nenhuma 
pendência nas Usinas de Belo Monte e Pimental.  
 
·  Plano de Segurança de Barragem e de Emergência 
 
De acordo com as informações recebidas, as estruturas continuam sem terem sido 
formalmente recebidas do CCBM. Após as vistorias do comissionamento, todas as 
pendências mapeadas estão sendo tratadas pela construtora, e serão finalizadas ainda em 
2018, quando todas as estruturas estarão entregues para a fase de operação.  
 
O PAE também foi protocolado nas prefeituras de Altamira e Vitória do Xingu. 
Recentemente o documento foi protocolado na prefeitura de Senador Porfírio, que 
também sofre influência do reservatório. O plano ainda não está totalmente implantado, 
como por exemplo, o sistema de comunicação em caso de rompimento, determinação de 
uma metodologia de simulação, aplicação de treinamentos, divulgação e realização de 
simulados. Recomenda-se que a Norte Energia determine uma lista de ações para 
associar com responsáveis e prazos para se garantir a implantação de todas as etapas do 
controle de emergências  
 
As inspeções de campo das estruturas foram concluídas em julho de 2018 e encontra-se 
em elaboração o relatório anual referente a 2018, atendendo às diretrizes legais. 
 
·  Plano de Atendimento a Emergência – PAE 
 
No período compreendido por este relatório, os dois caminhões pipa e as duas 
ambulâncias foram recepcionados no empreendimento. Somados aos dois caminhões de 
combate a incêndio, que haviam chegado na missão anterior, ficarão estacionados 
aguardando a contratação da empresa que fará a gestão dos recursos de combate e 
atendimento às emergências. A coleta de preço retornou com apenas uma oferta, o que 
levou a revisão do Termo de Referência, o qual será novamente devolvido ao mercado 
para coleta de novos valores.  
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Vale lembrar que o atendimento a eventuais emergências na UHE Pimental está 
desguarnecido e pode ser um fator complicador no socorro. Na UHE Belo Monte as 
executoras da Obra Principal possuem os recursos suficientes para qualquer 
atendimento, porém não há qualquer acordo/formalização entre as partes para esta 
possível ajuda. Nesta missão de monitoramento foi enfatizada a necessidade da Norte 
Energia, ainda que a contratação dos recursos humanos e materiais (restantes) esteja 
próxima, determinar um conjunto de ações provisórias e efetivas para viabilizar o 
pronto atendimento em caso de necessidade, o que é imperativo considerando o atual 
cenário.  
 
A NE já possui alguns equipamentos de resgate, tais como macas, respiradores 
autônomos, medidores de gases, tripé, acessórios de içamento/descida etc.  
 
A empresa responsável pela construção do prédio que abrigará a equipe de emergência 
na UHE Pimental foi mobilizada e, segundo informações da NE, começou pelo 
isolamento da área e preparação da mesma para início das obras. 
 
A instalação do sistema de extinção por gases está em fase de finalização e a vistoria do 
Corpo de Bombeiros, para que possa conceder o Auto de Vistoria do Corpo de 
Bombeiros (AVCB), será agendada ainda para este ano. 
 
5.3 
Sistema de Gestão das empresas da Obra Principal  
 
A modalidade de contratação das empresas pela Norte Energia para a execução da Obra 
Principal incluiu a necessidade dessas empresas manterem Sistemas de Gestão para 
controle dos perigos das suas atividades, bem como equipe dedicada a sua implantação 
e manutenção.  
 
Nenhuma alteração significativa foi reportada no RSAP, inclusive não há inclusão da 
discussão desse tema. No entanto, durante as entrevistas e na avaliação dos documentos 
disponibilizados durante a 22ª Missão de monitoramento, pode-se constatar o seguinte: 
 
CCBM 
 
O CCBM possui seu sistema de gestão estabelecido com base nas normas de gestão 
adotadas pelo mercado, especialmente aquela que disciplina a gestão de saúde e 
segurança do trabalho. Esta metodologia encontra-se em constante desenvolvimento 
com evidências de melhorias ao longo das missões. O foco de verificação tem recaído 
sobre a capacidade de avaliar criticamente seus resultados e propor ações corretivas para 
o que for pertinente, fato evidenciado em diversas ocasiões nas reuniões e entrevistas 
conduzidas. 
 
O ponto de alerta destacado durante esta 22ª Missão de Monitoramento foi a interface 
dos consórcios no que tange à cessão/empréstimo de equipamento crítico, cuja 
atividade, embora totalmente controlada e segura, não possui um documento que 
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formalize a divisão de responsabilidades entre as empresas, e tampouco determina o 
início e término do eventual empréstimo. Na visita de campo foi identificado o uso de 
um guindaste contratado pelo COMGEV (juntamente com a equipe operadora) que 
estava atuando no içamento de um segmento da cobertura da Casa de Força sob a 
responsabilidade do CCBM.  
 
COMGEV 
 
O COMGEV iniciou suas atividades em março/2018, ainda que as tratativas e reuniões 
envolvendo as questões de Saúde e Segurança do Trabalho tenham começado antes. O 
interlocutor do consórcio foi diferente em cada uma das missões de monitoramento de 
fevereiro, maio e agosto/2018. Além disso, a equipe de campo de segurança do trabalho 
tem sido reforçada para atender as crescentes demandas.  
 
Como ocorreu em outros contratos, a equipe inicialmente mobilizada é proporcional à 
evolução das demandas de campo, porém não considera a carga de trabalho necessária 
para planejar, elaborar e implantar os procedimentos necessários. Como resultado, têm-
se os itens abaixo que mantém relação com a garantia de gestão em segurança do 
trabalho: 
 
·  Ausência de levantamento de perigos e avaliação de riscos baseada num 

mapeamento de processos; 
·  Falha na implantação do Plano de Segurança e Medicina do Trabalho (Revisão 02 – 

08/03/2018), o qual apresentou diversas pendências em relação ao que foi previsto 
no corpo do documento; 

·  De acordo com o contrato estabelecido com a NE, ainda resta mobilizar um 
Engenheiro de Segurança do Trabalho por causa do contingente de funcionários 
alcançado; 

·  Atualmente, e contrário ao que preconiza a NR-04, o único Engenheiro de 
Segurança do Trabalho atua como Gerente de Meio Ambiente, distribuindo sua 
jornada entre as atividades de ambas as disciplinas; 

·  Falta da identificação da empresa que fará o levantamento dos requisitos legais 
aplicáveis; e 

·  Atraso na implantação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA). 
 
Considerando as diversas pendências já identificadas, a Norte Energia conduziu em 
12/07/2018 uma reunião, cuja ata reuniu os temas e determinou prazos para 
implantação. De acordo com suas informações, o registro das pendências foi feito com 
base nas diretrizes contratuais, não sendo utilizada uma metodologia de auditoria (no 
caso, de segunda parte) ou, então, sistemática de registro de pendências (Registros de 
Desvios ou Registro de Não-Conformidades). 
 
No contexto avaliado nesta oportunidade, foi recomendado que fosse realizada auditoria 
interna (pelo COMGEV) ou de segunda parte (pela Norte Energia) para identificar os 
temas falhos. É importante que o tratamento ocorra por meio do uso da metodologia de 
não conformidades para que se identifiquem as causas básicas e o tratamento 
determinado para evitar novas recorrências, inclusive possibilitar que a Norte Energia 
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melhore seu processo de contratação e acompanhamento da mobilização das empresas 
contratadas. 
 
O resultado da manutenção dos controles operacionais estabelecidos nos Sistemas de 
Gestão das empresas é apresentado no Capítulo 6.0. Os dados referentes às inspeções 
ambientais e de saúde e segurança do trabalho realizadas no período também são 
apresentados no mesmo capítulo.  
 
 
6.0 
Desempenho Ambiental, Social e de Saúde e Segurança do Trabalho  
 
O presente Capítulo tem por objetivo apresentar o desempenho socioambiental e de 
saúde e segurança das atividades de construção e operação da UHE Belo Monte no 
período de abril a junho de 2018.  
 
A análise de desempenho Ambiental, Social e de Segurança do Trabalho baseou-se 
principalmente nos resultados reportados no 22º RSAP; nos dados coletados na 
inspeção de campo realizada entre 20 e 24 de agosto de 2018; além dos documentos 
complementares solicitados e enviados pela NE (ver Lista de Documentos Analisados 
no Anexo 1 e Reuniões, Entrevistas e Inspeções Realizadas no Anexo 2). 
 
6.1 
Sumário do Status da Construção / Operação 
 
6.1.1 
Status da Construção 
 
Nesta seção são apresentadas informações sobre o status das Obras Principais no 
trimestre abril-junho de 2018, com base no RGM-E do CCBM do mês de junho e, das 
Obras do Entorno, com base nos relatórios do Plano de Requalificação Urbana e 
Travessão (PRU). 
 
6.1.1.1 
Obras Principais 
 
A seguir são apresentadas as atividades realizadas no período de abril a junho de 2018. 
Destaca-se que as atividades específicas de controle ambiental são mencionadas na 
Seção 6.2.1. 
 
Acessos utilizados nas obras 
 
·  Belo Monte 

-  Manutenção dos acessos internos (Locais interligados: Portaria principal, Área 
de Montagem, Posto de Abastecimento, Refeitório Central). 
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·  Travessão 27 
-  Continuidade das atividades de pavimentação asfáltica trecho interno ao Sítio 

Canais, entre a Ponte do Canal de Derivação até a entrada para o antigo viveiro 
de mudas.  
 

Canteiro de obras e acampamentos 
 
·  Canais e Diques  

-  Implantação das drenagens superficiais ao longo do canal, instalação dos DHP’s 
(Dispositivo para drenagem profunda) nos taludes e reparos nas bacias de 
drenagem (previsão de término: dezembro/18); 

-  Correção de processos erosivos; 
-  Desmobilização parcial das estruturas do canteiro.  

 
·  Pimental 

-  Conclusão da desmontagem de todas as estruturas. Atividades de conformação 
das áreas de alojamento e Ilha Marciana. 
 

·  Belo Monte 
-  Lançamento de concreto com forma deslizante, serviços de desforma, limpeza 

de blocos, acabamentos, armação e limpeza de fundação na Casa de Força II; 
-  Dragagem do material da ensecadeira de 3ª fase (previsão de término: 

setembro/18); 
-  Correção de drenos de pé e outras intervenções, como reparos em drenagem e 

limpeza de trilhas nos Diques 6A, 27, 28,13 e 18. 
-  Inicio da desmobilização dos alojamentos. 

 
Subestações e Linhas de Transmissão 
 
·  Canais  

-  Continuidade das atividades de execução do PRAD na Subestação Hematita. 
 

Jazida / bota fora / área de empréstimo 
 
·  Jazidas 

-  Pedreira 1A: exploração de material rochoso aplicado na melhoria de acessos, 
nos reparos dos filtros investidos dos Diques, na conformação do BF5A e no 
enrocamento dos condutos da Casa de Força do Sítio Belo Monte; 

-  Jazida AE-B1: retirada de solo para recobrimento de resíduos nas células do 
Aterro Sanitário. 
 

·  Bota fora 
-  BF-07: descarte de resíduos da construção civil (entulhos); 
-  BF-5A: acomodação do material de remoção da ensecadeira de 3ª fase. 
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6.1.1.2 
Obras do Entorno 
 
As informações sobre o avanço das Obras do Entorno (OE) no período foram obtidas 
nos Relatórios do Plano de Requalificação Urbana (PRU) de abril, maio e junho de 
2018, encaminhados junto ao 22º RSAP. 
 
Conforme histórico mencionado nos relatórios anteriores, grande parte das obras do 
entorno já foi concluída e os equipamentos repassados para gestão do poder público.  
 
Nessa etapa do empreendimento, as obras de infraestrutura relacionadas à educação 
concentram-se, principalmente, na finalização das obras das escolas localizadas em área 
específica do município de Senador José Porfírio e em unidades de ensino na área de 
reassentamento Pedral. Também serão construídas mais duas escolas na área do 
reservatório Xingu, em função da necessidade dos ribeirinhos que já estão ocupando 
seus pontos na APP. 
 
Em relação à saúde, continuam em andamento as tratativas para execução da obra do 
Hospital Materno Infantil, que continua em fase de contratação. Além dessa pendência, 
foram realizadas discussões para a construção de uma Unidade de Saúde Básica (UBS) 
no RUC Pedral, cuja obra encontra-se em andamento. 
 
Os sistemas para Abastecimento de Água encontram-se concluídos e repassados às 
Prefeituras, exceção refere-se às intervenções em Altamira, que foram alvo de discussão 
no seminário realizado junto a Prefeitura Municipal. Atualmente a NE prossegue as 
tratativas com a COSALT para atender os compromissos assumidos nessa ocasião. 
 
Nesse período, as ligações intradomiciliares do esgotamento sanitário foram concluídas. 
No total foram atendidos 19.050 domicílios (quer para uso residencial, comercial ou 
institucional). A única pendência relacionada a esse tema refere-se ao repasse da ETE 
de Altamira à municipalidade, que atualmente segue sendo operada pela NE. 

 
Em relação à implantação e operação de aterros sanitários, continua pendente a 
construção do aterro que atenderá os municípios de Belo Monte e Belo Monte do 
Pontal. A área destinada à construção já foi adquirida, o projeto executivo já foi 
elaborado e aprovado pela Prefeitura, no entanto, ainda não foi definida a data de início 
das obras. Destaca-se também, que as licenças necessárias ainda não foram emitidas.  
 
No que diz respeito à drenagem urbana, as obras em Altamira vêm sendo realizadas 
conforme avança a implantação do Projeto de Parques e Reurbanização da Orla (Projeto 
5.1.8 do PBA). Os demais trechos já foram concluídos. 
 
Quanto às obras nos reassentamentos urbanos coletivos (RUCs), as informações sobre a 
relocação do bairro Jardim Independente II são apresentadas à ANA e ao IBAMA em 
relatório específico, assim como do RUC Pedral, conforme situação mencionada no 
Capítulo 3.0 desse relatório. 
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No que concerne à retirada da Ponte da Rua da Peixaria, única pendência relacionada ao 
Projeto de Parques e Reurbanização da Orla, a NE manejou agravo de instrumento no 
tribunal contra a decisão de primeiro grau, que não autorizou a remoção da ponte de 
madeira da Rua da Peixaria. Ainda não houve decisão favorável, portanto, a NE mantém 
o monitoramento deste processo. 
 
Em relação ao sistema viário, as atividades para conclusão das intervenções pendentes 
foram retomadas em junho de 2018. No trecho 01 e 04 está sendo realizada a 
recomposição asfáltica e execução do meio-fio. No trecho 02, de modo a melhorar a 
trafegabilidade, estão sendo realizada a correção de patologias e adequação do canteiro 
central. Nos Trecho 03, 05 e 06, as obras encontram-se concluídas e liberadas para o 
tráfego de veículos. As demais intervenções pertencentes a este pacote de contratação, 
os acessos ao RUC Laranjeiras, Cama de Vara e Estrada do Sanatório também se 
encontram concluídas.  
 
Para o pacote relacionado à requalificação da orla (infraestrutura e paisagismo), nesse 
período a NE informou que está em processo de contratação da empresa que executará 
as obras de urbanização pendentes.  
 
No que diz respeito às intervenções na Orla de Altamira e Viário da Ernesto Acioly, 
relacionadas ao pacote “iluminação e interferências”, as mesmas serão realizadas pari 
passu a essas obras.  
�
As obras relacionadas ao CIPAR (Centro Integrado de Pesca Artesanal, Centro Náutico, 
Colônia de Pescadores, Casa de Memória e Aquários), Praias, Mirantes e Centro de 
Informações Turísticas – CIT encontram-se com avanço de 93% dos serviços 
executados. Por meio de interfaces com o Projeto de Valorização do Patrimônio 
Multicultural (item 9.1.2 do PBA) as estruturas já concluídas estão sendo objeto de 
tratativas de repasse junto à Universidade Federal do Pará – UFPA. Adicionalmente, a 
Norte Energia procedeu com a contratação da empresa responsável pela realização dos 
serviços complementares para adequada funcionalidade das edificações, sendo os 
trabalhos iniciados em março/2018, com duração de aproximadamente 4 meses. Em 
termos de avanço físico e, considerando as atividades elencadas neste contrato de 
manutenção, tem-se para o referido período. Dentre as atividades em andamento, têm-se 
a realização da fixação de painéis e janelas, instalação de poltronas no teatro, 
adequações elétricas e, também, a limpeza interna.  

 
Em relação ao pacote “Parques (Urbanismo e Paisagismo)” permanecem as tratativas 
com a municipalidade para criação do Parque Natural Municipal de Altamira. Para 
trecho 05 (Parque Igarapé Ambé), compreendido entre a Rua 6 do Bairro Mutirão até o 
RUC Jatobá, a Norte Energia se comprometeu a cercar a área limítrofe as regiões 
urbanizadas dos bairros vizinhos. Está em andamento a confecção de placas de 
sinalização para o Parque e a Rodovia Transamazônica, no trecho onde se interceptam. 
 
De acordo com o planejamento proposto, as discussões sobre a criação do parque devem 
ocorrer num horizonte previsto para os próximos 2 (dois) anos, a partir da aprovação da 
Lei de Criação e Instituição do Parque. Enquanto isso, as propostas debatidas e as 
informações já levantadas vêm sendo consolidadas em uma versão preliminar no plano 
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de manejo. Nesse período, mais precisamente em junho de 2018, ocorreu visita técnica 
ao parque com os participantes do GT, sendo membros da SEMAT, Procuradoria 
Municipal, NE, TE e Ministério Público Estadual (campo de reconhecimento). Em 
reunião do GT foi debatido o roteiro metodológico que será seguido para continuação 
da elaboração do Plano de Manejo. 
 
6.1.2 
Status da Operação 
 
Durante a missão de monitoramento havia 6 Unidades Geradoras (UG) da UHE 
Pimental e 9 da UHE Belo Monte liberadas para operação comercial. Uma unidade 
encontrava-se em fase de comissionamento para conclusão dentro de dois meses, 
totalizando 16 unidades finalizadas de 24 previstas. As datas para montagem das 
próximas Unidades Geradoras são: UG11: 17/10/2018; UG12: 02/12/2018; UG13: 
14/03/2019; UG14: 03/05/2019; UG15: 22/06/2019; UG16: 01/09/2019; UG17: 
17/11/2019 e UG18: 07/01/2020. 
 
6.2 
Desempenho Ambiental  
 
No presente Capítulo serão abordadas as medidas correspondentes aos Programas de 
Controle Ambiental Intrínseco e de Recuperação de Áreas Degradadas, ambos 
pertencentes PAC, cujo andamento foi verificado por meio do 22º RSAP e observado 
nas inspeções de campo, realizadas entre os dias 20 e 24 de agosto de 2018.  
 
6.2.1 
Programa de Controle Ambiental Intrínseco (PCAI) 
 
6.2.1.1 
Controles Ambientais das Obras Principais 
 
A seguir são apresentadas as medidas de controle ambiental implementadas no âmbito 
do PCAI pelos consórcios CCBM e COMGEV no período. As informações foram 
obtidas nos RGM-Es referentes a junho de 2018. Informações mais detalhadas sobre o 
PRAD constam na Seção 6.2.2, adiante. 
 
·  Vias de acesso 
 

-  Melhoria nos acessos com lançamento e espalhamento de material (solo e 
rocha), compactação, umectação, aplicação de matacos (rochas) nas bordas de 
acessos, manutenção da sinalização e melhorias nos sistemas de drenagem. 

-  Correção de processos erosivos. 
 

·  Tráfego, transporte e operação de máquinas e equipamentos 
 

-  Acompanhamento dos Planos de Manutenção programada da frota de máquinas 
e equipamentos, para prevenção de ocorrência de vazamentos.  
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-  Vistoria periódica, pela equipe de Segurança do Trabalho, dos ônibus vans e 
veículos leves que transportam trabalhadores. 

-  Inspeção preventiva nos equipamentos utilizando-se as medidas básicas de 
prevenção à poluição. 

-  Respeito às normas aplicáveis ao transporte de materiais, equipamentos e peças, 
tais como: porte dos equipamentos, classe das carteiras de habilitação dos 
motoristas, estratégias de transporte para minimizar os distúrbios à comunidade; 

-  Identificação de todos os equipamentos de transporte, tanto de profissionais 
quanto de equipamentos ou de materiais, de acordo com o sítio construtivo. 

-  Manutenção preventiva das máquinas e equipamentos conforme o número de 
horas trabalhadas (250, 500, 1000 e 2000). A inspeção preventiva é realizada no 
equipamento utilizando-se as medidas básicas de prevenção ao meio ambiente. 
Quando necessário realizar manutenções e reparos de maior especialidade, os 
equipamentos são encaminhados para avaliação pelo setor de manutenção. 

-  Umectação constante dos acessos e canteiros por meio de caminhões-pipa, 
objetivando a prevenção de emissão de partículas suspensas, assegurando a boa 
visibilidade aos motoristas e operadores.  

-  Disponibilização de kits de emergência nos equipamentos para utilização em 
caso de vazamento de óleo ou outros produtos químicos.  

-  Treinamento dos funcionários no atendimento a emergências ambientais e em 
contato com as comunidades do entorno.  

 
·  Manejo de substâncias perigosas 
 
CCBM:  

-  Continuidade na operação do posto de combustível no sítio Belo Monte, 
composto por tanque aéreo horizontal e dotado de todos os dispositivos de 
proteção ambiental necessários, tais como: piso impermeável, canaletas de 
direcionamento do fluxo da água de lavagem de piso (ou caso ocorram 
vazamentos) para caixa separadora de água e óleo, extintores, cobertura e kits de 
emergência ambiental.  

-  Solicitação das Fichas de Informações de Segurança do Produto Químico 
(FISPQs) para os fornecedores das substâncias perigosas; 

-  Abastecimento em campo, realizado pelos caminhões comboios, seguem as 
diretrizes do Procedimento Operacional para Abastecimento e Lubrificação em 
Campo (PO CCBM 220 33). 

-  Transporte dos materiais utilizados no processo de detonação, tais como 
emulsão, retardadores, cordéis e detonadores, por meio de paiol móvel, 
devidamente licenciado pela empresa contratada pelo CCBM para a execução da 
atividade. Os paióis construídos pelo CCBM nos canteiros de obra encontram-se 
desativados. 

 
COMGEV:  

-  Depósito de Produtos Químicos é provido de piso impermeável, ventilação e 
contenção, sendo devidamente identificado quanto aos riscos, apresentando as 
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FISPQs dos produtos armazenados e possui kit ambiental para mitigação de 
possíveis vazamentos; 

-  Nesse período, o COMGEV elaborou e disponibilizou para avaliações e 
aprovações da NESA as APIAS de Transporte de Óleo, Abastecimento dos 
Equipamentos Hidráulicos, Decapagem de Tubulações (Spools), Flushing, Teste 
Hidrostático e Filtragem de Óleo.  

 
·  Tratamento de efluentes domésticos 
 
CCBM: 
 
O tratamento dos efluentes sanitários gerados nos canteiros de obra da UHE Belo Monte 
é realizado pelo sistema de lagoas (facultativa e maturação) no sítio Belo Monte. Os 
efluentes sanitários, coletados nos banheiros químicos das frentes de serviço dos sítios 
Pimental e Canais, continuaram sendo despejados na ETE do Sítio Pimental.  
  
No relatório do CCBM, foram apresentados os resultados das análises dos efluentes das 
duas ETEs para o período de abril a junho de 2018, os quais foram comparados aos 
limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 430/2011.  
 
Foram apresentadas informações quanto ao volume de efluente gerado por mês, 
incluindo o número de laudos analisados, o número de laudos satisfatórios, o número de 
laudos insatisfatórios e as eficiências de remoção de DBO. A análise crítica dos 
resultados que consta no quadro restringe-se ao parâmetro DBO, cujos laudos 
apresentaram resultados satisfatórios. 
 
COMGEV: 
 
O consórcio adquiriu uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) com capacidade 
de tratamento de 384 m³/dia. Os efluentes sanitários oriundos do canteiro de obras 
(banheiros diversos das frentes de serviços) são coletados e transportados por caminhão 
apropriado até a sua ETE, já nas áreas do refeitório e alojamentos são destinados para 
tratamento por meio da rede interligada. 
 
No relatório de junho foi apresentado o resultado das análises realizadas em amostras 
dos efluentes tratados na ETE. As análises que constam no quadro apresentado no 
relatório do consórcio restringe-se ao parâmetro DBO, já que a legislação brasileira 
estabelece limites para poucos parâmetros. Os laudos dessas análises apresentaram 
resultado satisfatório. 
 
·  Tratamento de efluentes industriais 
 
Além dos resultados do monitoramento dos efluentes domésticos, o RGM-E do PCAI 
informa também os resultados do tratamento dos efluentes industriais nas Caixas 
Decantadoras de Sólidos e Caixas Separadoras de Água e Óleo (CSAO).  
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Devido ao processo de desmobilização das estruturas, o quantitativo dos sistemas de 
tratamento em operação reduziu significativamente. As caixas decantadoras das centrais 
de concreto de Canais, Pimental e Bela Vista já se encontram desmobilizadas. 
 
CCBM: 
 
Em junho de 2018 permaneciam em operação, apenas as unidades de tratamento de 
efluentes industriais do Sítio Belo Monte: (i) cinco CSAO - sendo uma na oficina 
mecânica do CCBM, uma no posto de combustíveis definitivo, duas na Central de ar 
comprimido (Área de Montagem e Central de Concreto) e uma na Subestação 
Monlevade; e (ii) uma caixa decantadora de sólidos na Central de Concreto Definitiva.  
 
O monitoramento do tratamento de efluentes industriais é feito em relação aos seguintes 
parâmetros: Nitrogênio amoniacal; Óleos e Graxas Minerais; pH; Temperatura; 
Turbidez; e Surfactantes. Os resultados apresentados nesse período demonstram 
conformidade quando comparados aos limites da CONAMA 430/11.  
 
O CCBM também apresenta informações em relação ao controle de limpeza das bacias 
de sedimentação e Caixas SAO, como o número de limpeza programas e realizadas.  
 
COMGEV: 
 
Informado pelo consórcio que existe um sistema de tratamento de efluentes industriais 
no pátio do COMGEV para atender a geração de efluentes derivados do processo de 
decapagem de tubulações, pela empresa Coneval. Dentro do processo de tratamento 
final, a água tratada fica disponível para reutilização na atividade de decapagem, 
diminuindo a utilização dos recursos hídricos.  
 
Os efluentes gerados em casos de vazamentos de óleo são destinados à empresa 
contratada pela NE 
 
A discussão dos resultados do tratamento de efluentes domésticos e industriais e a 
análise da conformidade do empreendimento com os padrões legais aplicáveis também 
são feitas no Capítulo 7.0. 
 
·  Tratamento da água para abastecimento 
 
CCBM: 
 
As ETAs que permanecem em operação são a de 35m³/h e a de 100m³/h do Sítio Belo 
Monte. As demais estações que ficavam localizadas nos Sítios de Bela Vista, Canais e 
Pimental foram desativadas em virtude da desmobilização dos canteiros. 
 
Nesse período, todos os resultados do monitoramento da qualidade da água nas ETAs e 
nos bebedouros foram considerados satisfatórios para os parâmetros de potabilidade. 
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COMGEV: 
 
O consórcio adquiriu uma Estação de Tratamento de Água (ETA) para tratamento da 
água proveniente dos 09 (nove) poços tubulares profundos. A autorização para captação 
de água subterrânea se deu por meio da outorga de número 2884/2017, emitida pela 
SEMAS/PA em julho de 2017, a qual tem validade até 09/07/2022.  
 
Para o abastecimento de água no canteiro de obras, alojamento e refeitório, está sendo 
utilizada água potável tratada e fornecida por essa ETA. A água para o canteiro de obras 
é transportada e distribuída por meio de caminhão tanque. Para o alojamento e 
refeitório, o abastecimento é feito pelo sistema de tubulações em PVC existente nas 
estruturas.  
 
Todas as análises de potabilidade de água realizadas no período foram consideradas 
satisfatórias, incluindo as análises feitas na água dos bebedouros. 
 
A discussão dos resultados também é feita no Capítulo 7.0, onde se analisa a 
conformidade do empreendimento com os padrões legais aplicáveis. 
 
·  Gestão de resíduos sólidos 

 
As medidas gerais de gestão de resíduos sólidos praticadas pelo CCBM e demais 
empresas são descritas no Capítulo 7.0. 
 
Apenas o aterro sanitário do Sítio Belo Monte permanece em operação, o aterro do Sítio 
Pimental encerrou sua operação nesse período de monitoramento, mais precisamente no 
mês de abril.  
 
Durante o primeiro semestre de 2018 permaneceu em operação a Central de Triagem do 
Sítio Belo Monte, sendo neste período destinados todos os resíduos recicláveis para 
empresas especializadas.  
 
A forma de gerenciamento de resíduos sólidos do consórcio construtor e das empresas 
montadoras é a mesma. Tanto o RGM-E do CCBM, como o do COMGEV, incluíram 
como anexo o Inventário dos resíduos gerados na obra em 2018. Esses quadros 
informam a quantidade gerada por mês para cada um dos grupos de resíduos 
classificados, e o tratamento previsto ou realizado para cada tipo de resíduos. Foram 
apresentados também os quantitativos dos resíduos destinados às empresas terceirizadas 
e ao aterro sanitário. 
 
O CCBM continua realizando o reaproveitamento de resíduos gerados nos canteiros, 
como, por exemplo: tambores metálicos, papel para rascunho, madeira, IBCs (tipo de 
container que chega à obra com produtos químicos) e pneus, dentre outros materiais.  
 
Observou-se continuidade do processo de biorremediação dos solos contaminados por 
meio da técnica de bioestimulação, principalmente dos solos contaminados produzidos 
na limpeza das oficinas mecânicas antes da sua completa desmobilização. O CCBM 
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optou por tratar os solos contaminados dentro do próprio canteiro. Neste processo, serão 
utilizados solo vegetal e fertilizantes para estimular a população natural de 
microrganismos já existentes, além de controlar as condições ambientais, propiciando 
um ambiente ideal à obtenção de altas taxas de atividade microbiológica dessa 
população. Todo o processo será realizado dentro de área coberta, com piso 
impermeável, dotada de mureta de contenção, canaleta de drenagem e caixa coletora de 
efluentes. Os solos serão classificados conforme NBR 10004, antes do início e após o 
ciclo do tratamento, para avaliar a eficiência do mesmo. Foi desenvolvido um 
procedimento executivo que detalha todos os passos do tratamento. 
 
O CCBM e o COMGEV realizam acompanhamento do Índice de Reciclagem e 
Resíduos Sólidos Classe B, que consiste na relação entre o percentual de resíduos 
reciclados destinados e o total de resíduos sólidos urbanos destinados. No Capítulo 7.0 
foram apresentados os resultados desse indicador para o período de abril a junho de 
2017.  
 
No relatório RGM-E do CCBM é apresentado um Quadro com informações quanto ao 
volume de resíduos de madeira destinados para queima controlada na Jazida F2, 
incluindo o volume acumulado desde outubro de 2016 e os valores para o primeiro 
semestre desse ano. 
 
O COMGEV mencionou em seu relatório de junho que os resíduos são encaminhados 
para a Central de Resíduos localizada no Pátio de Montagem, até serem encaminhados 
para destinação final. No próximo relatório será mais bem detalhada a sistemática de 
gerenciamento adotada por esse consórcio. Nas reuniões e inspeções realizadas na 
missão de monitoramento foram esclarecidos os procedimentos de gestão de resíduos do 
COMGEV. Na inspeção foi possível verificar que o consórcio posicionou uma 
quantidade adequada de contenedores (lixeiras, tambores e caçambas) para o 
recolhimento de resíduos segregados no canteiro industrial. Apesar disto, a BIOCEV 
emitiu no período várias notificações de desvios referentes à organização e limpeza para 
as frentes de trabalho do COMGEV na área de montagem da casa de força principal. A 
central de resíduos está sendo ampliada, com o aumento da baia para armazenamento de 
resíduos perigosos e construção de uma área adicional concretada e coberta para a 
segregação dos resíduos recicláveis. Na mesma oportunidade, a NE informou que 
assumiria a destinação final dos resíduos produzidos pelo consórcio montador. 
 
Sobre o COMGEV merece ser mencionado, ainda, o acúmulo de madeira de 
embalagens de peças em área próxima a planta de combustíveis do CCBM. Os restos de 
madeiras são peças de pinus e/ou eucalipto, compensados e aglomerados de tamanhos 
variados, produzidas na retirada das embalagens das peças e equipamentos da usina. Até 
o momento, não existe definição sobre a destinação deste material, mas aparentemente a 
queima controlada seria a opção mais viável, tendo em vista a heterogeneidade, 
impossibilidade de reutilização na obra ou como lenha. 
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·  Emissões atmosféricas e ruídos 
 
Com a redução do quantitativo contratado e do número de equipamentos em operação, o 
CCBM alterou sua metodologia de monitoramento de fumaça preta, que passou a ser 
realizado somente durante a manutenção de 500 horas de operação dos equipamentos.  
 
Nesse período, o CCBM realizou manutenção preventiva de 500 horas nos 
equipamentos móveis e fixos conforme programação. Os equipamentos que foram 
monitorados no período apresentaram resultado satisfatório, não havendo ocorrências de 
anomalias envolvendo a emissão de fumaça preta que demandassem manutenções 
corretivas. 
 
O CCBM também reporta o controle de poeira, por meio da umectação das vias, 
inclusive daquelas utilizadas pelo COMGEV. A montadora realiza apenas a umectação 
dos pátios de montagem eletromecânica, por meio de caminhão-pipa. 
 
O próximo monitoramento do ruído ambiental está previsto para ocorrer no segundo 
semestre de 2018. 
 
O COMGEV realiza monitoramento periódico de fumaça preta nos seus veículos e 
equipamentos. Desta forma, o COMGEV estabeleceu em seu procedimento que todos 
os equipamentos movidos a diesel, sejam eles fixos ou móveis, serão monitorados, 
sendo realizados monitoramentos mensais em 50% da frota. 
 
A ferramenta utilizada para o monitoramento é a escala Ringelmann, e os resultados são 
registrados em formulários específicos, que ficam guardados no setor de meio ambiente. 
Nesse período, foi inspecionado o quantitativo previsto da frota de equipamentos, 
conforme resultados apresentados no RGM-E de junho, sendo que não foram 
apresentados valores insatisfatórios, conforme padrões da ABNT NBR 6016.  
 
·  Desmobilização de Estruturas do Canteiro de Obras 

 
As construtoras, especialmente o CCBM, vem desmobilizando estruturas, equipamentos 
e instalações dos vários canteiros da obra. 
 
O CCBM aplica o Procedimento Executivo PE CCBM 220 39 (Revisão 01 – 
05/06/2017), identificado como Desmobilização de Estruturas do Canteiro de Obras, 
para definir critérios do processo de desmobilização de estruturas do canteiro de obras 
do consórcio e destinação dos resíduos gerados, atendendo, assim, às condicionantes 
das licenças de operação dos postos de combustíveis e o Plano Ambiental de 
Construção (PAC), para posterior execução das ações propostas no Plano de 
Recuperação de Áreas Degradadas; e o Procedimento Executivo PE CCBM 220 41 
(Revisão 00 – 06/06/2017), identificado como Gerenciamento de Áreas Contaminadas.  
 
No 19º RSAP foram fornecidas evidências das atividades realizadas nas seguintes 
instalações: 
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CCBM: 
·  REL-CCBM-MA-BM-0008-2017 - Oficina de Apoio MTSul (Canal de Derivação) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0003-2017 - Oficina Tamafer (Canal de Derivação) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0010-2017 - Central de Concreto (Canal de Derivação) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0004-2017 - Oficina Margem Direita (Pimental) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0014-2017 - Central de Concreto (Pimental) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0015-2017 - Central de Ar Comprimido Rotatória da área de 

montagem (Pimental) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0016-2017 - Central de Ar Comprimido Armação (Pimental) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0005-2017 - Tanques da ETE (Bela Vista) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0006-2017 - Rampa de lavagem Dique 13 (Bela Vista) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0009-2017 - Central de Concreto (Bela Vista) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0001-2017 - Oficina SANCHES (Belo Monte) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0002 - Oficina MTSUL (Belo Monte) 
·  REL-CCBM-MA-BM-0007-2017 - Oficina de Campo Dique 8A (Belo Monte) 
 
Andritz: 
·  PIM-MA-001-2017 - CENTRAL DE RESÍDUOS 
·  PIM-MA-002-2017 - OFICINA 
·  PIM-MA-003-2017 - PINTURA E JATEAMENTO 
·  PIM-MA-004-2017 - ÁREA DOS GERADORES 
·  PIM-MA-005-2017 - ETDI - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE EFLUENTES 

INDUSTRIAIS 
·  PIM-MA-006-2017 - ARMAZENAMENTO ÓLEO 
 
O 13º Relatório Consolidado para o IBAMA apresentou todo o tratamento dispensado 
para a correção de passivos ambientais dos canteiros de obras. Desta forma, além dos 
relatórios das áreas já apresentados no 19º RSAP, foram fornecidas evidências das 
atividades realizadas nas seguintes instalações adicionais: 
 
CCBM:  
·  REL-CCBM-MA-BM0023 - Estação de Tratamento de Efluentes (Canal de 

Derivação) 
·  REL-CCBM-MA-BM0021 - Subestação Hematita (Pimental) 
·  REL-CCBM-MA-BM0017 - Oficina de manutenção, rampa de lavagem e 

lubrificação (Sítio Bela Vista)  
·  REL-CCBM-MA-BM0018 – Posto de Combustível (Sítio Bela Vista) 
·  REL-CCBM-MA-BM0022 – Oficina de Guindastes e Telebelts (Sítio Belo Monte) 
 
No 20º RSAP foi relatada a continuidade da desativação e descontaminação de áreas 
desmobilizadas, tendo sido apresentadas informações das seguintes áreas: 
 
·  REL-CCBM-MA-0002-2018 - Oficina Mecânica da Ilha Marciana (Sítio Pimental) 
·  REL-CCBM-MA-0003-2018 - Posto de Combustível do Sítio Pimental 
·  REL-CCBM-MA-0001-2018 – Oficina Mecânica Central do Sítio Pimental 
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·  Observações das Inspeções de Campo da Auditoria Independente 
 
Além da verificação documental, cujos resultados estão apresentados acima, a 
verificação dos controles ambientais adotados nas obras foi feita também com base nas 
inspeções de campo em algumas das frentes de obra, realizadas pelo consultor 
independente no período de 20 a 24 de agosto de 2018. 
 
As observações efetuadas nas inspeções evidenciaram situações adequadas e 
inadequadas de adoção das medidas de controle ambiental e de recuperação previstas no 
PCAI e no PRAD, as quais são apresentadas resumidamente a seguir. Os Registros 
Fotográficos do PCAI, apresentados no Anexo 4, ilustram as condições verificadas nas 
inspeções. 
 
Observações: 
 
Sítio Belo Monte - CCBM (Fotos 1 a 109) 
 
Remoção da Ensecadeira de 3º Fase 
 
A remoção da ensecadeira de 3º fase continua a ser a maior atividade de movimentação 
de solo realizada no Sítio Belo Monte. A ensecadeira de terra foi praticamente toda 
rebaixada e adelgaçada com uso de escavadeiras e caminhões basculante, sendo o solo 
transportado para áreas de deposição provisória, pois se pretende utilizar este solo 
(argila vermelha) para recobrir as áreas industriais desmobilizadas.  
 
O restante da ensecadeira (parte imersa) está sendo removido por meio da dragagem do 
solo e bombeamento da lama para uma célula de decantação preparada no BF-5A. A 
dragagem tem previsão de término no final de 2018. 
 
A antiga ombreira da ensecadeira de 3º fase, que na missão anterior apresentava feições 
de erosão, foi recuperada e revestida com pedras. A solução parece adequada, mas deve 
ser monitorada durante o próximo período de chuvas intensas na região (verão de 
2018/2019). 
 
Lançamento da lama da dragagem no bota-fora 5A 
 
O lançamento da lama no bota-fora 5A é uma atividade que já passou por algumas 
reformulações, inclusive decorrente do rompimento parcial do depósito em fevereiro de 
2018 e posterior recuperação. Na missão de monitoramento foi verificada que a divisão 
da plataforma do bota-fora em duas células de decantação foi abandonada pelo CCBM; 
foi adotada uma solução com uma célula de decantação inicial, junto ao lançamento da 
lama, uma gincana e uma célula de decantação final, imediatamente antes lançamento 
da água tratada para fora do sistema de tratamento. Entre a primeira célula de 
decantação e a gincana foi adicionado um dispositivo para dosagem de um produto 
químico para incentivar a floculação dos finos e facilitar a remoção do material retido. 
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Durante os 3 dias da missão de monitoramento no Sítio Belo Monte foi possível 
verificar 3 situações diferentes de funcionamento do sistema de tratamento da lama de 
dragagem: 
 

·  21/08/2018: dragagem e sistema de tratamento paralisados. 
·  22/08/2018: dragagem e sistema de tratamento funcionando com lançamento de 

água tratada de aspecto adequado (água translúcida). 
·  23/08/2018: dragagem e sistema de tratamento funcionando com lançamento de 

água tratada de aspecto inadequado (água suja de lama). 
 
Em razão das situações verificadas em campo é necessário que a NE, o CCBM e a 
BIOCEV mantenham monitoramento estreito e contínuo da dragagem e do 
funcionamento do sistema de tratamento. Nas situações de mau funcionamento do 
sistema de tratamento e lançamento de água suja de lama, é importante que a dragagem 
seja paralisada até a normalização do sistema. 
 
Bota-fora da limpeza do sistema de tratamento da lama da dragagem 
 
Para deposição do material retido no sistema de tratamento da lama da dragagem foi 
preparada uma área próxima ao bota-fora 5A, mas na margem oposta da rodovia. A área 
foi decapada e o seu limite inferior foi protegido com um dique de rocha e solo, o que 
impede que o material escorra para fora dos limites do bota-fora. Além disto, o dique 
permeável deve permitir a drenagem do material. O lançamento de material no bota-fora 
é realizado apenas no período noturno, quando a dragagem é paralisada e o material 
retido pode ser removido por escavadeiras hidráulicas sem perigo de lançamento de 
água com lama para jusante do sistema de tratamento. 
 
Área de apoio das dragas junto ao canal de fuga 
 
A área de apoio das dragas junto ao canal de fuga compreende: barraca para 
trabalhadores com bebedouro e bancos, contêineres para armazenamento de peças 
sobressalentes e ferramentas, oficina de solda, sanitários, caçambas para segregação de 
resíduos e armazenamento para atendimento de emergências ambientais com vazamento 
de produto químico na água. As instalações apresentavam boas condições de 
organização e limpeza no momento da visita. 
 
Praia do canal de fuga e acesso 
 
A praia do canal de fuga foi construída com a areia dragada no leito do rio Xingu. A 
dragagem realizada teve o objetivo de produzir areia para uso na obra e desobstrução do 
canal de restituição da casa de força principal. Além disto, foi construída a praia, a qual 
se pretende transferir para responsabilidade da prefeitura de Vitória do Xingu com o 
objetivo de exploração do seu potencial turístico e recreativo. Durante a inspeção pode 
ser verificado que o CCBM estava realizando a remoção de areia para uso na obra 
(aterramento das escavações junto aos condutos forçados) e que os perfis emerso e 
imerso do cordão de areia ainda precisavam ser regularizados. 
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Bota-fora 3/6, 4 e 5B 
 
Os bota-foras 3/6, 4 e 5B foram encerrados ao longo do período de construção das 
barragens da casa de força principal. A implantação do PRAD nestas áreas ocorreu em 
várias etapas ao longo dos anos 2014, 2015 e 2016, sendo que a situação atual das áreas 
é bastante heterogênea com relação ao desenvolvimento das mudas e recobrimento do 
solo (herbáceas e gramíneas). Por outro lado, não foram encontradas feições de erosão 
que inspirassem preocupação ou medidas urgentes de correção. 
 
Antigo porto de areia 
 
De maneira semelhante aos bota-foras, o porto de areia também teve sua utilização 
encerrada. A área foi toda reconformada com eliminação das caixas de separação de 
areia, recebimento de dispositivos de drenagem superficial protegidos com rocha, 
plantio de mudas de espécies nativas e semeadura de herbáceas e gramíneas. 
 
Área de empréstimo AE-F1 
 
A área de empréstimo foi novamente reconformada para correção de feições de erosão e 
implantação de dispositivos de drenagem superficial (terraços e valetas revestidas com 
rocha) de maior capacidade que os anteriores. Com isso foram perdidos parte dos 
plantios realizados nos últimos anos, os quais devem ser repostos no próximo período 
de plantio. 
 
Dispositivos para controle de poluição do Sítio Belo Monte 
 
Foram inspecionados os seguintes dispositivos de controle de poluição existentes no 
Sítio Belo Monte: 
 

·  ETE 
·  Central de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
·  Aterro Sanitário 
·  Separador Água e Óleo do plant de combustível 
·  Separador Água e Óleo da SE Monlevade 
·  Biorremediação de solo contaminado com óleo ou combustível 

 
Os dispositivos apresentavam boas condições de funcionamento, exceto pelo separador 
de água e óleo da SE Monlevade, que estava sobrecarregado e necessitando de 
manutenção completa em razão de uma manutenção que resultou num efluente com 
concentração excessiva de óleo diesel. Foi discutida a possibilidade de medidas de 
contenção para serem adotadas nestas situações, evitando a completa contaminação do 
separador. 
 
O dispositivo de biorremediação de solo contaminado havia encerrado o tratamento de 
uma quantidade de material e preparava-se para iniciar um novo ciclo. 
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Sítio Belo Monte - COMGEV (Fotos 110 a 119) 
 
Área de apoio da CONEVAL 
 
A CONEVAL, subcontratada do COMGEV e da NE, atendeu à solicitação de realizar o 
esvaziamento e inspeção das caixas plásticas que armazenam os efluentes resultantes da 
decapagem de peças metálicas. Na inspeção foi verificado que o acúmulo de lodo de 
decapagem nas caixas ainda é pequeno e que as caixas permanecem integras. Após a 
inspeção, o lodo e efluentes foram devolvidos para a caixa plástica. Seria muito 
interessante que as caixas plásticas, que estão enterradas diretamente no solo, 
estivessem contidas dentro de uma retenção secundária, o que efetivamente iria evitar 
uma eventual contaminação do solo em caso de rompimento da caixa plástica. 
 
Central de gerenciamento de resíduos sólidos 
 
A central de gerenciamento de resíduos foi reformada com a ampliação da baia de 
armazenamento de resíduos perigosos e construção de uma área coberta adicional para a 
separação dos resíduos recicláveis. 
 
ETE 
 
A ETE funciona normalmente. 
 
Armazenamento provisório de madeira de embalagens ou caixaria 
 
As atividades do COMGEV resultam na geração de grande quantidade de resíduo de 
madeira de embalagens e caixaria de peças e equipamentos. Estes resíduos estão 
acumulados numa área ampla próxima do plant de combustível e, ainda, não existe 
definição sobre a destinação ou tratamento que será dado para este material. 
 
Sítio Belo Monte - Votorantim (Fotos 120 a 125) 
 
Depósito de Flyash 
 
A área da Votorantim continua praticamente vazia, sendo que todo flyash considerado 
como inservível foi destinado para o aterro sanitário da Prefeitura Municipal de Vitória 
do Xingu. Na missão de monitoramento foi possível verificar a lenta evolução das obras 
de implantação do sistema de drenagem superficial do depósito de flyash. O sistema é 
composto por canaletas revestidas com concreto, tubulação enterrada, caixas de 
passagem, bacias de amortecimento e descidas d’água. Apesar da construção das 
canaletas e tubulações ter sido encerrada, o restante do sistema não foi concluído, o que 
impede a sua utilização. 
 
Segundo informações fornecidas no campo pela Votorantim, não há mais certeza sobre 
a interrupção do uso do flyash na obra e sua substituição por outro material com 
características semelhantes para fabricação de concreto. Desta forma, não há certeza se 
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o material será transportado para o local da obra, ou armazenado na área de apoio da 
Votorantim, ou em outra instalação existente, ou ainda a ser construída. 
 
Aterro sanitário da Prefeitura Municipal de Vitória do Xingu 
 
Os resíduos removidos pela Votorantim do Sítio Belo Monte foram depositados no 
Aterro Sanitário da Prefeitura Municipal de Vitória do Xingu, mas nas inspeções de 
campo foram identificados desvios na construção e operação na célula de resíduo e no 
recebimento do material no aterro sanitário. Em razão disso, foram consideradas 
necessárias medidas para correção do passivo ambiental e/ou fornecimento de um laudo 
ou parecer técnico acerca da adequabilidade da solução adotada e da estabilidade do 
aterro. Este documento, apesar de solicitado na missão anterior, não foi apresentado. 
 
Sítio Pimental – CCBM (Fotos 126 a 155) 
 
Canteiro industrial da Ilha Marciana 
 
O canteiro industrial da Ilha Marciana foi totalmente desativado, os galpões metálicos 
foram desmontados e os pisos e bases concretadas dos equipamentos das centrais de 
concreto e britagem foram rompidos, removidos e enterrados no próprio local. As 
oficinas mecânicas e sistemas de separação de água e óleo foram desativadas, 
descontaminadas e investigadas com relação à permanência de solo contaminado. O 13º 
Relatório de Acompanhamento, encaminhado ao IBAMA em janeiro de 2018, e o 21º 
RSAP apresentaram os relatórios finais de investigação e descontaminação destas 
instalações. Apenas uma pequena parte das fundações do britador foi mantida no local 
como testemunho do canteiro de obras da construção da usina, com vistas às futuras 
atividades de educação ambiental e recuperação de áreas degradadas imaginadas para a 
fase de operação do empreendimento. 
 
Durante a missão de monitoramento foi possível verificar que praticamente toda a área 
recebeu tratamento previsto no PRAD, o que contemplou recobrimento com solo, 
valetas de drenagem protegidas com rocha, plantio de mudas de espécies nativas e 
semeadura. Partes dos plantios de mudas e semeadura foram realizadas após o término 
do período de chuvas, o que obrigou a adoção de estratégias alternativas para 
sobrevivência das mudas. O plantio das mudas foi realizado com hidrogel (produto que 
retém a umidade do solo e disponibiliza para planta por um tempo mais longo). Além 
disso, atualmente vem sendo realizada a irrigação manual das mudas e das áreas de 
semeadura. No campo foi verificado que as mudas apresentavam bom aspecto e, 
aparentemente, ainda não se ressentiam da falta de chuvas. Por outro lado, o 
recobrimento do solo apresentava desenvolvimento irregular, sendo que algumas áreas 
estavam bem protegidas pela vegetação rasteira e arbustiva e outras com solo 
completamente exposto. 
 
SE Hematita, Oficina Mecânica e Almoxarifados 
 
O sistema de drenagem superficial implantado entre a SE Hematita e a oficina mecânica 
está assoreado. Aparentemente, o assoreamento decorre do carreamento de material das 
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áreas de empréstimo AE-3 e AE-3A, que permanecem com amplas áreas de solo 
exposto. 
 
Áreas de empréstimo AE-3 e AE-3A 
 
As áreas de empréstimo foram novamente reconformadas para correção de feições de 
erosão, retaludamento e implantação de dispositivos de drenagem superficial (terraços e 
valetas revestidas com rocha) de maior capacidade que os anteriores. Com isso foi 
perdida parte dos plantios realizados nos últimos anos, os quais devem ser repostos no 
próximo período de plantio. 
 
Alojamentos, refeitórios, áreas de vivência e escritórios do CCBM 
 
Os alojamentos, refeitórios, áreas de vivência e escritórios do CCBM foram 
desmontados de maneira planejada e organizada por equipes especificamente treinadas e 
dedicadas para esta atividade. Os materiais foram armazenados sobre os pisos 
concretados dos alojamentos e, posteriormente, removidos. Os pisos concretados foram 
rompidos e enterrados no próprio local; o solo foi descompactado e revolvido para 
diminuir a quantidade de pedras em superfície. O plantio de mudas de espécies nativas 
estava previsto para o ano agrícola de 2017/2018, mas precisaram ser reprogramados 
para 2018/2019, em razão do atraso na preparação das áreas em relação ao período de 
chuvas. 
 
Sítio Canais - CCBM (Fotos 156 e 157) 
 
Alojamentos, Refeitórios e Escritórios 
 
De maneira semelhante ao realizado no Sítio Pimental, os alojamentos, refeitórios, áreas 
de vivência e escritórios do CCBM foram desmontados de maneira planejada e 
organizada por equipes especificamente treinadas e dedicadas a esta atividade. Os 
materiais foram armazenados sobre os pisos concretados dos alojamentos, mas ainda 
não foram totalmente removidos. Os pisos concretados foram rompidos e enterrados no 
próprio local; o solo foi descompactado e revolvido para diminuir a quantidade de 
pedras em superfície. O plantio de mudas de espécies nativas está previsto para 
2018/2019, o que deve ser realizado sem problemas. 
 
6.2.1.2 
Supervisão Ambiental da Norte Energia na OP 
 
Como anexo ao 22º RSAP, foi encaminhado para análise da consultoria independente o 
Relatório Gerencial Mensal da Coordenadora (RGM-C-PAC) emitido em junho desse 
ano. Apesar do nome mensal, o relatório apresenta os dados consolidados do primeiro 
semestre de 2018. Consolida também as informações relevantes relacionadas às 
atividades de Coordenação do PAC durante todo o período de atuação da BIOCEV, pois 
se trata de um relatório cumulativo. Esse relatório inclui, entre outros, os seguintes 
anexos: 
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·  Atas de reuniões; 
·  Sobrevoos pela UHE Belo Monte; 
·  Planilha de gestão dos Relatórios de Inspeção de Campo da BIOCEV - RIC-BIO, 

para as diversas executoras; 
·  Relatórios Fotográficos de inspeções do PCAI e do PRAD;  
·  Planilhas de gestão dos desvios (ROs e RNCs) resultantes das inspeções nas 

atividades das executoras; 
·  Quantitativo de RDs sob a coordenação da BIOCEV; 
·  Relatório de gestão dos registros de desvio do PCAI e PRAD;  
·  Mapas dos RDs do PCAI e do PRAD; 
·  Mapa dos Pontos de Controle. 
 
Em 2018 foi evidenciada a emissão de apenas 1 Relatório de Inspeção de Campo (RIC-
BIO). Desde o início da aplicação dessa ferramenta, em 2014, já foram elaborados 281 
relatórios pela supervisora, e todos se encontram encerrados. 
 
Especificamente nesse período (abril a junho de 2018), foram emitidos 60 (sessenta) 
Registros de Desvios (RDs) do PCAI (7 ROs e 53 NCs), sendo a maioria emitida para o 
CCBM (36 RDs, aproximadamente 60% do total) e para o COMGEV (21 RDs, 
aproximadamente 35% do total).  
 
Já a gestão do PRAD, executado pelo CCBM, resultou em 5 (cinco) RDs, sendo 4 NCs 
1 RO. 
 
Conforme a lista de anexos acima, verifica-se que o RGM-C-PAC apresentou mapas 
com a localização dos desvios registrados nos sítios Belo Monte, Bela Vista, Canais e 
Pimental. 
 
O RGM-C-PAC inclui um controle dos seguintes indicadores utilizados pela BIOCEV 
para avaliar a implementação do PCAI e do PRAD: 
 
Indicadores do PCAI: 
 
·  I - % de atendimento ao cronograma de vistorias de pontos de controle 
·  II - % mínima de atendimento ao cronograma de manutenção e limpeza 
·  III - % mínima de laudos satisfatórios de caixa SAO 
·  IV - % mínima de atendimento de laudos satisfatórios de bebedouros 
·  V - % de realização de ações imediatas para laudos insatisfatórios de bebedouros 
·  VI - % mínima de atendimento de laudos satisfatórios das ETAs 
·  VII - % de realização de ações imediatas para laudos insatisfatórios de ETAs 
·  VIII - % de avaliação de laudos recebidos 
·  IX - % de Laudos Satisfatórios de ETEs 
·  X - % de Ações Imediatas para Laudos Insatisfatórios de ETEs 
·  XI - % de resíduos recicláveis destinados para reciclagem em relação ao total de 

resíduos sólidos urbanos (classe b) destinados 
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Indicadores do PRAD:  
 
·  I - Esforço de fiscalização sobre as áreas interferidas 
·  II - Quantidade de áreas recuperadas no ano agrícola 
·  III - Sistema de drenagem definitivo implantado 
·  IV - Avaliação da taxa de sobrevivência das mudas plantadas 
 
Os resultados consolidados desses indicadores para o 1º semestre de 2018 são 
apresentados no Capítulo 7.0. 
 
O RGM-C-PAC reportou ainda, em relação à gestão da conformidade, a realização das 
reuniões ordinárias do PAC e das reuniões extraordinárias. 
 
Renovação do Contrato da Gerenciadora 
 
O contrato da empresa BIOCEV será encerrado em outubro de 2018 e, segundo 
informação da NE, não será renovado. Para fornecimento deste serviço será realizada 
uma nova tomada de preços no mercado e estabelecido um novo contrato de 
fornecimento. Para que o serviço não seja interrompido por falta de fornecedor, a NE já 
iniciou os trâmites internos para a nova contratação, especialmente no que diz respeito 
ao estabelecimento do novo termo de referência e obtenção de aprovações internas. 
 
6.2.1.3 
Controles Ambientais nas Obras do Entorno 
 
A supervisão ambiental das Obras do Entorno, sob a responsabilidade da Gerência de 
Projetos Socioambientais, não foi incluída no RSAP pela segunda vez consecutiva. A 
metodologia de supervisão, no entanto, não foi modificada, inclusive ainda conta com o 
apoio da Equipe de SST nas Obras do Entorno.  
 
Obras em Altamira 
 
Na 22ª missão de monitoramento foi verificado, de maneira geral, que as obras na 
cidade de Altamira foram parcialmente retomadas, sendo que: 
 
·  O acesso ao RUC Pedral permanecia nas mesmas condições da missão de 

monitoramento anterior. Não foram adotadas medidas de controle ou correção de 
feições de erosão ou melhorada a sinalização do trecho. 

·  As obras na Rodovia Ernesto Aciole foram retomadas no trecho entre a rotatória 
de intersecção da BR-230 (Rodovia Transamazônica) com a PA-415 (rodovia 
para Vitória do Xingu) e a Rua Cel. José Porfírio. Os serviços em andamento 
incluem o alargamento da plataforma da rodovia, pavimentação, implantação de 
rotatórias, construção do sistema de drenagem definitiva, do meio fio e 
calçamento. Além disto, são adotadas medidas de sinalização provisória de 
obras e isolamento de trechos não abertos ao uso pela população. 

·  As obras nas Ruas Cel. José Porfírio, Abel Figueiredo e Osório Freitas 
permanecem paralisadas. Desta forma, a população continua a conviver com 
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péssimas condições de trânsito nestas vias, com a poeira nos dias secos e com a 
lama nos dias de chuva. O pavimento está degradado e as calçadas, na maior 
parte dos trechos, não apresentam condições para circulação de pedestres. Além 
disto, apesar de aberta para o trânsito de veículos, as vias permanecem 
praticamente sem sinalização vertical e horizontal, mesmo que provisória da 
obra. 

·  A urbanização da lagoa do Jardim Independente II está praticamente concluída, 
sendo que a próxima etapa compreende a implantação do parque linear ao longo 
do canal de alvenaria que liga a lagoa ao Rio Xingu, a qual será realizada nos 
próximos meses, segundo informações da NE. 

  
 
6.2.2 
Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) 
 
O PRAD é realizado, principalmente, pelo CCBM, que foi responsável pela 
movimentação do solo e rocha durante todo o período construtivo. As atividades de 
recuperação de áreas degradadas estão previstas no Programa 3.2 do Plano Ambiental 
de Construção. As informações deste item do relatório foram obtidas no 13º Relatório 
Consolidado de Andamento do PBA e Atendimento de Condicionantes, de janeiro de 
2018, atualizadas pelo 22º RSAP, pela reunião realizada em 21/08/2018 no Sítio Belo 
Monte e nas inspeções de campo realizadas na 22º missão de monitoramento. 
 
O quadro a seguir apresenta os quantitativos de áreas previstas e recuperadas nos vários 
anos de implantação do PRAD: 
 
Quadro 6.2.2.a 
Quantitativos de áreas previstas e recuperadas - PRAD 

Ano Agrícola Quantitativo Previsto a Recuperar 
(ha) 

Quantitativo de Áreas Recuperadas 
(ha) 

2012/2013 0,5 0,62 
2013/2014 186,32 145,54 
2014/2015 95,45 197,38 
2015/2016 561,76 550,30* 
2016/2017 215,91 180,31 
2017/2018 203,00 133,99 

Total 1.262,94 1208,14 
(*) os valores de 2015/2016 foram revistos em razão de uma nova medição das áreas recuperadas no 
Dique 13, sendo que a área recuperada passou de 13,50ha para 5,37ha. 
 (**) Valor obtido no 22o RSAP (Anexo 15). 
 
O quadro a seguir apresenta os quantitativos efetivamente realizados, entre os anos de 
2012 a 2018, conforme o tipo de método utilizado (modificado no RGM-E, março de 
2018). Notar que na 22ª missão de monitoramento não foi possível atualizar os valores 
referentes ao ano de 2017/2018, o que será realizado na próxima missão. 
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Quadro 6.2.2.b 
Quantitativos efetivamente realizados – 2012 a 2018 

Ano 
Agrícola 

Hidrossemeadura 
(ha) 

Plantio com 
herbáceas 

(ha) 

Plantio de 
Arbóreas / 

Metodologia 
Quincôncio 

(ha) 

Plantio de 
Arbóreas / 

Metodologia 
Nucleação (ha) 

Área Total 
Recuperada 

(ha) 

2012/2013 0,00 0,00 0,62 0,00 0,62 
2013/2014 0,00 16,04 96,78 32,72 145,54 
2014/2015 16,28 0,00 0,00 181,10 197,38 
2015/2016 34,64 515,66 40,36 475,30 550,30 
2016/2017 43,99 136,32 20,58 95,17 180,31 
2017/2018 0,00 56,48 38,05 8,23 56,48 

Totais 94,91 724,51 196,39 792,51 1.130,63 
* 2017/2018: até março de 2017. 
 
Conforme já apontado desde o relatório da 13º missão de monitoramento, o programa 
apresenta números robustos de execução dos seus vários itens, como por exemplo, 
implantação de sistema de drenagem, hidrossemeadura e plantios, os quais são 
consistentes com a grande quantidade de áreas impactadas pelas obras. 
 
Em complementação às informações do 18º RSAP foi apresentado pela NE e CCBM, na 
reunião realizada em 07/08/2017 no Sítio Belo Monte, a programação de atividades para 
o ano 2017/2018. Estes quantitativos foram revisados entre os meses de agosto de 2017 
e janeiro de 2018 até alcançar a quantidade de 199,81, que constaram do 13º Relatório 
de Consolidação ao IBAMA, conforme segue: 
 
Áreas a serem recuperadas (2017/2018) Quantidade (ha) 
Sítio Pimental (obras civis, canteiro industrial e alojamentos) 130,26 
Canteiro Bela Vista (obras civis e canteiro industrial) 68,55 
Rodoviária (Sítio Belo Monte) 0,5 
Pátio de secagem de areia (Sítio Belo Monte) 0,5 
Total 199,81 
 
Com relação à execução do planejado para o ano 2017/2018, existe uma clara 
defasagem entre a quantidade planejada revisada de 199,81 ha e a quantidade realizada 
de 133,99 ha, ou seja, no ano agrícola de 2017/2018 foram realizados 67% do 
planejado. 
 
Com relação às áreas programadas para o ano 2017/2018 foi possível observar em 
campo: 
 
·  A recuperação no Sítio Pimental, nas áreas de responsabilidade do CCBM, 

dependia da liberação do antigo canteiro industrial, por meio da adoção dos 
procedimentos de gerenciamento de áreas contaminadas (ver item 6.2.1.1 Controles 
Ambientais das Obras Principais - Desmobilização de Estruturas do Canteiro de 
Obras); da desmontagem dos alojamentos, refeitórios e escritórios. Na inspeção foi 
possível verificar que estas atividades foram efetivamente realizadas e que os 
respectivos relatórios foram apresentados. A Ilha Marciana foi liberada para a 
implantação do PRAD, o que foi efetivamente realizado. As áreas dos alojamentos, 
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refeitórios e escritórios também estavam previstas para implantação do PRAD, o 
que não foi realizado.  

·  O CCBM utilizou o hidrogel no plantio tardio das mudas florestais e vem fazendo a 
irrigação nas áreas da Ilha Marciana. 

·  As áreas do antigo canteiro industrial e do alojamento da Andritz serão recuperadas 
pela NE, mas apenas em 2018/2019. 

·  A área da rodoviária, no Sítio Belo Monte, foi efetivamente recuperada e foram 
incluídas no PRAD as áreas adicionais que haviam sido apontadas na 19º missão de 
monitoramento, como por exemplo, o antigo desvio da Transamazônica, antigos 
acessos entre os bota-foras, áreas de compensações de corte e aterro entre os bota-
foras, áreas utilizadas durante a dragagem do Rio Xingu e a faixa de domínio do 
novo traçado da Transamazônica. 

·  A implantação do PRAD nas áreas do Sitio Bela Vista, foram efetivamente 
realizadas conforme previsto inicialmente. 

·  Após o efetivo término do período de chuvas de 2017/2018, o CCBM deslocou a 
sua atenção para preparação das áreas destinadas ao PRAD no período de 
2018/2019, como por exemplo, os alojamentos, refeitórios e escritórios dos Sítios 
Pimental e Canais, além das áreas de empréstimos AE-3, AE-3A do Sítio Pimental 
e AE-F1 do Sítio Belo Monte. 

 
O Anexo 4 apresenta os registros fotográficos das áreas de implantação do PRAD 
visitadas na presente missão de monitoramento. As observações de campo das áreas já 
recuperadas foram apresentadas na Seção 6.2.1.1, junto com as observações do PCAI. 
 
6.2.3 
Operação e Manutenção 
 
A NE, por meio da empresa BIOCEV, realiza a supervisão ambiental das atividades de 
operação da Eletronorte na Casa de Força de Pimental e Belo Monte.  
 
Conforme reportado anteriormente, as atividades de supervisão foram iniciadas em 
outubro de 2017, e contam com inspeções de rotina nas atividades que envolvem 
aspectos ambientais mais significativos, como geração de efluentes e resíduos. A 
supervisão segue a mesma metodologia utilizada na supervisão das obras ainda em 
curso. 
 
Mais uma vez foram reportados avanços significativos no atendimento às 
recomendações (Registros de Desvios - RD’s), pois de 35 desvios registrados até o final 
de agosto desse ano, apenas 5 restavam ser atendidos.  
 
Os desvios a serem atendidos são: 
 

·  Foi verificado que a Eletronorte não apresentou o Procedimento de Gestão de 
Produtos Químicos, não atendendo o prazo estabelecido no item 1.7 conforme 
ATA-PAC-Extraordinária-09-2017. 
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·  Constatado em vistoria nas unidades geradoras de 1 a 8 nas elevações 
5,30/4,50/100 e 15,10 que todos os kits de emergências ambientais estão sem os 
materiais necessários para atendimento: mantas absorventes, almofadas 
absorventes, barreiras de contenção, turfas, sacos plásticos, luvas, pás 
plásticas, além disso, alguns pontos foram constatados ausência dos tambores 
dos kits de emergência.  

 
·  Constatado em vistoria na elevação 81 da Casa de Força, o armazenamento de 

tambores de óleo isolante em local com ausência de contenção e sem o kit de 
emergência ambiental próximo os produtos químicos. 

 
·  Foi verificado que a Eletronorte não apresentou por meio do SGP-Sistema de 

Gestão de Projetos da Norte Energia o Relatório Gerencial Mensal referente 
mês de maio de 2018, não atendendo o prazo de até dia 10 de cada mês, 
conforme ATA-PAC-Extraordinária-09-2017. 

 
·  Foi verificado que a Eletronorte não apresentou por meio do SGP-Sistema de 

Gestão de Projetos da Norte Energia o Relatório Gerencial Mensal referente 
mês de junho de 2018, não atendendo o prazo de até dia 10 de cada mês, 
conforme ATA-PAC-Extraordinária-09-2017. 

 
Registra-se mudança de postura significativa da Eletronorte no atendimento às 
recomendações, fruto principalmente da mudança da gerencia ambiental, responsável 
pelas atividades operacionais em Belo Monte. No período a Eletronorte disponibilizou 
um Coordenador de Meio Ambiente que ficará alocado nas usinas e dará apoio e 
supervisionará as empresas contratadas Scovan e Hidrosan. 
 
A empresa Scovan tem mantido 3 profissionais alocados diretamente no projeto, é 
responsável principalmente pela gestão de resíduos, pelo tratamento da água de 
abastecimento, pelo tratamento de efluentes gerado nas áreas operacionais, e pelo 
atendimento a emergências ambientais. Já a empresa Hidrosan tem executada a gestão 
da ETA e da ETE, que dispõe dois profissionais exclusivos.  
 
Conforme reportado no período anterior, na unidade Pimental os resíduos gerados são 
destinados pela própria Eletronorte. Atualmente o destino é o próprio CCBM. Em Belo 
Monte, a destinação ainda é compartilhada com a NE, uma vez que na área ocorrem 
obras e atividades de montagem eletromecânica, e as estruturas podem ainda ser 
compartilhadas. Essa situação deverá ocorrer enquanto as obras na unidade Belo Monte 
perdurarem.  
 
O resíduo perigoso (óleo inservível) foi destinado pela Eletronorte, encaminhado para 
empresa Lwart Lubrificantes, que é autorizada para dar destinação adequada. Destaca-se 
que por ocasião da inspeção foram apresentados pela Eletronorte/Scovam todos os 
manifestos de resíduos (resíduos de banheiros ao CCBM, lâmpadas, resíduos de óleo, e 
resíduos sólidos). O lodo da Estação de Tratamento de Água-ETA é encaminhado para 
Estações de Tratamento de Efluentes-ETE.  
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Durante a inspeção foram apresentados os resultados dos monitoramentos da Estação de 
Tratamento de Efluentes e das Caixas Separadoras Água-Óleo. A responsável pela 
Scovan apresentou tanto cópias físicas como cópias digitais dos laudos de analises das 
ETE’s, ETA’s, Caixas SAO.  
 
Os resultados obtidos dos monitoramentos dos sistemas de tratamentos de efluentes e 
caixas SAO de Pimental e Belo Monte no trimestre, são apresentados Quadros 6.2.3.a e 
6.2.3.b. Os parâmetros têm sido comparados com a resolução Conama 430/2011, 
explicitados no Quadro 6.2.3.c. apresentado na sequência.   
 
Quando comparados os resultados obtidos nos laudos de monitoramento com a 
Resolução Conama temos os seguintes resultados.  
 
Quadro 6.2.3.a 
Resultados das Unidades de Tratamento de Efluentes - Belo Monte 

Sistema de tratamento 
Situação do efluente 
frente à CONAMA 

430/2011 
Data das Coletas 

Caixa Separadora Água-Óleo CSAO 1-Pátio de 
Transformadores 

Nas análises de 07/05 e 
13/06 o parâmetro óleos e 

graxas excederam o 
estabelecido na 

Resolução Conama 
430/11. 

07/05/18 
13/06/18 
04/07/18 

Saída da Caixa Separadora Água-Óleo CSAO-2-
Casa de Força 

Nas análises de 07/05 e 
13/06 o parâmetro óleos e 

graxas excederam o 
estabelecido na 

Resolução Conama 
430/11. 

07/05/18 
13/06/18 
04/07/18 

Saída da Caixa Separadora Água-Óleo CSAO-3-
Subestação e Gerador de Emergência 

Todas atenderam a 
Resolução 430/11 na 

amostra. 
04/07/18 

Estação de Tratamento de Esgotos-Saída 

Nas análises de 07/05 o 
parâmetro óleos e graxas 
excederam o estabelecido 

na Resolução Conama 
430/11. 

07/05/18 
13/06/18 
04/07/18 

  
 
Quadro 6.2.3.b 
Resultados das Unidades de Tratamento de Efluentes - Pimental 

Sistema de tratamento 
Situação do efluente 

frente à Conama 
430/2011 

Data da Coleta 

Saída da CSAO do Pátio de Transformadores 

Nas análises de 02/05 e 
13/06 o parâmetro óleos e 

graxas excederam o 
estabelecido na 

Resolução Conama 
430/11. 

02/05/18 
13/06/18 
02/07/18 
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Caixa Separadora Água-Óleo CSAO-Subestação 
Todas as amostras 

atenderam a Resolução 
430/11 no período 

02/05/18 
13/06/18 
02/07/18 

Caixa Separadora Água-Óleo CSAO-UGH’s 
Todas as amostras 

atenderam a Resolução 
430/11 no período 

02/05/18 
27/06/18 
02/07/18 

Estação de Tratamento de Esgotos-Saída 
Todas as amostras 

atenderam a Resolução 
430/11 no período 

02/05/18 
13/06/18 
02/07/18 

 
 
Quadro 6.2.3.c 
Níveis máximos para descarga de efluentes em corpos d’água 
Parâmetro Nacional (*) 
Aumento de Temperatura °C Delta 3oC 
pH 5 – 9 
DBO5,20 (mg/L) Remoção mínima de 60% ou 120 mg/L 
Óleos e Graxas - Mineral (mg/L) 20 
Sólidos Totais Suspensos (mg/L) 1(**) 
Nitrogênio Total (NH4-N) (mg/L) 20 
Fontes:  
(*) Legislação Brasileira de Qualidade da Água - Resolução CONAMA 430/2011 
Obs.: (**) 1 mL/L em teste de 1 hora em cone Inmhoff 
 
Observa-se nos Quadros 6.2.3.b e 6.2.3.c, que o parâmetro óleos e graxas excedeu os 
valores máximos estabelecidos na Resolução Conama 430/11 nos meses de maio e 
junho. Constatado este fato, a Eletronorte abriu uma Não conformidade para investigar a 
causa e estabeleceu um Plano de Ação com 4 ações principais: 
 

·  Efetuar limpeza das câmaras de recepção, separação de água e óleo, retenção de 
óleo e lançamento de efluente tratado das SAO’s; 

·  Verificar, ajustar, se for o caso, a vazão da bomba utilizada para transferir o 
efluente do poço de drenagem para a SAO 2; e 

·  Inspecionar e retirar, se estiver contaminado por resíduo oleoso, o material 
filtrante depositado nas caixas de contenção dos transformadores. 

 
Após a aplicação do Plano de Ação, os valores passaram a atender novamente a 
resolução Conama 430/11 no parâmetro óleos e graxas, demonstrando, por ora, 
eficiência no processo de investigação e solução da não conformidade.  
 
Além destes parâmetros a Eletronorte tem monitorado outros parâmetros, como água 
bruta e tratada e água de consumo. Quando identificadas não conformidades em 
parâmetros legais estabelecidos, ações corretivas têm sido adotadas.  
 
Durante a inspeção foram checados novamente os procedimentos de atendimento a 
emergências ambientais na Casa de Força. No período foi definido que o atendimento a 
emergências se dará de forma conjunta com a NE, que então fornecerá recursos 
humanos, equipamentos e insumos.  
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A correção de pequenos vazamentos e derramamentos de óleo, em atividades rotineiras, 
é feita pela equipe própria da Eletronorte, com apoio da NE somente quando necessário. 
 
Em relação ao suprimento de material de atendimento a emergências ambientais 
necessários aos kits de emergências (conforme registros de relatórios anteriores), 
aguarda-se ainda a finalização do processo de compra. Por ora, a Eletronorte tem 
reequilibrado o material disponível (embora insuficiente) entre os kits de emergência. 
Foi verificado que em alguns pontos, os kits possuem apenas manta absorvente, porém 
não possuem serragem, pá e outros. Segundo informado pela Norte Energia, em caso de 
necessidade a Eletronorte poderá solicitar apoio enquanto procede a compra do material. 
O Plano de Ação de Emergência de Belo Monte contará com recursos para atender 
eventuais acidentes ambientais nas operações de Belo Monte e Pimental, o que 
minimiza os riscos de maior afetação ambiental em casos de acidentes. 
 
Conforme exposto no relatório anterior, os colaboradores necessitavam de novos 
treinamentos no uso dos kits de emergência, uma vez que estavam utilizando material 
absorvente dos kits em atividades de rotina de manutenção. Assim, no período foi 
realizado reforço dos treinamentos nos Procedimento Gerenciamento de Resíduos das 
Atividades de Operação e Manutenção da UHE de BM e Pimental e no Procedimento 
para Atendimento de Pequenos Derrames e Vazamentos de Produtos Químicos (Uso 
dos Kits). Na UHE Belo Monte, foram realizados dois dias de treinamento, com uma 
hora de treinamento cada e a participação de 25 e 28 colaboradores respectivamente. Já 
na UHE Pimental foram também dois dias de treinamento, com uma hora de 
treinamento cada e 31 e 8 colaboradores respectivamente.  
 
Além destes, foram realizados nas duas unidades, treinamentos de uma hora em Caixa 
Separadora Água Óleo-SAO, envolvendo um total de 47 participantes.  
 
Durante as inspeções observou-se excesso de resíduos classe I armazenados no sitio de 
Pimental. Contudo, este fato já havia sido identificado pela empresa Scovan/Eletronorte, 
sendo solicitada a retirada, no momento da vistoria aguardava-se a assinatura do 
contrato com a empresa responsável por essa retirada.  
 
Nas inspeções constatou-se que tanto a unidade de Pimental como a de Belo Monte, 
utilizam em casos de emergências geradores de energia a óleo diesel. Não existe registro 
dos níveis de emissões desses geradores quando de sua operação. Assim recomenda-se 
que seja apresentado um laudo de suas emissões que pode ser obtido em contratação de 
campanha exclusiva para medição, ou quando da ocorrência das manutenções 
preventivas ou corretivas, o que ocorrer antes.  
 
Outra situação registrada na missão de agosto de 2018 refere-se a algumas áreas de 
gestão da Eletronorte, porém que são sobrepostas por atividades do consorcio construtor 
CCBM. No sítio Pimental, uma pequena área de apoio do CCBM utilizada para reparos 
no concreto apresentava problemas de organização e limpeza. Está estrutura de apoio 
encontra-se na área externa da casa de força, cuja responsabilidade de gestão e limpeza 
é da Eletronorte. Outra situação similar refere-se à área externa da ETE da UHE de Belo 
Monte. Na área observa-se falta de limpeza e de organização de alguns pontos. O local é 
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de gestão da Eletronorte, porém tem sido poluído por atividades externas tanto do 
CCBM, quanto do COMGEV. 
 
Nestes dois casos, é necessária uma ação conjunta entre os envolvidos para 
apresentação da situação e solicitação de medidas corretivas. A Norte Energia deverá 
registrar essas situações e intermediar as ações corretivas.    
 
6.2.4 
Fiscalização Externa – Entidades Oficiais 
 
O 21º RSAP não informa as vistorias realizadas por entidades oficiais na UHE Belo 
Monte nesse período de monitoramento.  
 
As inspeções do Ministério do Trabalho são tratadas na Seção 6.3.6 deste Relatório. 
 
6.3 
Desempenho de Saúde e Segurança do Trabalho 
 
6.3.1 
Obra Principal – Civil (CCBM) 
 
A Tabela 6.3.1.a apresenta os resultados alcançados nos últimos três trimestres a título 
de comparação. 
 
Tabela 6.3.1.a 
Acompanhamento dos resultados da Supervisão - CCBM 

Item avaliação 4º Trimestre/2017 
Out a set/2017 

1º Trimestre/2018 
Jan a mar/2018 

2º Trimestre/2018 
Abr a jun/2018 

Quantidade de LVs 
aplicadas 70 116 93 

Desempenho nas LVs 
Outubro: 87% 

Novembro: 88% 
Dezembro: 87% 

Janeiro: 88% 
Fevereiro: 87%% 

Março: 75% 

Indicador 
descontinuado 

Quantidade de RDs 150 285 234 

Atendimento dos RDs 
Outubro: 93% 

Novembro: 86% 
Dezembro: 97% 

Janeiro: 99,3% 
Fevereiro: 92,5% 

Março: 81,5% 

Abril: 81% 
Maio: 100% 
Junho: 87% 

Quantidade de RNCs 21, sendo 2 não 
atendidos 

23, sendo 1 não 
atendido 

25, todos atendidos 

Atendimento dos RNCs 90% 96% 100% 

 
 
Gestão interna da executora 
 
O CCBM manteve no período as atividades de promoção e de preservação da saúde dos 
funcionários por meio de seu Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO), em consonância com o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
(PPRA), priorizando as ações coletivas e buscando a promoção da saúde e prevenção de 
doenças.  
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No que concerne às ações de Segurança do Trabalho, o CCBM mantém implantados os 
procedimentos para gestão dos principais processos ativos, além de mecanismos de 
monitoramento e medição de desempenho. Os resultados de todas as ferramentas são 
cruzados e avaliados criticamente com o objetivo de direcionar as ações corretivas para 
melhoria de desempenho. As saídas dessas ferramentas foram alinhadas por tema 
vinculado às causas dos desvios e acidentes. 
 
Neste período, diferentemente de outros, o CCBM demonstrou ter analisado de forma 
global os eventos de acidentes ocorridos no período como uma nova abordagem para 
buscar a redução do número de ocorrências e, consecutivamente, das taxas de 
frequência. Desde o início do contrato cada evento sempre é analisado e ações 
corretivas são determinadas para evitar recorrência. A metodologia evidenciada nesta 
missão tem como objetivo avaliar um conjunto de eventos similares, buscando possíveis 
causas comuns, a partir das quais foi possível o desenvolvimento de um programa de 
melhoria do controle.  
 
Em geral, o Consórcio Construtor demonstra bom nível de desempenho, principalmente 
se comparado com outras obras desse mesmo porte, além da sedimentação do 
conhecimento relacionado com a prevenção de acidentes entre os funcionários, 
principalmente com base nas práticas seguras observadas em campo. As atividades 
observadas durante a inspeção de campo comprovam as principais questões de 
segurança relacionadas com suas atividades, inclusive essas atividades são amparadas 
por análise preliminar de risco que indicam os cuidados necessários.  
 
O CCBM adota diferentes técnicas de monitoramento e de avaliação para acompanhar a 
evolução das atividades e, também, renovar controles que, por ventura, tenham sido 
superados.  
 
Dentre as ações adotadas está a prática de uma atividade que acarreta diversos acidentes 
e desvios: o uso de andaime, com todas as proteções coletivas necessárias; 
movimentação vertical de materiais; isolamento de área; além de outros cuidados.  
 
O alerta feito na última missão de monitoramento sobre um novo ciclo de mobilização 
de funcionários por parte do CCBM, considerando que a nova montadora retomou suas 
atividades, coincidiu com os esforços demonstrados nesta visita. Os novos 
encarregados, cerca de 40, foram avaliados considerando questões de segurança no 
questionário aplicado, etapa que pode reprovar o candidato, caso não atinja as 
expectativas. 
 
Em relação às ações previstas no Projeto de Segurança e Alerta, o CCBM incrementou 
os controles em decorrência do acidente fatal envolvendo o funcionário de uma empresa 
terceirizada no começo de 2018, como relatado anteriormente. A gestão de frota por 
meio do rastreamento pelo Carsystem foi estendida para os terceiros.  
 
O volume de movimentação de veículos, não só do CCBM, mas de todas as outras 
empresas envolvidas no empreendimento, reduziu significativamente devido à 
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diminuição das atividades de construção civil, porém o risco ainda persiste 
considerando as vias que circundam o empreendimento, especialmente falhas no 
pavimento da BR-230, Transamazônica. No caso das demais vias, o risco recai sobre o 
traçado que se apresenta sinuoso em diversos pontos. Os riscos também podem ser 
originados de veículos de usuários comuns da rodovia que cometem infrações, como 
observado em muitas ocasiões no trajeto Altamira x Obra durante a semana de vistoria. 
 
Para acompanhamento dos acidentes de trajeto, a NE estabeleceu e mantém indicador 
relacionado com a frequência de ocorrência de acidentes por grupo de funcionários.  
 
O consórcio ainda mantém equipes de atendimento a emergência com abrangência em 
todos os locais onde atua, bem como confere apoio à NE e Eletronorte, que ainda não 
mobilizaram todos os recursos necessários para a fase de operação.  
 
Por fim, sobre Treinamentos de SST aplicados pelo CCBM, nenhuma alteração 
significativa foi identificada nesse período, mantendo-se uma quantidade proporcional 
das horas-homem de exposição ao risco considerável.  
 
Resumo Estatístico Mensal – REM 
 
O Relatório Gerencial Trimestral (RGT) apresentou os resultados do desempenho com 
base nos indicadores determinados para acompanhamento das contratadas da Obra 
Principal, os quais foram reunidos na Tabela 6.3.1.b. 
 
De acordo com as informações recebidas do CCBM, o aumento das ocorrências de 
acidentes consecutivos após um considerável período de desempenho favorável, levou o 
consórcio a adotar um conjunto de ações que têm o potencial de serem bastante efetivas. 
O resultado do próximo trimestre trará essa confirmação.  
 
Tabela 6.3.1.b 
Taxas de Frequências de Acidentes - CCBM 

Taxa 
2017 2018 

Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun 
TFCA 1,9 1,9 0 0 2,3 4,5 0 2,3 4,7 

TG 28 8 0 0 13.994 100 0 23 217 
TFSA 7,5 1,9 4,3 0 4,7 4,5 2,3 2,3 0 
ITSST 5,8% 5,9% 3,5% 3,0% 3,0% 3,0% 4,0% 4,0% 4,0% 
IARL 94% 99% 99% 99% 99% 99% 100% 100% 100% 
IAT 0 0,38 0 0 0 0,39 0 0 0 
IAS 0% 100% 100% 0% 100% 33% 50% NI NI 

Legenda: 
- TFCA – Taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento (limite admissível = 5,0); 
- TG – Taxa de Gravidade (limite admissível = 100,0); 
- TFSA – Taxa de Frequência de Acidentes sem Afastamento (limite admissível = 12,0); 
- ITSST – índice de Treinamento de SST (meta �  0,5%);  
- IAT – Índice de Acidente de Trajeto (limite admissível = 1,0); 
- IAS – Índice de Atendimento dos Simulados planejados (meta = 100%); 
- NI – Não Informado. 
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6.3.2 
Obra Principal – Montagem  
 
A Tabela 6.3.2.a apresenta os resultados alcançados nos últimos três trimestres a título 
de comparação. 
 
Tabela 6.3.2.a 
Acompanhamento dos resultados da Supervisão – CMBM/COMGEV 

Item avaliação 4º Trimestre/2017 
Out a set/2017* 

1º Trimestre/2018 
Jan a mar/2018** 

2º Trimestre/2018 
Abr a jun/2018*** 

Quantidade de LVs 
aplicadas 57 116 77 

Desempenho nas LVs 
Outubro: 71% 

Novembro: 90% 
Dezembro: 84% 

Janeiro: 57% 
Fevereiro: 58% 

Março: 65% 

Indicador 
descontinuado 

Quantidade de RDs 164 125 519 

Atendimento dos RDs 
Outubro: 92% 

Novembro: 92% 
Dezembro: 88% 

Janeiro: 21% 
Fevereiro: 19% 

Março: 49% 

Abril: 38% 
Maio: 35% 
Junho: 31% 

Quantidade de RNCs 
130, sendo 21 não 

atendidos 133, todos atendidos Não houve registro 

Atendimento dos RNCs 82% 100% - 
* Corresponde aos resultados do CMBM; 
** O CMBM desmobilizou em março/2018, quando a COMGEV iniciou os trabalhos; 
*** Corresponde aos resultados do COMGEV. 
 
 
Gestão Interna da Executora 
 
Este trimestre o COMGEV iniciou o reporte de seu desempenho, apresentando 
resultado bastante aquém do esperado, especialmente em relação à quantidade de 
acidentes. Esse desempenho desfavorável culminou nas taxas de frequência de acidentes 
acima dos limites máximos definidos pela Norte Energia. Também resultou na adoção 
de ações corretivas generalistas, tal como Diálogos de Segurança em campo, além das 
ações decorrentes de cada investigação de acidente. 
 
No período o consórcio mudou novamente (pela segunda vez desde março/2018) o 
responsável pela Equipe de SST.  
 
Notadamente, como alertado anteriormente, houve a oportunidade de planejar, ainda 
que durante pouco tempo, todas as ações de controle e prevenção de acidentes. No 
entanto, este momento foi consumido pela urgência da mobilização e subestimação do 
dimensionamento inicial da Equipe de Segurança do Trabalho. É fato que todo projeto, 
ao iniciar, exige um volume de planejamento e implantação; e, neste caso, envolvendo 
três diferentes empresas consorciadas, o tempo necessário para desenvolvimento tem 
sido maior, já que os planos e procedimentos demandam a participação de 
representantes de todas as empresas. Três diferentes culturas de gestão criaram uma 
quarta metodologia, híbrida.  
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Em resumo, enquanto os procedimentos estavam sendo criados para implantação, as 
atividades de campo iniciaram consumindo o tempo dos profissionais da Equipe de 
Segurança e Saúde para executar ações de cunho imediato. A comprovação desta 
afirmação se pauta na avaliação do Plano de Segurança e Medicina do Trabalho 
(Revisão 02 – 08/03/2018). Nos primeiros 25% do documento avaliado foi constatada a 
necessidade de implantar as seguintes diretrizes que ali estavam prometidas: 
 
·  Plano de Ação para alcançar os objetivos/metas: inexistente; 
·  Valores para as metas (ou limites) para os temas constantes no item 3.1.2 – 

Objetivos e Metas; 
·  Nem todos os indicadores de desempenho (3.1.2) estão implantados; 
·  No item 3.1.4 – Plano de Ação de SSMA estavam previstas diversas fontes de 

demandas, que devem ser controladas para implantação, porém nem todas são 
acompanhadas. O que se constatou foram algumas demandas isoladas, controladas 
por pessoas diversas; o acesso não estava compartilhado; e, não existia uma 
classificação para priorização; e 

·  O item 3.2.1 – Procedimentos de operação de alto risco (exige a elaboração de uma 
planilha de perigos e riscos), a partir da qual se exige a implantação de controles 
diversos, a qual não havia sido elaborada. Existiam apenas Análises Preliminares de 
Risco (APR), cujo foco é executivo/operacional, não gerencial. 

 
A partir da avaliação foi sugerido incluir a adoção de Regras de Ouro no item 3.1.3 - 
Papéis & Responsabilidades, criada de forma independente do Plano de Gestão. A ideia 
é consolidar toda a gestão num único sistema, não criar procedimentos a cada novo fato 
desafiador.  
  
Por fim, considerando que boa parte do trecho do Plano de Gestão avaliado não estava 
implantada, foi solicitada a realização de um Diagnóstico Interno para (i) identificação 
das ações previstas e não implantadas; (ii) determinação do nível de implantação de 
cada processo de controle/gestão previsto; (iii) definição de cronograma para 
implantação dos itens pendentes e melhoria daqueles que a merecem. É importante que 
o recurso humano seja ajustado ao esforço necessário à implantação do que for 
observado. 
 
O foco de verificação na missão passada recaiu sobre o Programa de Controle e Meio 
Ambiente do Trabalho (PCMAT), considerado como a base (exigência legal) da gestão 
da empresa de montagem eletromecânica. Naquela ocasião foi enfatizada a necessidade 
de se planejar os controles requeridos para as atividades a serem executadas, definindo 
metodologias eficazes de verificação e garantia de emprego dos controles que visam à 
redução dos riscos envolvidos. O programa foi revisado em julho/2018, ainda que 
alguns pontos não tenham sido contemplados nesta revisão, os quais serão discutidos na 
próxima missão. Dentre as observações feitas e não adotadas estão: 
  

·  Criação de um plano de monitoramento/verificação (ação, periodicidade, 
responsabilidade, registro e resultado); 

·  Criação de um Plano de Ação com atividades rotineiras e não rotineiras para que 
se determinasse o conjunto de obrigações do setor perante o PCMAT que 
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possuía diversas exigências ainda não implantadas, além de outras que surgiam 
tipicamente no início de qualquer projeto; 

·  Avaliação do nível de cumprimento e/ou desconformidade das APRs emitidas; 
·  Melhor detalhamento das proteções coletivas indicadas (houve melhora no 

detalhamento, porém este ainda se mostra genérico; sugere-se monitoramento 
dos dispositivos instalados a fim de verificar se o detalhamento é suficiente); 

·  Que as investigações de acidentes considerassem, não só os fatos que levaram ao 
evento, mas também as ações que o precederam e as ações de atendimento a 
emergência (a revisão do programa exclui qualquer referência à investigação de 
acidentes). 

 
A NE realizou reunião no dia 12/07/2018 quando apresentou diversas pendências que 
identificou a partir da avaliação do atendimento do anexo contratual. Nessa 
oportunidade foi emitida ata de reunião indicando responsáveis e prazos. Até o 
fechamento deste relatório não houve pronunciamento por parte da executora. Assim, a 
NE informou que emitirá Comunicação Externa (CE) para o COMGEV. Neste contexto, 
o COMGEV deve evitar atender de forma aleatória, salvo exceções, qualquer demanda 
que surja no caminho; o recomendado aqui é garantir a existência de um sistema de 
gestão coeso que possua capacidade de melhorar com o monitoramento realizado. Esta 
perspectiva tende a reduzir demandas aleatórias ao possibilitar que o próprio sistema se 
ajuste as crescentes demandas. 
 
Quanto ao dimensionamento da Equipe de Segurança, a NE previu no contrato um 
acréscimo de 25% em relação ao que determina a Norma Regulamentadora nº 04 (NR-
04). Com pouco menos de 2.000 funcionários, o COMGEV já deveria ter mobilizado 
um segundo Engenheiro de Segurança do Trabalho. A própria demanda proveniente dos 
compromissos legais já seria suficiente para um acréscimo da equipe, além do exigido 
pela norma. Soma-se ainda a velocidade com que foram iniciadas as atividades (2 a 3 
meses para mobilização de cerca de 2.000 funcionários); prazos bastante restritos e 
rigorosos (passíveis de multas); o engenheiro de segurança atua como Gerente de 
Saúde, Segurança e Meio Ambiente; e, dadas as circunstâncias, as altas taxas de 
frequência de acidentes provocaram a necessidade de se adotar ações de cunho 
corretivo. Neste cenário, a NE deverá decidir/avaliar o fato do engenheiro de segurança 
ter assumido o papel de gerente, o que incluiu meio ambiente, mais especificamente em 
relação à suficiência versus o desempenho registrado nesse trimestre. 
 
Como indicado acima, a ausência da identificação dos perigos e avaliação de riscos a 
partir do escopo do contrato firmado não garante que todas as estratégias de controle 
foram contempladas nos procedimentos emitidos. Somando ao fato de que nem todas as 
diretrizes determinadas foram implantadas, temos um cenário muito similar àquele 
constatado na fase de mobilização do CMBM. 
 
O consórcio não mapeou os requisitos legais e outros aplicáveis às suas atividades, 
restringindo a oportunidade de uma avaliação mais abrangente. Após esta etapa de 
identificação torna-se necessária a indicação de atendimento dos mesmos e 
rastreabilidade das evidências correspondentes. 
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A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), requerida pela NR-05, não foi 
completamente implantada. A última etapa do processo foi a eleição, restando a emissão 
da ata de posse, a aplicação do treinamento de 20 horas, designação dos funcionários 
representantes do empregador, estabelecimento de um cronograma de atividades, 
realização da primeira reunião, entre outras. 
 
O COMGEV possui empresas contratadas que possuem obrigações legais perante seus 
funcionários. Para garantir a apresentação dos documentos requeridos, foi elaborada 
lista das obrigações dessas empresas. Assim, elaboram e apresentam para avaliação o 
PPRA e o PCMSO, além de apresentarem comprovações de capacitação para funções 
específicas. A Equipe de SST recebe os documentos e os analisa.  
 
Em campo, a gestão de segurança das atividades executadas por essas empresas está 
amparada nas Análises Preliminares de Risco (APR). Em adição, as inspeções 
realizadas pelas Equipes de Segurança podem resultar no registro de anomalias, caso 
sejam identificadas. Neste cenário foi sugerido que as verificações de campo se 
pautassem nos controles estabelecidos nas APRs, validando, indicando necessidade de 
revisão ou falha na implantação dos mesmos. 
 
Para gestão dos equipamentos, foi identificada sistemática de identificação do estado do 
equipamento (cor por trimestre). Os grandes equipamentos já possuem seu próprio 
plano de manutenção enviado pelos prestadores de serviço. Para garantir a contratação 
adequada dos equipamentos, foi sugerido que a Equipe de SST defina 
critérios/exigências por grupo de equipamentos, ação que facilitaria a contratação por 
parte do setor de suprimentos. Sugerido também que sejam encaminhados os check lists 
dos equipamentos previamente para os fornecedores terem a oportunidade se auto 
aplicarem, ou seja, antes da mobilização dos mesmos. 
 
Em linhas gerais, os funcionários que manipulam os produtos químicos possuem o 
conhecimento dos cuidados previstos nas FISPQs, porém não há bloqueio efetivo para o 
caso de um colaborador solicitar um produto no almoxarifado. Assim, foi sugerido que 
sejam indicadas as funções que possuem permissão para usar determinados produtos e 
essa verificação fosse incluída nas inspeções de campo. 
 
Instruções de trabalho foram emitidas e estão disponibilizadas num sistema 
informatizado de controle de documentos, o Qualiex. No âmbito da medição e 
monitoramento, foi sugerido que fossem realizadas verificações de conformidade do 
nível de implantação de cada documento, priorizando aqueles que possuem vínculo com 
os desvios mais frequentes ou críticos.  
 
Resumo Estatístico Mensal – REM 
 
No trimestre, primeiro a ser reportado sob a gestão do COMGEV, ocorreram 12 
acidentes, sendo 9 sem afastamento e 3 com afastamento, resultando num total de 25 de 
dias computados. O desempenho piorou gradativamente ao longo de cada mês, 
atingindo o pior resultado em maio/2018 para TFSA e junho/2018 para TFCA. O 
histórico da montagem tem sido favorável desde o 2º semestre de 2017, porém a troca 
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de consórcio sinaliza uma alteração de cenário.  
 
Durante a semana de auditoria, o Gerente de SMS, mobilizada há 2 meses, estava 
empenhado em adotar ações corretivas a partir das avaliações feitas. Como indicado 
acima, apenas a adoção de ações corretivas a partir dos recentes acidentes, sem que as 
ações de implantação do Sistema de Gestão e dos Planos e Programas Legais tenham 
sido concluídas, não tende a surtir efeito duradouro. 
 
A Tabela 6.3.2.b apresenta os indicadores de monitoramento requeridos pela Norte 
Energia, com seus limites ou metas, além do destaque para aqueles que ficaram aquém 
do esperado. Vale observar que ocorreram alguns meses em que os indicadores não 
foram monitorados, fato que deve ser avaliado pela NE para se garantir o histórico dos 
dados, especialmente em relação aos acidentes.  
 
Tabela 6.3.2.b 
Taxas de Frequências de Acidentes - COMGEV 

Taxa 
2017 2018 

Out* Nov* Dez* Jan* Fev Mar Abr** Mai** Jun** 
TFCA 0 0 0 5,8 NM NM 0 0 8,8 

TG 0 0 0 41 NM NM 0 0 128 
TFSA 0 4,6 0 11,6 NM NM 7,1 15,8 14,6 
ITSST 4,3% 4,6% 2,0% 2,4% 2,3% NM 5,3% 3,3% 1,5% 
IARL 93,2% 93,2% 93,2% NM NM NM NM NM NM 
IAT 0 0 1,63 0 NM NM 0 0 0 
IAS 0 100% 100% 100% NM NM 0 100% 0 

Legenda: 
- TFCA – Taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento (limite admissível = 5,0); 
- TG – Taxa de Gravidade (limite admissível = 100,0); 
- TFSA – Taxa de Frequência de Acidentes sem Afastamento (limite admissível = 12,0); 
- ITSST – índice de Treinamento de SST (meta �  0,5%);  
- IAT – Índice de Acidente de Trajeto (limite admissível = 1,0); 
- IAS – Índice de Atendimento dos Simulados planejados (meta = 100%); 
- NM – Não monitorado. 
* Dados correspondentes à gestão do CMBM; 
** Dados correspondentes à gestão do COMGEV. 

 
 
6.3.3 
Obras do Entorno - OEs 
 
Resultado da Supervisão de SST 
 
No período, foram mantidas a aplicação das Listas de Verificação, embora tenha sido 
registrada uma redução considerável na quantidade aplicada. Um dos motivos foi a 
redução de contratos. Os resultados mensais de desempenho dos principais contratos 
acompanhados pela NE variaram entre 77 e 100% entre os 10 contratos acompanhados.  
 
No período foram registrados 910 desvios, valor abaixo do registrado no trimestre 
anterior, correspondendo à saúde, segurança, condições de trabalho e ambiente de 
trabalho e recursos humanos.  
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A forma como os valores são apresentados não permite comparação adequada entre 
período, uma vez que os valores não são relativizados. Assim, a constatação de que 
aumentou ou diminuiu determinada quantidade não mantém relação com qualquer 
conclusão sobre melhora ou piora de desempenho. Nesse contexto, é importante que a 
NE determine indicadores que a auxilie na avaliação e permita gerir os contratos de 
forma mais gerencial e menos operacional-reativa. 
 
A Equipe de SST apresenta de maneira simplificada a análise de quantidade de desvios 
por tema e mantém como rotina tratar desvio por desvio conforme são registrados. Não 
se observa, como registrado nos relatórios de monitoramento anteriores, uma avaliação 
global com a eventual proposição de ações que visem à redução dos desvios 
sistematicamente registrados nos diversos contratos firmados. O objetivo com essa 
observação é identificar e propor soluções que alcancem resultados melhores ao longo 
do tempo. Uma das sugestões foi estratificar o tema “Documental OE” para evidenciar 
quais os documentos com maior frequência de desvios. Outros temas que mais tiveram 
RDs registradas foram: “Área de vivência e condições do trabalho”; “Máquinas e 
equipamentos”; “Sinalização” e “EPI”.  
 
Resumo Estatístico Mensal – REM 
 
No período foram registrados 2 eventos, sendo 1 com afastamento (abril/2018) e um 
sem (junho/2018). Esse desempenho não ocasionou a extrapolação dos limites das 
taxas. No acompanhamento acumulado anual apresentado pela NE desde 2014, as taxas 
têm se apresentado abaixo dos limites.  
 
A Norte Energia apresentou uma avaliação bastante sucinta e que pouco agregou, 
tampouco apresentou qualquer disposição a partir da avaliação. Além disso, também 
não discorreu sobre as principais causas dos eventos ou então os associou com os 
resultados da Supervisão. Assim, não foi possível conferir se os apontamentos dos 
desvios (RDs) mantém relação com as principais causas dos acidentes. Nesse sentido é 
importante que a Norte Energia envide esforços em apresentar uma análise crítica mais 
consistente e, também, apresentar sua disposição a partir de suas constatações de modo 
a garantir que os indicadores fiquem em patamares que entende como adequados. 
 
6.3.4 
Outras Executoras de Construção e Montagem  
 
Isolux / São Simão 
 
A Tabela 6.3.4.a apresenta os resultados alcançados nos últimos três trimestres a título 
de comparação. 
 



�
�

�
�
�

97 

�

 
Tabela 6.3.4.a 
Acompanhamento dos resultados da Supervisão – ISOLUX/SÃO SIMÃO 

Item avaliação 4º Trimestre/2017 
Out a set/2017 

1º Trimestre/2018 
Jan a mar/2018 

2º Trimestre/2018 
Abr a jun/2018 

Quantidade de LVs 
aplicadas 41 17 40 

Desempenho nas LVs 
Outubro: 80% 

Novembro: 94% 
Dezembro: 86% 

Janeiro: 82% 
Fevereiro: 90% 

Março: 0% 

Indicador 
descontinuado 

Quantidade de RDs 163 56 65 

Atendimento dos RDs 
Outubro: 65% 

Novembro: 77% 
Dezembro: 48% 

Janeiro: 97% 
Fevereiro: 100% 

Março: 40% 

Abril: 97% 
Maio: 95% 
Junho: 93% 

Quantidade de RNCs Não informado 3, sendo 1 não atendido 4, sendo 1 em 
atendimento (no prazo) 

Atendimento dos RNCs Não informado 67% 100% 

 
 
O desempenho acima coincidiu com o período de desmobilização da empresa, fato que 
explica a piora nos resultados no trimestre anterior. No período objeto deste relatório foi 
constatada a retomada de um bom desempenho no âmbito da supervisão; no entanto, em 
termos de acidentes, houve extrapolação do limite admissível em dois dos meses (abril e 
maio/2018). 
 
Gestão interna da executora 
 
Esta atividade está sob a responsabilidade da Isolux, porém, operacionalizada pela 
Jatobá, cujos resultados da supervisão encontram-se apresentados abaixo. 
 
Consta que todas as torres de todos os cinco circuitos estão prontas (montadas). 
Aguarda-se, porém a desmobilização da Central de Britagem pelo CCBM para que os 
dois últimos circuitos sejam interligados (restam apenas dois pequenos segmentos para 
lançamento de cabo e conexão com a UHE Belo Monte).  
 
O RGT apresenta poucos resultados de desempenho da executora, tais como número de 
funcionários afastados, quantidades de exames médicos realizados no âmbito do 
PCMSO, continuidade da aplicação de treinamentos e, também, da manutenção das 
reuniões da CIPA. A gestão seguiu regular até maio, quando iniciaram o processo de 
desmobilização. 
 
Resumo Estatístico Mensal – REM 
 
O Relatório Gerencial Trimestral (RGT) apresentou os resultados do desempenho com 
base nos indicadores determinados para acompanhamento das contratadas da Obra 
Principal, os quais foram reunidos na Tabela 6.3.4.b. 
 
No período ocorreram 3 acidentes sem afastamento, sendo 2 em abril e um em 
maio/2018. Em ambos os meses os limites foram extrapolados. Consta que dois desses 
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eventos foram classificados com Potencial de Gravidade 3, merecedor de atenção, ainda 
que não tenham resultado em afastamento. A mesma proporção corresponde às causas 
de ato inseguro (2) e condições do ambiente (1). Além destas informações, nada mais 
foi apresentado que pudesse ser usado para comparação entre os temas com maior 
frequência de desvios e os motivos desses acidentes. 
 
Tabela 6.3.4.b 
Taxas de Frequências de Acidentes - ISOLUX 

Taxa 
2017 2018 

Out Nov Dez Jan Fev Mar Abr Mai Jun 
TFCA 57,1 0 0 0 0 0 0 0 0 

TG 856 0 0 0 0 0 0 0 0 
TFSA 57,1 0 0 180 0 0 123 66 0 
ITSST 2,0% 1,8% 1,0% 0,9% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 
IARL NI NI NI NI NI NI NI NI NI 
IAT 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
IAS 100% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 0% 100% 

Legenda: 
- TFCA – Taxa de Frequência de Acidentes com Afastamento (limite admissível = 5,0); 
- TG – Taxa de Gravidade (limite admissível = 100,0); 
- TFSA – Taxa de Frequência de Acidentes sem Afastamento (limite admissível = 12,0); 
- ITSST – índice de Treinamento de SST (meta �  0,5%);  
- IAT – Índice de Acidente de Trajeto (limite admissível = 1,0); 
- IAS – Índice de Atendimento dos Simulados planejados (meta = 100%); 
- NI – Não Informado. 
 
 
Bay de Entrada na SE Xingu – Grupo Cobra 
 
O Grupo Cobra foi mobilizado no período para a construção do bay de entrada na SE 
Xingu onde os dois últimos circuitos (4 e 5), construídos pela ISOLUX/São Simão, 
chegam. O canteiro de obras ocupado foi o mesmo usado pela empresa desmobilizada, 
passando apenas por reforma e ajustes.  
 
Com base no que foi verificado no canteiro e, também, na documentação apresentada, a 
gestão tem o potencial de ser bastante assertiva. Os planos e programas legais 
mostraram-se bastante coesos e o Grupo Cobra possui um conjunto de diretrizes, 
procedimentos e formulários corporativos que pautam a atuação do Técnico de 
Segurança. A existência desses documentos permite que o profissional de segurança se 
dedique à fase de implantação, pois a elaboração e a estruturação da gestão já estão 
superadas.  
 
O RGT, que compreende os meses de abril a junho/2018, não apresentou os resultados 
de desempenho da empresa recém-mobilizada, fato que é esperado para o próximo 
trimestre.  
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6.3.5 
Operação e Manutenção – Eletronorte  
 
O Quadro 6.3.5 apresenta os resultados alcançados nos últimos três trimestres a título 
de comparação. 
 
Quadro 6.3.5 
Acompanhamento dos resultados da Supervisão - Eletronorte 

Item avaliação 4º Trimestre/2017 
Out a set/2017 

1º Trimestre/2018 
Jan a mar/2018 

2º Trimestre/2018 
Abr a jun/2018 

Quantidade de LVs 
aplicadas 31 24 25 

Desempenho nas LVs 
Outubro: 53% 

Novembro: 54% 
Dezembro: 39% 

Janeiro: 57% 
Fevereiro: 58% 

Março: 65% 

Indicador 
descontinuado 

Quantidade de RDs 207 125 65 

Atendimento dos RDs 
Outubro: 39% 
Novembro: 4% 
Dezembro: 12% 

Janeiro: 21% 
Fevereiro: 19% 

Março: 49% 

Abril: 39% 
Maio: 45% 
Junho: 27% 

Quantidade de RNCs 
45, sendo 22 não 

atendidos 
48, sendo 15 não 

atendidos 
51, sendo 15 não 

atendidos 
Atendimento dos RNCs 49% 69% 71% 

 
 
Os temas que geraram desvios foram organizados e abarcaram 6 temas com quantidades 
bastante homogêneas. Os temas registrados no período foram: Andaime (25%); 
Eletricidade Documental OP (19%); Prevenção e Combate a Incêndio OP (16%); 
Bloqueio, etiquetagem e testes (16%); Organização e Limpeza (12%); e, ASO (12%). 
 
O tema com maior incidência não foi o mesmo da missão passada, conforme 
apresentado. De acordo com o RGT, apesar de no referido período o tema andaime ter 
apresentado maior representatividade percentual, o mesmo tratou-se de um desvio 
pontual, sendo que seus registros foram concentrados em um único mês. 
 
Como existem diversos equipamentos associados com a geração de energia nas usinas, 
foi recomendado que a Norte Energia capacite profissionais de sua Equipe de SST para 
avaliar o nível de aderência do empreendimento com a Norma Regulamentadora nº 12 
(NR-12). Como ponto de partida, observa-se que não existem análises de riscos para as 
máquinas, conforme NBR12100:2013 Segurança de máquinas – Princípios gerais de 
projeto – Apreciação e redução de riscos. Esta norma auxilia para o direcionamento da 
execução da análise de risco, observando a origem do perigo e seus possíveis danos 
quando o acidente acontece.  
 
No monitoramento interno, feito por meio do Ambiente Seguro, sistema informatizado 
da Eletronorte, foram registrados alguns desvios pelos próprios funcionários, a maior 
parte relacionado ao tema “Ambiente de Trabalho”, que não mantém relação como tema 
elencado pelo empreendedor, “Eletricidade Documental OP”. 
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É importante que exista alinhamento de metodologia para que haja sinergia entre as 
ferramentas, inclusive considerando o escopo e abrangência de cada uma, no âmbito da 
supervisão (NE) e no monitoramento interno (EN). 
 
Gestão Interna da Executora 
 
Em se tratando do desempenho em Saúde Ocupacional, a gestão da Eletronorte se 
mostra bastante efetiva a partir do ponto em que mantém o controle informatizado de 
diversas demandas, tais como identificação de riscos por função (ou GHE), 
determinação dos exames médicos correspondentes, controle e convocação para 
renovação dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), controle da jornada de trabalho, 
afastamento, entre outros. 
 
No período foram realizados dois eventos enquadrados como campanha de saúde 
ocupacional envolvendo um grupo de cerca de 30 em cada um (Malária e Vacinação).  
 
Em relação ao conjunto de ações de Segurança do Trabalho, no período foram 
realizados treinamentos de reciclagem e capacitação em Normas Regulamentadores de 
Espaço Confinado e de Trabalho em Altura. Também foram aplicados os seguintes 
treinamentos: 
 
·  Instruções de Segurança do Trabalho (socialização do ambiente de trabalho 

referente às Usinas de Belo Monte e Pimental) funcionários Eletronorte 
·  Instruções de Segurança do Trabalho (socialização do ambiente de trabalho 

referente às Usinas de Belo Monte e Pimental) funcionários Manserv, responsável 
pela limpeza das usinas; 

·  Introdutório (Política de Segurança, Política de Meio Ambiente, Normas de 
Operação e Palestra SGE) para terceirizados) 

 
Também foram aplicados Diálogos Diários de Segurança (DDS) e alguns outros eventos 
intitulados de orientações. Algumas dessas envolveram apenas um funcionário.  
 
Ao todo, foi envolvido um contingente de 375 trabalhadores nas diversas oportunidades 
de divulgação.  
 
No período (maio/2018) foi realizada uma simulação de atendimento a emergências na 
UHE Pimental. A recomendação acima é que esse teste também seja feito em Belo 
Monte. 
 
Resumo Estatístico Mensal – REM 
 
Não houve ocorrência de acidentes envolvendo funcionários da Eletronorte.  
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6.3.6 
Fiscalização Externa – Entidades Oficiais 
 
No período não ocorreu qualquer notificação de entidades externas. A Figura 6.3.6.a 
apresenta o acompanhamento por ano da quantidade de autuações por milhão de Horas-
Homem de Exposição ao Risco (HHER). Observar que as horas indicadas estão na 
proporção de 1 para 10.000 para efeito de escala para visualização.  
 
Na avaliação do gráfico foi possível conferir que a incidência de autos de infração 
coincidiu com o pico de obra, porém vem melhorando consideravelmente nos últimos 3 
anos (aproximação da curva Infração por HHER de 0).  
 
Figura 6.3.6.a 
Gráfico dos autos de infração 
 

 
 
 
7.0 
Conformidade Socioambiental do Empreendimento 
 
Neste Capítulo apresenta-se uma avaliação geral sobre a conformidade do 
empreendimento UHE Belo Monte com os requisitos do processo de licenciamento, 
incluindo o cumprimento das condicionantes estabelecidas pelo IBAMA e demais 
órgãos intervenientes, e dos padrões legais aplicáveis. Será também discutida a 
conformidade em relação à estruturação e implementação dos Sistemas de Gestão da 
Norte Energia e do CCBM, fundamentais para que o Projeto seja desenvolvido 
atendendo aos requisitos do licenciamento e demais padrões legais aplicáveis. 
 
A avaliação a seguir baseou-se nas informações recebidas da NE, contidas no 22º 
Relatório Socioambiental Periódico - RSAP (referente ao período de abril a junho de 
2018), no 14º RC do IBAMA, em documentos recebidos pós-vistoria, e em dados 
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coletados pelo Consultor Ambiental Independente durante as inspeções de campo e 
reuniões mantidas com a NE e/ou empresas por ela contratadas. 
 
Gestão Socioambiental do Empreendimento 
 
Para gestão socioambiental das atividades de operação da UHE Belo Monte, destaca-se 
no período a finalização do processo de contratação da SG4, empresa de consultoria que 
apoiará a NE no desenvolvimento e implantação do seu Sistema de Gestão Integrado 
(SGI). Durante os trabalhos de campo foi apresentado o cronograma de macroatividades 
que norteará esse processo. Trata-se de um cronograma preliminar, uma vez que o 
diagnóstico inicial ainda não foi concluído pela consultoria. O conteúdo desse 
cronograma é discutido na Seção 5.1 desse relatório. 
 
No que diz respeito à gestão das questões ambientais do empreendimento, mais 
especificamente dos controles relacionados à fase de implantação da UHE, a situação 
permanece a mesma já informada nos relatórios anteriores, ou seja, as rotinas previstas 
continuaram a ser realizadas nesse período de monitoramento, conforme demonstrado 
ao longo desse relatório. 
 
Em relação à gestão das atividades operacionais, verifica-se mais uma vez que que a 
Eletronorte tem mantido sua rotina de monitoramentos mensais de efluentes industriais 
e de esgoto, buscando sua conformidade com a legislação ambiental nacional. Pequenos 
desvios observados no monitoramento do parâmetro óleos e graxas foram alvos de 
investigação e de um plano de ação corretiva que em princípio mostrou-se eficaz, 
eliminando os desvios no mês subsequente. 
 
No que se refere às questões de saúde e segurança do trabalho, na estruturação SGI é 
importante que a Equipe de SST assegure alguns processos imprescindíveis para a 
prevenção de acidentes e preservação da saúde dos trabalhadores próprios e terceiros. A 
discussão completa está apresentada na Seção 5.1.2. Também devem ser consideradas 
as práticas adotadas pela Eletronorte, que possui metodologias implantadas e em 
desenvolvimento, cuja avaliação está apresentada na Seção 5.2. 
 
O planejamento da gestão, a partir do extenso levantamento dos processos desenhados 
para operar e manter as usinas, associado à identificação dos perigos e determinação dos 
controles gerenciais, permitirá que a Norte Energia alcance com maior assertividade 
seus principais objetivos. Permitirá também uma distribuição de responsabilidades e 
autoridades adequada à sua estratégia de contratação; a determinação de um plano de 
capacitação e conscientização dos funcionários próprios e terceiros; e, possibilitará a 
definição de métodos efetivos de monitoramento e indicadores que, quando analisados, 
ajudarão a ajustar as rotinas e melhorar seu desempenho. 
 
Atualmente a política adotada pela NE encontra fundamentação na metodologia de 
contratação que adota, em especial nas empresas executoras da Obra Principal, 
garantindo que as empresas adotem e mantenham os controles sobre os principais 
requisitos ligados à segurança do trabalho e saúde ocupacional, o que pode ser 
demonstrado pela qualidade de vários dos Registros de Desvios apresentados.  
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A supervisão tem como foco a identificação de desvios a partir de inspeções do tipo 
aberta (não programadas) e fechadas (baseadas em listas de verificação).  Há algum 
tempo tem sido recomendado que o processo de supervisão seja analisado sob uma ótica 
mais abrangente e que busque causas básicas comuns, a partir das quais se defina ações 
para melhorar o desempenho. Para tanto, indicadores e análises periódicas de dados 
devem ser adotadas para que a equipe de gestão possa identificar com exatidão quais 
são as fragilidades, quais são as melhores ações corretivas e qual é o foco (atividade, 
empresa, equipe, etc.). 
 
Especificamente sobre a Operação e Manutenção, o contrato não incluiu explicitamente 
as condições em que deverá ser realizada, ou seja, muitas responsabilidades não estão 
definidas entre a Norte Energia e a Eletronorte. Determinou, no entanto, que as 
atividades devem ser executadas respeitando as diretrizes legais, ainda que esta 
definição seja bastante ampla. Ao longo das últimas missões de monitoramento muito se 
tem discutido sobre a necessidade de implantação de um Sistema de Gestão para 
garantia do desempenho da operação e manutenção em termos de Segurança do 
Trabalho e Saúde Ocupacional, conjunto de diretrizes não previstas no contrato com a 
empresa executora.  
 
Ciente de tal demanda, a NE definiu que assumiria o sistema de gestão da fase de 
operação, suprindo toda e qualquer lacuna em relação ao contrato firmado. Nesse 
sentido, grande esforço tem-se demonstrado para a elaboração dos procedimentos e 
diretrizes complementares àquelas já existentes, além de diversas tratativas com outros 
gerentes/áreas. Muitos destes procedimentos ainda se encontram na forma de minuta, 
aguardando aprovação da diretoria. De acordo com as informações recebidas na 20ª 
Missão de Monitoramento, o Sistema de Gestão de SST seria fundido com o Sistema de 
Gestão Ambiental, inclusive a reestruturação das diretorias e superintendências foi 
pensada desta maneira. Diante desta nova perspectiva, certamente ocorrerá nova 
dilatação do prazo já estendido, considerando que o início da operação ocorreu há 28 
meses. Conforme já mencionado no início desse capítulo, o SGI começará a ser 
desenhado e estruturado com base nas informações apresentadas na Seção 5.1 desse 
relatório. 
 
Do ponto de vista da gestão da saúde e segurança do trabalho (Seção 5.1.2 para a Norte 
Energia e Seção 5.2 para a Eletronorte), o Projeto Hidrelétrico Belo Monte apresenta 
bons níveis de conformidade com a legislação brasileira. Embora seja possível 
identificar desvios pontuais em campo e oportunidades de melhoria, não há bases para 
desqualificar o nível de gestão de SST alcançado no empreendimento, exceto nos 
apontamentos apresentados para a atuação da Eletronorte.  
 
A metodologia de supervisão possui fundamental importância na identificação, de 
forma independente, de desvios normativos e de conduta dos colaboradores envolvidos. 
Na consulta dos motivos que levaram aos registros de desvios, analisados no Sistema de 
SST, foi possível concluir que os mesmos são coerentes, concisos e importantes. Nesse 
quesito cabe frisar que tem sido recomendada a estratificação, análise das causas e 
tratamento (nos mais variados níveis) para reduzir a criticidade ou frequência dos 



�
�

�
�
�

104 

�

registros. De qualquer forma, independentemente da identificação de desvios, é 
importante que sejam distribuídas as responsabilidades para que as demandas sejam 
regularmente cumpridas antes mesmo que se tornem desvios, falhas, acidentes ou 
autuações.  
 
No caso da Eletronorte, as poucas informações apresentadas no RSAP permitiram 
avaliar superficialmente a extensão do controle sobre os perigos de segurança do 
trabalho. As informações mais consistentes ainda derivam da Supervisão de SST 
realizada pela Norte Energia, que demonstram constância na quantidade de desvios 
identificados e atraso no atendimento pela operadora. As listas de verificação devem ser 
revisadas de modo a estarem alinhadas com a operação de uma usina e garantir maior 
abrangência da verificação, considerando que diversas delas derivaram da fase de 
construção e montagem.  
 
Os planos e programas legais requeridos pela legislação de SST para a Eletronorte no 
período 2017/2018 foram validados neste trimestre, e a renovação dos mesmos (a partir 
de junho/2018) estavam em fase de validação por ocasião da visita realizada em 
agosto/2018, inclusive passaram a ser feitas pela própria Eletronorte. 
 
A Norte Energia vale-se de rodadas periódicas de reuniões, avaliação das investigações 
dos acidentes, verificações por meio da Supervisão de SST e, também, de envio de 
cartas externas para suas contratadas, com o objetivo de efetivar sua gestão enquanto 
empreendedora. Nesse contexto, o RGT, tal como apresentado nesta Missão de 
Monitoramento, deve possuir a prerrogativa de registrar as principais ações 
desenvolvidas pela NE, bem como as discussões subsequentes (aceitação, determinação 
de ações corretivas, de melhoria, etc.), incluindo a avaliação de desempenho em 
comparação com o esperado. 
 
Em relação ao desempenho em Saúde e Segurança do Trabalho (Seção 6.3), o CCBM 
manteve seu desempenho nas LVs aplicadas pelas Equipes de Supervisão, ainda que 
tenha sido registrado aumento na quantidade de acidentes; o CMBM foi substituído em 
definitivo pelo COMGEV que passou a reportar seu primeiro ciclo de resultados, 
apresentando uma escala de ocorrências de acidentes, já na fase inicial. A Eletronorte 
registrou desempenho mediano ao longo de todos os meses, mesmo com o apoio 
constante do Técnico de Segurança cedido pela NE. A Isolux/Jatobá estava em processo 
de desmobilização no trimestre avaliado e, durante a inspeção de campo, já estava 
totalmente desmobilizada; nesta etapa, foi mobilizada a executora Grupo Cobra, que, 
embora não tenha constado neste RSAP, apresentou evidências de um conjunto de 
regras e diretrizes implantadas que tendem e corroboram com bons resultados no 
próximo RSAP (julho a setembro/2018). 
 
O destaque negativo ainda recai sobre a Eletronorte, que não apresenta melhoras nos 
resultados, demonstrando atraso no atendimento de desvios, inclusive o resultado 
acumulado no ano se mostra aquém do esperado. A recente troca de gerência não 
demonstrou ter sido estruturada por meio de uma metodologia de Gestão de Mudança, 
por exemplo, para se garantir a continuidade das tarefas em curso.  
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A atuação do Técnico de Segurança do Trabalho da NE nas atividades da Eletronorte 
traz maior confiabilidade para o empreendedor, pois passa a conhecer as fragilidades e 
os potenciais da executora, sendo possível estabelecer melhor alinhamento entre o SGI 
em desenvolvimento com aquele adotado pela operador-mantenedora. 
 
Em relação à estrutura organizacional da NE, foi possível evidenciar que a proposta 
anteriormente adotada para as questões de SST se mantém ativa, inclusive é evidente 
que considera o desempenho das contratadas na reorganização da distribuição dos 
Técnicos de Segurança e/ou necessidade de contratação de novos profissionais. As 
demais empresas também mantêm profissionais atuantes distribuídos de forma 
estratégica nos locais em que atua. O COMGEV está em débito com a mobilização de 
um Engenheiro de Segurança do Trabalho, mais especificamente com respaldo 
contratual. Cabe destacar que não foi considerado, para dimensionamento da Equipe de 
SST, o esforço paralelo em (i) desenvolver e implantar uma gestão e (ii) executá-la 
rotineiramente em campo. 
 
No caso da Eletronorte, existem profissionais de segurança de atuam de forma itinerante 
nas duas usinas, de forma simultânea na maior parte do tempo. A lacuna ocasional é 
suprida pelo Técnico de Segurança cedido pela NE. Um cronograma foi elaborado para 
garantir essa regularidade, além de um plano de trabalho em desenvolvimento para 
manter a execução das atividades de maneira homogênea ao longo do tempo. 
 
Em relação à estrutura adotada para as questões ambientais e de integração dos sistemas 
(Projeto SGI), cabe comentar que nesse período, além das duas superintendências 
citadas anteriormente, o SGI contará com o apoio da Superintendência de controles e 
Riscos, alocada em Brasília. 
 
Em relação à gestão e capacitação da mão de obra em temas de SST, as empresas 
executoras da OP mantêm equipe e recursos materiais para a efetiva aplicação de 
treinamentos, mais especificamente aqueles requeridos pela legislação e, também, para 
capacitação de seus funcionários. Outros treinamentos também são aplicados, 
dependendo das necessidades identificadas em campo, investigações de acidentes ou 
correções de desvios. No caso das OEs, as empresas têm aplicado os treinamentos 
básicos requeridos pela legislação, inclusive alguns temas de verificação buscam avaliar 
o desempenho das empresas nesse sentido.  
 
Quanto aos treinamentos de meio ambiente realizados pelo CCBM e pelo COMGEV, 
vale comentar que o 22º RSAP não trouxe informações consolidadas relacionadas ao 
trimestre abril-junho de 2018. Em relação a NE, os registros apresentados no Anexo 27 
do 22º RSAP evidenciam os treinamentos realizados no período. Entre os temas 
abordados estão: gestão de resíduos sólidos; proibição de lançamento de efluentes de 
concreto no solo; utilização de masseiras; utilização do kit de emergência ambiental e 
verificação de pequenos vazamentos. Ressalta-se, no entanto, que não foram 
apresentados dados consolidados referentes à quantidade de colaboradores treinados no 
período em cada um dos temas propostos. 
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Quanto à verificação, pela NE, dos requisitos legais e outros requisitos aplicáveis ao 
empreendimento, o 22º RSAP não trouxe a atualização da Planilha de Normas e Leis do 
PBA. Essa sistemática será revisitada com a implantação do novo sistema de gestão 
(SGI), ainda em fase de projeto. 
 
A NE demonstra manter controle sobre os indicadores legais aplicáveis a segurança do 
trabalho e saúde ocupacional, inclusive demonstra isso pela qualidade de vários dos 
Registros de Desvios apresentados.  
 
No caso do CCBM, os requisitos legais sobre Meio Ambiente e SST relacionados às 
obras são controlados por meio do sistema CAL®.  
 
No período, as informações sobre o indicador ICLa, que reflete o atendimento aos 
requisitos legais pelo consórcio construtor, foram apresentadas no Relatório Gerencial 
Mensal da Executora (CCBM) – RGM-E de junho de 2018. O ICLa tem meta de 100%, 
sendo admitido um resultado de até 90%, dos quais 65% se referem ao controle de 
atendimento à legislação e 35% se referem ao controle de documentos (Licenças e Atos 
Autorizativos).  
 
Para o trimestre em questão, os valores do indicador foram os seguintes: 
 

Período Resultado do indicador Meta 

Abril/18 99,8% 100% 

Maio/18 100% 100% 

Junho/18 100% 100% 

1° Semestre/2018 99,6% 100% 

 
Embora o indicador tenha se mantido dentro do limite permitido, vale comentar que não 
alcançou a meta de 100% de atendimento à legislação pelo fato da ausência de AVCB’s 
válidos para as estruturas, Licença de Localização e Funcionamento do Sítio Belo 
Monte e Licença para uso da amônia. Quanto aos AVCB’s, a informação permanece a 
mesma do relatório anterior, ou seja, foi realizada vistoria no final do mês de março e 
aguarda-se a emissão dos Certificados dessa vistoria. Foi realizada a emissão da ART 
para o PGRSS. Sobre as licenças, nenhuma informação adicional foi mencionada no 
relatório da executora. 
 
Requisitos do Licenciamento Ambiental, incluindo o Atendimento a Condicionantes 
das Licenças 
 
A gestão da NE sobre a obtenção e renovação de licenças, autorizações e portarias e do 
atendimento às suas condicionantes, junto aos diferentes órgãos intervenientes e agentes 
financiadores prossegue, sendo utilizado o Sistema de Alerta do SGP, e controle 
semanal. O controle de licenças do CCBM, conforme já verificado, é orientado pelo PS 
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CCBM 220 06 – Licenciamento Ambiental e Identificação dos Riscos de 
Responsabilidade Ambiental Solidária.  
 
Em relação ao atendimento das condicionantes da LO 1317/2015, que foi avaliado no 
período utilizando os dados do 22º RSAP, referente período de abril a junho de 2018 e 
do 14º RC para o IBAMA, foi possível verificar que todas as condicionantes já tiveram 
seu atendimento iniciado, estando com status de “em andamento” (ver Quadro do 
Capítulo 3.0 deste relatório).  
 
Duas condicionantes são consideradas atendidas, a 2.19 e a 2.21, relacionadas ao 
monitoramento do atropelamento de fauna, cuja interrupção foi aprovada pelo IBAMA. 
As condicionantes 2.5, 2.7, 2.8, 2.14 (alíneas a e c) e 2.20 (alínea b) são consideradas 
atendidas pela Norte Energia, porém o IBAMA, por meio do Parecer nº 140/2017-
COHID/CGTEF/DILIC, ainda não considerou tais exigências plenamente atendidas. 
Agora com a emissão do 13º e o 14º RC, que complementou as informações solicitadas, 
aguarda-se novamente a manifestação do órgão formalizando o atendimento dessas 
condicionantes. Diversas alíneas de outras condicionantes, com prazos curtos para 
atendimento, também se encontram atendidas. 
 
Ainda em relação à conformidade legal do empreendimento, no Capítulo 3.0 avalia-se 
também a situação das multas e autos de infração recebidos no período. Em relação à 
situação apresentada no período anterior, foram instaurados quatro novos processos 
administrativos em decorrência de autos de infração lavrados por órgãos oficiais. 
 
Planos e programas do PBA 
 
No que diz respeito ao PAC, que é o Plano do PBA executado pelo CCBM, cabe 
ressaltar o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, e os Programas de 
Controle Ambiental Intrínseco – PCAI e de Controle Médico, Saúde Ocupacional e 
Segurança do Trabalho, bem como seus dois Projetos: (i) Projeto de Controle Médico, 
Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, e ii) Projeto de Segurança e Alerta, são 
implementados pelas empresas montadoras e coordenados pela empresa BIOCEV, 
contratada da NE. Informações mais detalhadas sobre o desempenho da Obra Principal 
frente a estes Programas e Projetos estão apresentadas no Capítulo 6.0 deste Relatório.  
 
No que diz respeito ao controle de poluição nas obras, o Programa de Controle 
Ambiental Intrínseco - PCAI, que faz parte do PAC, incorpora medidas de controle de 
erosão, gestão de efluentes domésticos, industriais e de qualidade da água para 
abastecimento, gestão de resíduos sólidos, incluindo os perigosos. A abrangência do 
tratamento das principais emissões das obras, e dos monitoramentos realizados no 
âmbito do PCAI, foi abordada na Seção 6.2.1.  
 
A BIOCEV, como coordenadora do PAC, vem acompanhando a aderência ao PCAI nas 
atividades do CCBM, da COMGEV, da Votorantim e Jatobá / Isolux.  
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Como se observou nos documentos e nas inspeções de campo realizadas, todos os 
parâmetros monitorados pelo CCBM e pelas demais empresas são comparados aos 
limites estabelecidos pela legislação brasileira vigente. 
 
Como se viu na Seção 6.2.1.1, o CCBM e as demais empresas envolvidas nas obras e na 
montagem, prosseguem monitorando os efluentes sanitários e industriais, a água bruta 
captada e tratada nas ETAs, e a potabilidade da água para consumo. Prossegue também 
monitorando as emissões de fumaça preta e controlando a emissão de poeira por meio 
da umectação das vias e áreas de montagem. 
 
Como se observou no Capítulo 6.0, o tratamento de efluentes sanitários do CCBM 
atualmente ocorre na ETE Belo Monte e na ETE Pimental. O COMGEV adquiriu no 
repasse das infraestruturas a ETE que foi utilizada pelo CMBM. 
 
No período foram apresentados os resultados das análises dos efluentes das duas ETEs 
do CCBM e da ETE do COMGEV, para o período de abril a junho de 2018, os quais 
foram comparados aos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 430/2011.  
 
Os Quadros comparativos e os laudos das análises do monitoramento de efluentes 
conduzido pelo CCBM e pelo COMGEV, apresentados nos RGM-Es, permitiram 
verificar as porcentagens de remoção da DBO e, consequentemente, a eficiência do 
processo.  
 
Em relação ao CCBM, nesse trimestre foram tratados 76,40 m³ nas ETEs dos Sítios 
Belo Monte e Pimental. No período foram analisadas 6 amostras. 
 
Em termos de remoção de DBO, os resultados entre abril e junho de 2018 mostram que 
foi atendido o limite de 120 mg/L da CONAMA 430/11 em todos os casos (ver Quadro 
a seguir). 
 

 
Porcentagem de remoção (%) 

Abril  Maio Junho 

ETE Belo Monte 97,80 56,64* 64,86 
ETE Pimental 67,28 71,39 49,20* 
* Embora a remoção de DBO tenha ficado abaixo dos 60%, o valor de lançamento deste parâmetro ficou 
em dentro do limite estabelecido pela legislação que é de até 120 mg/L.  
 
 
Em relação ao COMGEV, nesse trimestre foram tratados 13,42 m³. No período foram 
analisadas de 3 amostras. 
 
Em termos de remoção de DBO, os resultados entre abril e junho de 2018 mostram 
resultado satisfatório, ou seja, remoção de DBO de 60% ou inferior a 120 mg/L (ver 
Quadro a seguir). 
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Porcentagem de remoção (%) 

Abril  Maio Junho 
ETE COMGEV 
(estrutura repassada do 
CMBM) 

86,99 96,22 94,97 

 
 
No Capítulo 6.0 também foram descritos os controles realizados em áreas com geração 
de efluentes industriais e com armazenamento de produtos perigosos, por meio de 
caixas separadoras de água e óleo (CSAO) e caixas decantadoras. Os efluentes 
industriais gerados pelo CCBM também são analisados em relação aos parâmetros da 
Resolução CONAMA 430/2011.  
 
Segundo os dados do monitoramento realizado pelo CCBM em efluentes das CSAO e 
caixas decantadoras, no período entre abril e junho de 2018, 100% dos laudos 
apresentaram resultados satisfatórios.  
 
No RGM-E foi apresentado o resultado da análise do efluente da central de concreto do 
Sítio Belo Monte referente esse período de monitoramento. Todos os laudos 
apresentaram resultados satisfatórios. 
 
Em relação às limpezas de bacia de sedimentação e caixa SAO, nesse trimestre foram 
realizadas 110 limpezas de um total de 114 programadas para o período, o que resulta 
em 96,67% de atendimento a programação estabelecida. 
 
Quanto ao COMGEV, conforme disposto no relatório de junho, os efluentes derivados 
do processo de decapagem de tubulações são encaminhados para uma caixa de 
separação, onde o sobredanante é reutilizado no processo e, o lodo decantado será 
destinado como resíduo para empresa especializada. O lodo gerado até o momento está 
armazenado aguardando destinação. 
 
No que diz respeito à água para abastecimento, o CCBM vem realizando o 
monitoramento conforme proposto, comparando os resultados das coletas realizadas nas 
ETA e nos bebedouros com o que determina a Portaria 2914/2011. 
 
A eficiência do tratamento de água para abastecimento no período, seja das ETAs ou 
dos bebedouros, foi evidenciada por meio de quadros e gráficos no RGM_E de junho e, 
também, por meio dos laudos anexados.  
 
Em relação às ETAs, no período foram realizadas 56 análises, sendo que 100% 
apresentaram resultados satisfatórios.   
 
O monitoramento dos bebedouros do CCBM entre abril e junho de 2018 totalizou a 
realização de 214 laudos. Todos os laudos apresentaram resultados satisfatórios, 
resultando em 100% de eficiência. 
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O COMGEV adquiriu o sistema de tratamento de água utilizado anteriormente pelo 
CMBM. Nesse período, para comprovar o atendimento aos padrões estabelecidos na 
Portaria 2914/11, foram analisadas 14 amostras na ETA e 62 nos bebedouros, sendo que 
todos os resultados foram satisfatórios (100% de eficiência). 
 
Em relação às emissões atmosféricas, as empresas realizam o monitoramento de fumaça 
preta nos seus equipamentos, utilizando a escala de Ringelmann, e controlam as poeiras 
por meio da umectação constante das vias.  
 
Segundo o RGM-E do CCBM, no período deste relatório foi realizada manutenção 
preventiva de 500 horas nos equipamentos móveis e fixos conforme programação. Os 
equipamentos que foram monitorados apresentaram resultado satisfatório, não havendo 
ocorrências de anomalias envolvendo a emissão de fumaça preta que demandassem 
manutenções corretivas.  
 
Quanto ao ruído, não foram realizados monitoramentos nesse período, a previsão é que 
a próxima medição ocorra no segundo semestre de 2018. 
 
Em relação aos resíduos sólidos, foram encaminhados como anexo aos RGM-Es, os 
Inventários de resíduos do CCBM e das montadoras para o período. Tratam-se de 
planilhas que informam o controle das quantidades geradas por mês de cada um dos 
resíduos distribuídos nos diferentes grupos, o total gerado e o tratamento previsto ou 
realizado. Foram encaminhados também, no corpo dos Relatórios, quadros que 
detalham a forma de destinação dos diferentes tipos de resíduo. 
 
O CCBM possui, como um de seus indicadores, o IRR-B – Índice de Reciclagem e 
Resíduos Sólidos Classe B, calculado com base na somatória dos resíduos classe B 
reciclados, dividida pelo total de resíduos gerados. Nesse trimestre, o IRR-B foi de 
29,03% em abril, 79,20% em maio, 73,75% em junho. Segundo informações 
disponibilizadas no RGM-E, no mês de abril a meta (40%) não foi atendida em 
decorrência do pouco volume de sucata metálica destinada. 
 
O COMGEV também utiliza o IRR-B como indicador. Nesse período o IRR-B foi de 
79,22 em abril, 29,94% em maio e 39,72% em junho. O RGM-E de junho não trouxe 
informação relacionada ao não atendimento da meta (40%) nos meses de maio e junho. 
 
Especificamente sobre a atividade de queima controlada de resíduos de madeira da 
construção civil, cabe informar que foram destinados os seguintes volumes nesse 
trimestre: 
 

Mês Destinado/ Queima (m³) 

Abril 6,3 

Maio 47,6 

Junho 92,0 

Total do trimestre 145,9 
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A atividade de enterrio e queima controlada de resíduos de madeira da construção civil 
foi licenciada e autorizada pelo IBAMA por meio do Ofício n° 02001.009529/2016-80 
COHID/IBAMA.  
 
Supervisão Ambiental da NE - OP 

 
Os resultados da Supervisão Ambiental da NE na OP feito pela BIOCEV, considerando 
as medidas previstas no PCAI e no PRAD, foram verificados com base no RGM-C nº 
06/2018, emitido em julho de 2018. 
 
Com base no RGM-C foi possível verificar o status da gestão de desvios do PCAI e do 
PRAD para o trimestre abril-junho, que resultou na abertura de 60 RDs para o PCAI, 
sendo 7 RO e 53 NC. Para o PRAD, o total de RDs no período foi 5, sendo 1 RO e 4 
NCs.  
 
Em relação ao fechamento dos RDs emitidos pela Biocev até junho de 2018, ressalta-se 
que no PCAI tem 3 registros de não conformidades em aberto, com status de “pendência 
a vencer”, localizados nos sítios Belo Monte e Pimental. As categorias dos desvios estão 
relacionadas a problemas com resíduos e execução. 
 
Já em relação ao PRAD, encontram-se em aberto 28 não conformidades, com status de 
aguardando definições, aguardando verificações, pendência a vencer e vencida, 
localizados nos sítios Bela Vista, Belo Monte, Pimental e nas vias de acesso do 
empreendimento. Os processos erosivos (etapa construtiva) são as categorias com maior 
incidência de registros de desvios. 
 
Destaca-se que os resultados da aplicação das ferramentas de supervisão ambiental na 
operação são apresentados e discutidos na Seção 6.2.3 desse relatório. 
 
Para os indicadores do PCAI acompanhados pela BIOCEV, os resultados são os 
seguintes para o primeiro semestre de 2018, com destaque em negrito para os números 
que ficaram abaixo da meta: 
  

Indicadores do PCAI Meta 1º Semestre/18 
% de atendimento ao cronograma de vistorias de pontos de controle 80 100 
% mínima de atendimento ao cronograma de manutenção e limpeza 85 98 
% mínima de laudos satisfatórios de caixa S.A.O. 90 100 
% mínima de atendimento de laudos satisfatórios de bebedouro 95 100 
% de realização de ações imediatas para laudos insatisfatórios de 
bebedouros 100 NA* 

% mínima de atendimento de laudos satisfatórios das ETAs 95 100 
% de realização de ações imediatas para laudos insatisfatórios de 
ETAs 100 NA* 

% de avaliação de laudos recebidos 100 100 
% de Laudos Satisfatórios de ETEs 95 100 
% de Ações Imediatas para Laudos Insatisfatórios de ETEs 100 NA*  
% de resíduos recicláveis destinados para reciclagem em relação ao 
total de resíduos sólidos urbanos (classe b) destinados 40 54% 

* Não se aplica, pois não foram emitidos laudos insatisfatórios no período. 
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Em relação aos indicadores do PRAD, são esses os resultados alcançados pelo CCBM 
até o momento: 
 

Indicadores do PRAD - CCBM Meta Período 

Esforço de fiscalização sobre as áreas interferidas 80 

1º semestre 2015 = 84% 
2º semestre 2015 = 100% 
1º semestre 2016 = 100% 
2º semestre 2016 = 100% 
1º semestre 2017 = 100% 

2º semestre de 2017 = 100% 
1º semestre 2018 = 100% 

Quantidade de áreas recuperadas nos anos 
agrícolas 

95 
(média 
anual) 

Ano agrícola 2013/2014 = 77% 
Ano agrícola 2014/2015 = 203%  
Ano agrícola 2015/2016 = 95% 
Ano agrícola 2016/2017 = 84%* 
Ano agrícola 2017/2018 = 66%* 

Sistema de drenagem definitivo implantado 
80 

(média 
anual) 

Ano agrícola 2013/2014 = 86% 
Ano agrícola 2014/2015 = 92% 
Ano agrícola 2015/2016 = 99% 
  Ano agrícola 2016/2017 = 84% 
Ano agrícola 2017/2018 = 90% 

Avaliação da taxa de sobrevivência das mudas 
plantadas 80 

2º semestre 2014 = 80% 
1º semestre 2015 = 81% 
2º semestre 2015 = 77%* 
1º semestre 2016 = 74%* 
2º semestre 2016 = 76%* 
1º semestre 2017 = 74%* 
2º semestre 2017 = 63%* 

1º semestre 2018 = índice não 
informado 

* Resultado está abaixo da meta estabelecida.  
 
 
Em relação ao PRAD, verifica-se que a quantidade de áreas recuperadas no ano 
agrícolas 2017/2018 se mostrou abaixo da meta. A BIOCEV informou em seu relatório 
de junho que a meta não foi atendida devido aos atrasos na execução dos sistemas de 
drenagem e conformação, além da insuficiência de mudas para a realização do plantio.  
 
Sobre a taxa de sobrevivência das mudas plantadas, a mesma tem se mostrado abaixo da 
média. A Biocev informa nos seus relatórios periódicos que apesar da meta não ser 
atendida, em todas as estruturas monitoradas são realizadas as atividades de manutenção 
e replantio de mudas, objetivando a efetiva recuperação das áreas. Como o 
monitoramento referente ao 1º semestre de 2018 ainda não foi concluído, o relatório não 
apresentou atualização do indicador para esse período. 
 
O programa previsto no PAC que trata de Saúde e Segurança do Trabalho contempla, 
em sua maior parte, o atendimento aos requisitos legais brasileiros estabelecidos de 
saúde e segurança no trabalho pela Portaria 3.214 de 1978 e o conjunto de Normas 
Regulamentadoras (NR). As diretrizes previstas nesses projetos, baseadas quase que 
inteiramente em legislação, passou a fazer parte das obrigações de qualquer contratada, 
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conforme previsto nos contratos estabelecidos com as empresas, não só aquelas da Obra 
Principal, mas também aquelas das Obras do Entorno. 
 
O Programa de Controle Médico, Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho, mais 
especificamente seus dois Projetos (i) Projeto de Controle Médico, Saúde Ocupacional e 
Segurança do Trabalho e ii) Projeto de Segurança e Alerta são executados pelo 
Consórcio Construtor e Montador, que reportam os resultados de desempenho 
mensalmente para avaliação do empreendedor. Os principais resultados são, então, 
compilados com o intuito de serem analisados criticamente pela Norte Energia, que 
possui como prerrogativa garantir que as empresas que atuem sob sua responsabilidade 
mantenham bons níveis de desempenho. Assim, ao identificar qualquer desvio, pode (e 
deve) requerer dessas empresas ações corretivas e de melhoria.  
 
A avaliação qualitativa do desempenho de SST do conjunto referenciado no parágrafo 
anterior está apresentada e discutida na Seção 6.3 deste Relatório, além de estarem 
apresentadas as respectivas avaliações de suficiência e, eventualmente, sugestões de 
melhoria. 
 
Meio Físico  
 
Não se verificam desvios significativos no seu desenvolvimento. Com o enchimento dos 
reservatórios, continuam a ser verificados os prognósticos, a suficiência e a efetividade 
das medidas de mitigação previstas para a fase de reservatório e operação. É 
interessante também acompanhar as atividades e os resultados obtidos na recuperação 
ambiental das áreas dos canteiros de obras por meio dos programas do meio físico, 
principalmente pelo Programa de Monitoramento da Estabilidade das Encostas 
Marginais e Processos Erosivos e pelo Programa de Controle da Estanqueidade dos 
Reservatórios, mas também pelo Plano de Gestão dos Recursos Hídricos e pelo 
Programa de Monitoramento das Águas Subterrâneas. 
 
Os programas do meio físico analisados nesta seção são os seguintes: 
 
·  10. Plano de Acompanhamento Geológico/Geotécnico e de Recursos minerais 

-  10.1. Programa de Monitoramento da Sismicidade 
-  10.2. Programa de Acompanhamento das Atividades Minerárias 
-  10.3. Programa de Monitoramento da Estabilidade das Encostas Marginais e 

Processos Erosivos 
·  11. Plano de Gestão dos Recursos Hídricos 

-  11.1. Programa de Monitoramento Hidráulico, Hidrológico e 
Hidrossedimentológico 

-  11.2. Programa de Monitoramento dos Igarapés Interceptados pelos Diques 
(tratado, a seguir, em conjunto com a limnologia e qualidade da água) 

-  11.3. Programa de Monitoramento das Águas Subterrâneas 
-  11.5. Programa de Monitoramento do Microclima Local 

 
Os aspectos mais relevantes com relação à implantação dos programas do meio físico 
foram os seguintes: 
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Programa de Monitoramento da Sismicidade 
 
·  O 13º Relatório de Consolidação do IBAMA apresentou as informações coletas no 

período de fevereiro de 2012 a novembro de 2017, e discutiu em detalhes as 
informações coletadas no período de referência do relatório, ou seja, nos períodos 
de dezembro de 2016 a maio de 2017, e de junho a novembro de 2017. A próxima 
consolidação será realizada no relatório a ser apresentado ao IBAMA no final de 
2018. 

·  Permanece a situação de ausência de um equipamento de medição. Este 
equipamento foi adquirido fora do país, mas ainda não foram concluídas as 
providências necessárias para a sua retirada junto à autoridade de controle de 
importação. Desta forma, a previsão de instalação deste equipamento (até agosto de 
2018) precisa ser revista. 

 
Programa de Acompanhamento das Atividades Minerárias 
 
·  Continuidade da atualização mensal da relação e da situação dos processos 

minerários registrados no DNPM e interferente total ou parcialmente com a 
poligonal de bloqueio. 

·  O prazo para encerramento do programa permanece postergado para dezembro de 
2018 em razão da situação não conclusiva das atividades previstas. 

 
Programa de Monitoramento da Estabilidade de Encostas Marginais e Processos 
Erosivos 
 
·  O Programa de Monitoramento da Estabilidade de Encostas Marginais e Processos 

Erosivos realiza campanhas trimestrais para (i) Investigações e Instalações de 
Monitores; (ii) Leituras de Nível de Água Trimestral; (iii) Inspeções, Levantamento 
e Leituras de Instrumentos; e (iv) Monitoramento das Condições de Erosão e de 
Estabilidade das Encostas Marginais. No entanto, a campanha de abril de 2018 foi 
realizada com um mês de atraso, em maio de 2018, em razão do atraso na 
conclusão da contratação do novo fornecedor (TRACTEBEL).  

·  Atendendo ao estabelecido pelo IBAMA por meio do PT 140/2017, referente ao 
11º e 12º RC’s, o programa será prolongado até que se tenham elementos que 
tornem possível o encerramento no âmbito do licenciamento ambiental da UHE 
Belo Monte. 
 

Programa de Monitoramento Hidráulico, Hidrológico e Hidrossedimentológico 
 
·  As atividades do referido projeto continuam no âmbito da Operação da UHE Belo 

Monte. A Norte Energia aguarda o parecer do IBAMA quanto ao encerramento. 
Ressalta-se que no contexto do 13º RC foi solicitado o encerramento do Projeto. 
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Programa de Monitoramento das Águas Subterrâneas 
 
·  O Programa de Monitoramento das Águas Subterrâneas nas suas duas vertentes, a 

saber, o monitoramento da dinâmica e o monitoramento da qualidade da água, teve 
continuidade com as atividades conforme previsto originalmente, com medições e 
análises trimestrais até janeiro de 2018, quando foi realizada a última campanha de 
coleta de informações, amostras e análises. No entanto, nos pontos de 
monitoramento na área urbana de Altamira, incluindo o Jardim Independente I e o 
Jardim Independente II, foram realizadas medições quinzenais de níveis dinâmicos.  
 

·  O IBAMA, por meio do Parecer Técnico 140/2017-COHID/CGTEF/DILIC de 
22/12/2017, recomendou que o monitoramento da água subterrânea fosse 
continuado em razão das discussões atuais associadas à eventual elevação do lençol 
freático na área urbana de Altamira envolvendo a ACP do “colapso sanitário” e o 
Jardim Independente I. O mesmo parecer recomendou que as medições de níveis na 
área urbana de Altamira passassem a ser realizadas quinzenalmente e dispensou a 
continuidade do monitoramento do nível das cisternas. 

·  Houve atraso de um mês na realização da campanha trimestral de abril, em função 
das tratativas na assinatura de novo contrato. 

 
Programa de Microclima Local 
 
·  Conforme havia sido informado no relatório de monitoramento anterior, a 

consolidação deste programa foi postergada para o início de 2018. Esta 
consolidação foi apresentada ao IBAMA em 28/02/2018, no relatório 
complementar ao 13º RC e, ao auditor independente, no 21º RSAP, em maio de 
2018. Tais relatórios compreendem as informações coletadas entre julho de 2012 e 
dezembro de 2018. 

·  O próximo RC, a ser entregue em janeiro de 2019, corresponderá ao produto final 
do PBA 11.5, com a consistência e consolidação de todos os dados e resultados 
obtidos ao longo do período monitorado, compreendido entre os anos de 2013 a 
2018. 

 
Meio Biótico 
 
Em julho de 2018 foi entregue ao IBAMA o 14º Relatório Consolidado de Andamento 
do PBA que, no entanto, não aborda os projetos relacionados à vegetação. Os últimos 
resultados desses projetos foram apresentados no 13º Relatório Consolidado (janeiro de 
2018), os quais ainda não foram analisados pelo órgão ambiental. A análise dos 11° e 
12° Relatórios Consolidados, ainda referentes a fevereiro e julho de 2017 
respectivamente, foi emitida no Parecer Técnico N° 140/2017-COHID/CGTEF/DILIC 
de 22 de dezembro de 2017, encaminhado pelo Ofício N°04/2018-
COHID/CGTEF/DILIC de 10 de janeiro de 2018. Neste parecer, era informado que a 
análise dos projetos relacionados à vegetação seria apresentada em parecer específico, o 
que ainda não ocorreu. 
 
Na 22ª missão, a Norte Energia informou que as campanhas de campo dos 
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monitoramentos da vegetação (fitossociológicos e fenológicos) seguem sendo realizadas 
de acordo com a metodologia e os cronogramas previstos. Em julho, foi finalizada a 4ª 
campanha de monitoramento dos módulos Rapeld. Até o momento, foram realizadas 
quatro campanhas completas dos monitoramentos nos módulos Rapeld, duas na fase de 
pré-enchimento dos reservatórios (2012 e 2014) e duas após o enchimento (2016 e 
2018).  
 
Cabe lembrar que o Oficio N° 130/2018/COHID/CGTEF/DILIC/IBAMA, de 19 de 
abril de 2018, deferiu a descontinuidade do monitoramento da vegetação (Floresta de 
Terra Firme) nos Módulos 3 e 8, conforme havia sido solicitado pela Norte Energia por 
meio da CE N° 143/2018-SSAI de 20 de fevereiro de 2018. O empreendedor havia 
alegado que essa alteração não causaria prejuízo ao estudo, com base nos últimos 
resultados obtidos. Em contrapartida, o IBAMA solicitou no ofício mencionado que o 
monitoramento fosse realizado por pelo menos seis ciclos pós-enchimento e que fosse 
considerada na análise de resultados a diferenciação entre a Floresta Ombrófila Aberta 
com cipós e a Floresta Ombrófila Aberta com palmeiras. Quanto à primeira solicitação, 
a Norte Energia informou que o IBAMA esclareceu informalmente que os seis ciclos 
pós-enchimento solicitados se referem a três campanhas, que são bianuais, e não a seis 
campanhas. Assim, resta a realização de mais uma campanha pós-enchimento, em 2020. 
Em relação à segunda recomendação, o empreendedor relatou que ainda escreverá nota 
técnica ao órgão justificando a inviabilidade de atendê-la. 
 
Na 22ª missão, a Norte Energia comunicou que foi constatado, em junho, que a 
propriedade onde se localiza o Módulo 4 estava sendo desmatada ilegalmente. 
Conforme relatado, o IBAMA fez imagens aéreas da área e verificou que a vegetação 
do módulo tinha sido parcialmente suprimida. Descobriu-se posteriormente que essa 
propriedade é objeto de reintegração de posse pelo Incra. O caso está sendo analisado 
pelo setor jurídico do empreendedor, no entanto, esse acontecimento inviabiliza a 
continuação do monitoramento do Módulo 4, devido não apenas à interferência que a 
vegetação monitorada sofreu, mas também por uma questão de segurança da equipe. 
 
Os últimos resultados dos monitoramentos da vegetação, apresentados no 13º Relatório 
Consolidado, foram analisados por compartimentos de impacto: montante do 
Reservatório do Xingu (MRX), Reservatório do Xingu (RX), Reservatório 
Intermediário (RI), Trecho de Vazão Reduzida (TVR) e Trecho de Restituição de Vazão 
(TRV). Apesar de terem sido detectados alguns padrões de alterações nas taxas de 
ingresso e de mortalidade ao longo das campanhas, diferenças estatisticamente 
significativas foram obtidas somente para algumas taxas em determinadas fisionomias e 
compartimentos. Na 22ª missão, a Norte Energia informou que, na última campanha, 
notou-se um aumento pronunciado de mortalidade nos Módulos 6 e 7, no TVR. 
Análises estatísticas mais robustas deverão ser apresentadas no próximo relatório 
consolidado. 
 
A Norte Energia propôs, no seminário com o IBAMA em dezembro de 2017, o 
encerramento do Projeto de Formação de Banco de Germoplasma e a transferência da 
execução e do relato das seguintes atividades para o Plano Recomposição da Cobertura 
Vegetal da APP dos Reservatórios da UHE Belo Monte: i) verificação de matrizes com 
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base nos padrões fenológicos conhecidos; ii) monitoramento de outros indivíduos, 
também com base na fenologia conhecida; iii) coleta e beneficiamento de sementes 
(matrizes e outros indivíduos); e iv) produção de mudas para utilização no PRAD e 
plantio em APP. Essa proposição foi formalizada por meio da CE N° 230/2018-SSAI 
(20 de abril de 2018) e da Nota Técnica N° 70/2018-SSAI (abril de 2018). Na 22ª 
missão, informou-se que ainda não houve resposta do IBAMA a essa solicitação. No 
entanto, o PBA prevê o término deste projeto no final de 2018.  
 
No viveiro do CEA, não estão sendo feitas novas semeaduras para produção de mudas, 
pois já foi finalizado o plantio para a recomposição vegetal da APP no atual ano 
agrícola, e não são previstos novos plantios nas APP para o próximo ano agrícola 
(2018-2019). As atividades que têm sido executadas no âmbito do projeto de banco de 
germoplasma são: o monitoramento fenológico das matrizes, a coleta de sementes das 
matrizes, a manutenção do arboreto e a destinação de materiais (sementes, mudas e 
exsicatas). Deve-se mencionar que o contrato da empresa executora deste projeto 
terminará em outubro, antes do término estipulado pelo PBA. 
 
No âmbito do projeto de destinação da madeira, foram emitidas pelo IBAMA, no início 
de abril, 15 documentos de AUMPF referentes aos volumes solicitados pela Norte 
Energia ainda em meados de 2017 (90 mil m³ e 338 mst). Assim, as atividades das 
Serrarias Mogno e Ipê do Travessão 27 puderam ser retomadas. No entanto, na 22ª 
missão, informou-se que foram destinadas apenas 4 mil m³ referentes às novas AUMPF 
e que há dois meses as serrarias vêm funcionando apenas por demanda. Ainda é 
aguardada a definição da demanda para novos “kits ribeirinhos”, para a construção de 
moradias, que seriam confeccionados pela serraria Mogno com madeira de castanheiras. 
 
Segundo o 22º RSAP, o volume destinado acumulado perfaz um total de 75,3 mil m³ 
(29,1% do total estocado), com média de 1.060 m³/mês de madeira destinada. Entre os 
projetos sociais, a madeira tem sido utilizada para construção de galpões, cochos e 
barcaças pelo Ideflor no Programa de Sanidade em Agricultura Familiar - PROSAF. 
Conforme informado na 22ª missão, até o momento a madeira serrada foi destinada 
principalmente para os ribeirinhos (36%), o SAI (23%) e o Ideflor (8%). 
 
Em março de 2018, a empresa Bellmonte Residues solicitou à SEMA-PA licença para 
instalação e operação de cinco fornos nas proximidades das serrarias do Travessão 27 
visando à produção de carvão vegetal a partir dos resíduos sólidos da Serraria Ipê. Na 2ª 
missão, foi informado que seria realizada vistoria pelo órgão ainda no final de agosto, 
anteriormente prevista para o final de maio. O carvão vegetal produzido será vendido a 
siderúrgicas de Marabá. 
 
Com a recente emissão das AUMPF, a Norte Energia havia informado que estava 
novamente tomando providências para reativar o contato com a empresa CKRT para a 
produção de cavacos a partir da fitomassa lenhosa. Havia sido solicitado um novo plano 
de negócios da empresa executora, porém houve poucos avanços desde a 21ª missão. 
Deve-se mencionar que, apesar de terem sido providenciados ao longo de alguns anos 
os procedimentos e adequações no sistema DOF necessárias para viabilizar a produção 
comercial de cavaco, essa atividade nunca chegou a ser iniciada.   
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Nas últimas missões, a Norte Energia tem relatado que restam poucas toras de madeira 
comercial aproveitáveis. Dessa forma, ainda sobrará nos pátios grande volume de 
material lenhoso não passível de ser utilizado como madeira serrada (sem valor 
comercial) e a sua destinação precisa ser discutida com o IBAMA. No momento da 22ª 
missão, estava ocorrendo também uma vistoria do IBAMA e a Norte Energia comentou 
que o órgão sinalizou que a continuidade do projeto de destinação de madeira deverá 
focar na utilização do material restante pela carvoaria.  
 
Após solicitação de esclarecimentos pela SEMAT de Vitória do Xingu, a Norte Energia 
passou, no início de 2018, a tomar procedimentos para destinar adequadamente o pó de 
serra estocado na Serraria Mogno. Os resíduos foram quantificados por meio de 
levantamento topográfico, resultando num volume estimado de 1.400 m³, com 
expectativa de geração de 2.500 m³ até o final do prazo de execução do contrato com a 
DWE (Serraria Ipê). Foi conduzido internamente um processo para aprovação da 
doação desse resíduo para a empresa Cerâmica Santa Clara Ltda., de Altamira, que 
realizou em 2018 a retirada de seis cargas de pó de serra, totalizando um volume de 840 
m³. Na 21ª missão, foi informado que, em abril de 2018, houve retirada de mais 1.120 
m³ de pó da Serraria Ipê pela mesma empresa. Em maio de 2018, a DWE fechou um 
acordo de doação de 4.000 m³ de pó de serra para a Cerâmica Santa Clara, que realizou 
até o momento, a retirada de 14 cargas de pó de serra, totalizando um volume de 2.060 
m³ transportados. No período, também ocorreu a doação de 4 m³ de pó de serra para a 
Emater (Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural) para ser utilizada como 
cobertura em uma unidade demonstrativa de SAF. 
 
No tocante à recomposição da cobertura vegetal da APP dos reservatórios, a Norte 
Energia relatou que foram finalizadas em maio as atividades de plantio de 
enriquecimento nos 147,26 ha previstos para o ano agrícola de 2017-2018. Essa área 
estava composta inicialmente por 33 talhões de floresta secundária em diferentes 
estados de regeneração, porém houve necessidade de substituição de algumas áreas 
(cerca de 14 ha) devido a problemas como inundação e a acentuada declividade em 
alguns locais, alterando-se o número de talhões para 39. Foi adotado um espaçamento 
de 9 m x 9 m entre as mudas e utilizadas 30 espécies, todas secundárias e clímax, sendo 
10 consideradas ameaçadas de extinção. Ainda seria realizado o tutoramento das mudas 
e o cercamento nas próximas semanas. 
 
A realização da primeira campanha de monitoramento do plantio foi realizada logo após 
a sua execução, em junho. A mortalidade das mudas foi verificada por meio de um 
censo, obtendo-se uma taxa de apenas 5%. Cabe mencionar que foi relatado que, nesse 
ano, a estação de chuvas se prolongou por cerca de dois meses além do esperado, o que 
provavelmente favoreceu a sobrevivência das mudas. O monitoramento contemplou 
também uma amostragem por meio de unidades amostrais (1 parcela de 800 m² por 
hectare), nas quais foram levantadas as seguintes informações sobre cada muda 
encontrada: espécie, altura, estado fitossanitário, vestígios de fauna, regeneração natural 
e presença de epífitas. O contrato da execução do plantio compreende ainda a realização 
de uma segunda avaliação de monitoramento (somente por meio de parcelas) e de uma 
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manutenção dos plantios, que inclui atividades de coroamento, combate a formigas e 
adubação de cobertura em 100% das mudas. 
 
Como relatado anteriormente, será necessário firmar outro contrato para a execução de 
todas as campanhas de monitoramento previstas, que deverá ocorrer por quatro anos. A 
Norte Energia informou que a continuação do monitoramento estará incluída no novo 
contrato para execução das próximas atividades de plantio, que deverá ter duração de 
três anos.  
 
O empreendedor informou que não planeja realizar plantios de mudas no próximo ano 
agrícola (2018-2019) e que isso já foi comunicado informalmente ao IBAMA, que em 
princípio não se opôs. A ideia é monitorar áreas de pastagem limpa e suja para avaliar 
seu potencial de regeneração natural e então definir os métodos de recomposição para 
serem adotados no ano agrícola de 2019-2020. Essa avaliação incluirá amostragens 
quantitativas. O termo de referência para esse contrato está em elaboração e deverá ser 
lançado em breve. 
 
A Norte Energia informou novamente que não houve avanços nas adequações 
necessárias no âmbito do Pacuera, que afetam o andamento do Programa de 
Recomposição da Cobertura Vegetal da APP dos Reservatórios, como a alteração da 
APP e a atualização do zoneamento do Pacuera devido às alterações ocorridas no uso do 
solo e à destinação de áreas para recomposição do modo de vida dos ribeirinhos nas 
margens e ilhas do RX. Cabe lembrar que a condicionante 2.28 da LO não estipula um 
prazo para a realização da reposição florestal. 

 
Ressalta-se, por fim, que de acordo com o 20º RSAP, também foi solicitada no 
seminário técnico com o IBAMA realizado em dezembro de 2017, o detalhamento do 
Programa de Recomposição da Cobertura Vegetal APP, apresentando o quantitativo 
anual de metas, a metodologia proposta para implantação de SAF em APP pelos 
ribeirinhos e quais espécies nativas utilizadas. Havia sido informado, na 20ª missão, que 
seria feito apenas um planejamento macro para o período de operação do 
empreendimento, ou seja, até 2045. Estima-se que serão recompostos cerca de 7 mil ha 
de APP ao longo de 27 anos. Porém, até o momento esse macroplanejamento não foi 
realizado. 
 
Em relação à Fauna Terrestre, o programa de resgate de fauna, dentro do qual é 
realizado o monitoramento embarcado de fauna nas ilhas de vegetação remanescentes 
no Reservatório do Xingu, teve as áreas monitoradas reduzidas em fevereiro, com o 
encerramento do monitoramento nas áreas 03 e 07, e a manutenção do monitoramento 
mensal nas demais nove áreas, com relatórios semestrais. Até o mês de agosto de 2018 
foram realizadas 80 campanhas de monitoramento, e no momento, das 9 áreas 
monitoradas, apenas 8 ainda abrigam primatas. As espécies vegetais das ilhas 
continuam produzindo frutos, sem indicar mortalidade ou impactos. Houve, no entanto, 
redução no número de animais avistados, além de maior número de acampamentos 
temporários de pescadores nas ilhas. O IBAMA autorizou a desmobilização do centro 
veterinário do CEA, que já vem há mais de um ano sem atendimentos, e os animais 
resgatados serão a partir de agosto atendidos em Altamira. 
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No que diz respeito ao monitoramento de fauna nos módulos RAPELD, cavidades e 
pedrais, as campanhas semestrais da estação úmida foram realizadas no mês de junho, 
incorporando as alterações metodológicas e as revisões de métodos de amostragem 
acordadas com o órgão licenciador, e deverão ser conduzidas por mais dois anos. Não 
há registros novos para o local ou para a ciência. O monitoramento foi feito seguindo o 
novo desenho amostral, sem os módulos RAPELD 1 e 8. As campanhas da estação seca, 
que deveriam ter iniciado em julho, aguardam a emissão da autorização de captura, 
tendo feito apenas, até o momento, mamíferos terrestres. Durante a campanha de julho, 
a executora verificou que grande parte do Modulo 4 teve a vegetação suprimida pelo 
novo proprietário, perdendo-se 3 das dez parcelas no centro do módulo. Devido a isso e 
as questões de segurança, a amostragem foi suspensa. A NE elaborou uma Nota Técnica 
sobre a consequência da perda desse módulo para monitoramento como um todo, que 
foi enviada ao IBAMA em agosto.  
 
Com relação à fauna aquática e semiaquática, foram realizadas as campanhas previstas 
para o mês de julho, seguindo a metodologia acordada com IBAMA. Foram 
monitorados, entre os mamíferos, apenas mustelídeos e boto rosa, e o novo desenho 
excluiu a área 1 e teve a área 4 reduzida. Não houve novos registros para fauna aquática 
e semi-aquática. As campanhas da estação seca aguardam as licenças e estão previstas 
para início entre os meses de agosto e setembro.  
 
A campanha do Programa de Conservação de quelônios aquáticos foi realizada em 
julho, atendendo às orientações determinadas pelo IBAMA, com as alterações no 
esforço amostral e metodologia de captura descritos no Parecer Técnico nº 111/2017-
COHID/CGTEF/DILIC. Quanto ao monitoramento do enrocamento da barragem do 
Sitio Pimental em busca de tracajás, observou-se novamente mortalidade de um número 
considerável de tracajás no enrocamento do Sitio Pimental. No total, foram registrados 
257 animais, 76 mortos e 181 vivos até o momento, nos mesmos locais em que houve 
mortalidade no ano passado. As equipes da NE e executoras acreditam que a 
combinação da vazão com a estação seca tem um papel inicial na mortalidade, quando a 
vazão baixa coincide com o início da estação seca, fazendo com que os animais se 
juntem no enrocamento e formem um boiadouro. Como consequência da mortalidade, o 
monitoramento passou a ser diário a partir de julho, tendo sido feito um comunicado 
imediato ao IBAMA. Ainda não houve resposta do órgão. 
 
O assentamento dos ribeirinhos na APP continua sendo discutido, com a participação da 
equipe de fauna da NE. Foi criado um grupo de trabalho de especialistas, com a 
participação do meio biótico nas reuniões O IBAMA também faz parte do grupo de 
trabalho. Considera-se que as 121 famílias de ribeirinhos que já estão ocupando a APP 
vêm causando impactos, e as questões resultantes precisam ser discutidas no âmbito do 
PACUERA. 
 
Todas as condicionantes da LO encontram-se atendidas ou em atendimento, conforme 
comunicado pela equipe durante a conference call e reportado no 22o RSAP e 
documentos examinados. Especialmente com relação à condicionante 2.20, no que diz 
respeito à Autorização de Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico nº 
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251/2013 (7ª Retificação), válida até 30/06/2018, a NE comunica que todas as 
autorizações foram renovadas após esta data. 
 
Os Programas da Conservação da Ictiofauna (composto por seis projetos) e de 
Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água (composto por dois projetos) 
estão sendo executados em conformidade com o PBA. �
 
Em relação ao Projeto de Monitoramento Limnológico e de Qualidade da Água, no 
período de dezembro de 2011 a maio de 2018 foram realizadas 27 campanhas de 
monitoramento trimestral (período de dezembro de 2011 a abril de 2018) na área de 
influência do empreendimento e 77 campanhas de monitoramento mensal (período de 
janeiro de 2012 a maio de 2018) de qualidade da água no entorno dos canteiros de obra 
e em pontos próximos às vias de acesso e linhas de transmissão.  
 
Na Área 1 (Montante do RX) foi registrado não conformidade do parâmetro ferro 
dissolvido nos meses de janeiro e abril de 2018. Na Área 2 (RX) foram observadas 
desconformidades para os parâmetros oxigênio dissolvido e ferro dissolvido em janeiro 
e abril de 2018. Na Área 03 (TVR) o parâmetro ferro dissolvido foi registrado em 
desconformidade em janeiro e abril de 2018. Na Área 4 (Jusante da Casa de Força 
Principal/TVR) observou-se que o parâmetro ferro dissolvido esteve em 
desconformidade nos meses de janeiro e abril de 2018. Na Área 5 (RI) foram 
observados os parâmetros ferro dissolvido e oxigênio dissolvido em desconformidade 
nos meses de janeiro e abril de 2018. Na Área 6 (Rio Bacajá) o parâmetro ferro 
dissolvido foi registrado em desconformidade em janeiro e abril de 2018. 
 
Durante a semana de inspeção foi realizada uma ronda no reservatório Intermediário 
(RI) e no reservatório do Xingu (RX) para acompanhamento das aferições in situ da 
qualidade da água pela equipe do IIEGA. 
 
De uma forma geral, os pontos de coleta do monitoramento limnológico em toda a área 
de influência da UHE Belo Monte apresentaram boa qualidade ambiental. No entanto, 
não conformidades registradas em alguns pontos de monitoramento, como no 
Reservatório Intermediário (RI), próximo ao canal de fuga, em alguns pontos do 
Reservatório do Xingu (RX), foram frequentemente associadas aos períodos de chuvas 
pelo consequente transporte de material lixiviado e particulado, e pelo aumento do 
escoamento superficial para os cursos d’água. Não se identificou, até o momento, 
nenhuma alteração de qualidade de água no RX que possa ter relação direta com as 
ocupações dos Ribeirinhos. Existe uma manifestação do IBAMA para que as futuras 
ocupações sejam feitas em áreas fora da APP, o que está sendo abordado pela equipe 
social da NE.  
 
Não conformidades mais frequentes foram registradas em igarapés urbanos de Altamira 
(igarapés Panelas, Altamira e Ambé), principalmente nos trechos de montante e centro, 
resultantes do uso e ocupação, históricos das margens desses igarapés e da influência 
direta da área de suas bacias, ou seja, dos impactos de origem antrópica ali existentes. 
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Em relação ao monitoramento das comunidades de fitoplâncton, zooplâncton e 
organismos bentônicos foram realizadas 14 campanhas nos sete ciclos hidrológicos de 
enchente e cheia (2011 a 2018) em toda área de influência da UHE Belo Monte. Para o 
fitoplâncton a classe com maior número de taxa registrados foi Bacillariophyceae, 
seguida de Chlorophyceae, Zignematophyceae e Cianobactérias. Para o zooplâncton, os 
rotíferos, em geral, foram mais dominantes nos períodos de enchente, sendo que os 
protozoários e os copépodas foram mais abundantes nos períodos de cheia. No RI, os 
rotíferos e os copépodas foram os grupos dominantes durante os períodos de enchente e 
cheia. No RX, durante o 6º e 7º ciclos hidrológicos, os copépodas e cladóceras passaram 
a apresentar maiores proporções relativas. Em relação à comunidade bentônica, foram 
identificadas 83 taxas de organismos bentônicos. Os grupos Chironomidae e 
Oligochaeta foram os mais abundantes em todas as campanhas, exceto no período de 
cheia (abril de 2018), no qual os copépodos foram dominantes. 
 
No Projeto de Monitoramento de Macrófitas Aquáticas foram realizadas amostragem 
nos Igarapés de Altamira, no Trecho de Vazão Reduzida (TVR), nos Igarapés barrados 
pelos diques, no Reservatório do Xingu, no Reservatório Intermediário e nos demais 
pontos localizados na AID e AII.  
 
Durante a semana de inspeção foi realizada uma ronda no reservatório Intermediário 
(RI) e reservatório do Xingu (RX) para verificação dos bancos de macrófitas (pelo 
IIEGA). De acordo com a NE, alguns bancos têm diminuído de tamanho.  
 
A NE disponibilizou para a CSI uma minuta sobre os procedimentos de remoção de 
macrófitas a ser incorporado no SGI da Usina. Nesse documento foram apresentadas as 
motivações adotadas para que seja acionada a atividade de remoção. Dentre as causas 
apontadas estavam a interferência nas Unidades Geradoras (deslocamento dos bancos 
em direção aso barramentos) geração de energia, possíveis problemas de saúde pública 
(fauna associada a macrófitas), queixas da população, alteração de qualidade de água, 
entre outros. Ressalta-se que para toda atividade de remoção a equipe de Resgate deve 
ser acionada para o caso de necessidade de resgate e relocação de peixes e/ou outros 
animais aquáticos. A empresa responsável pela remoção está devidamente contratada e 
é acionada por demanda. No último trimestre, não foram relatadas atividades de 
remoção de macrófitas. 
 
Em relação ao Projeto de Investigação Taxonômica, no último trimestre foi realizada a 
26º campanha. Até o presente momento foram contabilizadas 12 ordens, 50 famílias e 
487 espécies de peixes no rio Xingu e seus tributários. Da riqueza total registrada até o 
momento, 48 espécies de peixes (~10% da riqueza total) foram identificadas como 
endêmicas para a bacia do rio Xingu. No momento existem 16 espécies (3,3% da 
riqueza total) ainda não descritas pela ciência. Após revisão do material coletado e 
armazenado no Laboratório de Ictiologia de Altamira-LIA, verificou-se que os três 
indivíduos da espécie Typhlobelus auriculatus coletados na campanha de 2012 são 
oriundos da região do rio Iriri e não da Volta Grande do Xingu (TVR), como informado 
anteriormente pela NE. A espécie Hypancistrus sp “marrom” foi registrada somente na 
ADA/AID do empreendimento. O depósito do material testemunho de interesse aos 
estudos taxonômicos está sendo feito de maneira contínua em coleções ictiológicas da 
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Universidade Federal do Pará (UFPA), nos campos de Altamira e de Belém, e no 
Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG).   
 
Em relação ao status de conservação das espécies, 12 espécies estão classificadas com 
algum grau de ameaça, segundo a Portaria N° 445/2014. Uma das espécies 
anteriormente constantes na IN 05/2004 (Hypancistrus zebra) como “Vulnerável”, teve 
sua categoria revisada e atualizada para “Criticamente em Perigo”, considerando a 
Portaria N° 445/2014. 
 
No Projeto de Resgate e Salvamento da Ictiofauna, no 1º semestre de 2018 foram 
registrados 476,68 kg de peixes vivos e 4.026,44 kg de peixes perecidos. No Trecho de 
Vazão Reduzida (TVR) foi registrado um total de 712 indivíduos de 36 espécies, 
totalizando 13,16 kg de biomassa viva resgatada e solta. Durante a execução do 
acompanhamento ambiental nas áreas do Canal de Derivação e dos Reservatórios 
Intermediário (RI) e Xingu (RX) não foram necessárias ações de resgate ativo. No RX, 
no período foram recolhidos 61 peixes de uma espécie (Curimba), localizados em um 
único ponto próximo à comunidade do Palhal, totalizando biomassa de 36,80 kg de 
perecidos ao longo de cinco dias.  
 
No sítio Pimental, não foi recolhido nenhum peixe perecido relativo à operação das 
UG’s que estão em operação. Durante as paradas programadas das UG01-PIM e UG06- 
PIM, foram resgatados 428 indivíduos, totalizando 433,20 kg de biomassa, os quais 
foram soltos no rio Xingu em boas condições de sobrevivência. Foram recolhidos 18,49 
kg de peixes perecidos. 
 
No sítio Belo Monte, no período de dezembro de 2017 e junho de 2018, durante o 
comissionamento das unidades geradoras UG08-BM e UG09-BM e operação comercial 
das outras unidades geradoras, foi recolhido um total de 3.564,99 kg de peixes 
perecidos relacionados às partidas e paradas das máquinas. As espécies com maior 
representatividade em número e biomassa foram o barbado (Pinirinampus pirinampu), a 
dourada (Brachyplatystoma rousseauxii) e a pescada (Plagioscion squamosissimus). As 
principais causas de perecimento são diferenças de pressão, embolia ou colisão com as 
estruturas da máquina.  
 
A NE em conjunto com a Bios Consultoria Ambiental atualizou a CSI sobre as 
atividades de resgate. Diariamente a equipe da Bios Consultoria Ambiental se dirige à 
sala de operação para se atualizar do cronograma previsto para as 24 horas e emite, ao 
final das atividades um relatório diário para a NE contendo o número de espécies 
resgatadas, o estado de conservação dos peixes (fresco, decomposição inicial, final ou 
carcaça), bem como o tipo de lesão. As inspeções diárias são feitas nos sítios Belo 
Monte, Pimental, incluindo TVR (monitorado com drone), Canal de fuga e STP. 
Atualmente a equipe de resgate conta com a participação de 46 integrantes. Toda 
semana a NE encaminha ao IBAMA um relatório dos eventos de resgate. Para os 
registros de mortandade acima de 100 kg/dia é feito um reporte imediato ao IBAMA. 

 
Com relação à instalação dos dispositivos de segurança para as próximas atividades de 
Comissionamento, a NE informou que a metodologia a ser adotada será a de grades 
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(barreiras físicas). Para conseguir anuência do IBAMA para esse método a NE fez uma 
avaliação comparativa da eficiência das grades e da ação conjunta de mergulhador e 
injeção de ar comprimido, que estavam sendo utilizadas anteriormente, e concluiu que a 
redução de mortandade foi da ordem de 30%, considerado baixo pelo IBAMA. Isso 
posto, definiu-se que serão instalados 8 conjuntos de grades em 4 UGs, cada uma com 2 
conjuntos (Anuência no Ofício no 397/2018 IBAMA). 

 
Como toda noite há solicitação do Operador Nacional do Sistema Elétrico para “Parada” 
de ao menos uma das Unidades Geradoras, a NE selecionará 2 UGs fixas para “Paradas 
e Partidas”, nas quais serão instalados quatro conjuntos de grade, o que possibilitará 
melhor eficiência nas atividades de resgate. Os quatro conjuntos restantes serão 
instalados em 2 UGs a serem comissionadas.  

 
Há uma proposta para execução de um Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico do Setor de Energia Elétrica (P&D) para estudos de barreira acústica e 
elétrica como dispositivos de segurança em atividades de comissionamento e “Paradas e 
Partidas” de máquinas. 

 
A conclusão do Projeto de Aquicultura de Peixes Ornamentais, conforme cronograma 
do PBA estava prevista para o primeiro trimestre de 2018. Assim, no 13º RC foi 
elaborado um relatório final considerando o encerramento do projeto e sugerindo que 
ações de repasse dos pacotes tecnológicos, em atendimento à condicionante 2.26, 
fossem previstas no âmbito do Projeto de Incentivo à Pesca Sustentável. Neste sentido, 
acordou-se com o IBAMA o protocolo de uma Nota Técnica contendo a reformulação 
do Programa de Conservação da Ictiofauna, haja vista que em outros projetos deste 
programa também ocorrerão ajustes. A Nota Técnica está em processo de elaboração. 
 
Durante a semana de inspeção a NE informou que ocorreu uma nova desova do 
Hypancistrus zebra “marrom”. Até o final do ano está previsto o repasse do laboratório 
para a UFPA, campus Altamira. Para que seja definido esse repasse, os pescadores serão 
consultados a respeito de interesse por cursos de reprodução de peixes ornamentais.  
 
No Projeto de Monitoramento da Ictiofauna foi realizada a 26ª campanha (abril de 
2018). Considerando todos os sítios amostrados com o protocolo padronizado, durante 
as duas campanhas de 2018 (enchente e cheia), foram capturados 4.747 peixes 
distribuídos em 155 espécies, pertencentes a 17 ordens, 29 famílias e 103 gêneros.  
 
Nas duas últimas campanhas (enchente e cheia de 2018) foram analisadas as gônadas de 
4.433 peixes, pertencentes a 155 espécies distribuídas em 29 famílias. Um total de 133 
espécies, representando 50% dos indivíduos analisados, apresentou gônadas em 
maturação e maduras. Na campanha de enchente foi registrado o maior número de 
indivíduos com gônadas em maturação e maduras (54% da abundância total). Na 
campanha de cheia, apenas 37% das capturas apresentou atividade reprodutiva. 
 
Durante o último período de enchente que compreende os meses de dezembro de 2017 a 
fevereiro de 2018, foram capturados um total de 292 ovos, 1.458 larvas e 57 indivíduos 
jovens. As maiores densidades de larvas foram registradas nos meses de dezembro de 
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2017 e fevereiro de 2018. Foram identificadas larvas pertencentes a cinco Ordens, 15 
Famílias e 29 espécies/morfotipos. Para os ovos, as densidades foram baixas de forma 
geral, com pico de captura em janeiro de 2018. 
 
Para o Projeto de Implantação e Monitoramento de Mecanismo para Transposição de 
Peixes, no primeiro semestre de 2018 foram realizadas operação e manutenção do 
sistema RFID, marcação com etiquetas PIT (2ª etapa), captura dos peixes no interior do 
STP, captura dos peixes à jusante do STP, coleta de dados hidráulicos, monitoramento 
do Sistema Vídeo-imagem, e alimentação do banco de dados.  
 
Durante a vistoria foi realizada visita ao STP, no Sítio Pimental, que está com a 
manutenção prevista para o mês de setembro de 2018 ou quando estiver em cota abaixo 
de 95m. Durante o ensecamento estão previstas limpezas da grade que retém os troncos, 
do visor da sala de monitoramento, instalação de antenas e de uma plataforma na saída 
do sistema. 
 
Nos últimos meses foram instalados 3 holofotes para possibilitar a iluminação noturna. 
Para análise do material filmado, optou-se por fazer um Protocolo Amostral que 
seleciona aleatoriamente um dia inteiro de cada mês (24 horas de filmagem) / fase da 
lua. Para essas avaliações estão destacados quatro biólogos em tempo integral. Hoje está 
identificada a passagem de aproximadamente 63 morfoespécies pelo STP. 

 
Um novo ciclo de marcação dos peixes será iniciado após a conclusão dos ajustes, para 
que se complete a meta de 3.000 indivíduos marcados. Atualmente há registro de 840 
marcados.  

 
Em relação ao Projeto de Incentivo à Pesca Sustentável, após cinco anos de 
monitoramento da pesca e pouco mais de dois anos do início da operação do 
empreendimento, algumas mudanças foram observadas nos resultados das atividades de 
pesca nos diferentes setores do rio, tais como a VGX, ATM e, em parte, BESP. As 
alterações de VGX podem estar relacionadas com a atenuação do pulso hidrológico 
normal, especificamente na sua duração, resultando em um período menor com as áreas 
alagadas.  Nos setores do reservatório, observou-se o incremento e a alternância de 
pescadas e tucunarés nas capturas, que já eram dominantes antes do fechamento do rio, 
mas que ganham ainda mais importância após o alagamento e redução da velocidade da 
água nesse setor. 
 
Na pesca ornamental, observam-se relevantes mudanças na composição específica da 
captura pela quase interrupção da produção de acari amarelinho. A interpretação desta 
alteração pode estar ligada, por um lado, ao aumento da profundidade dos pesqueiros, 
mas também à falta de logística de escoamento da produção e de demanda de mercado, 
em alguns casos. 
 
Nos outros setores não tão afetados pelas alterações ambientais da hidrelétrica, não 
foram observadas grandes mudanças na composição das capturas. 
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Os resultados do monitoramento da pesca e da biologia pesqueira na região subsidiam 
as discussões e tratativas junto ao público alvo das ações de fortalecimento do setor 
pesqueiro local. Desta forma, a mobilização e a construção participativa têm propiciado 
a evolução de propostas de desenvolvimento de assistência técnica aos pescadores, 
culminando na criação de uma cooperativa. 
 
Em relação às ações afetas especificamente à alínea ‘c’ da condicionante 2.24, quanto 
ao fornecimento de assistência técnica aos pescadores das Reservas Extrativistas 
(RESEX), o próprio IBAMA em parecer informou que a NE devia aguardar suas 
orientações.  
 
No dia 22/02/2018, foi realizada uma reunião na sede do IBAMA, em Brasília-DF, 
tendo como encaminhamentos: 1) Apresentar escopo de proposta da NE para 
atendimento da condicionante “2.24”, alínea “c”, considerando os Planos de Manejo das 
RESEX e diretrizes da NT 04/2017 DISAT/ICMBIo, quando possível; 2) Reunião em 
Altamira entre NE e ICMBio (incluindo gestores das RESEX e demais envolvidos) para 
apresentação deste escopo de proposta; e 3) Apresentação de escopo de proposta aos 
Conselhos Deliberativos das RESEX e discussão conjunta de agenda de trabalho para 
elaboração de proposta. 
 
Em decorrência desses encaminhamentos, a Norte Energia emitiu a CE 0186/2018-
SSAI, em 07/03/2018, apresentando a proposta preliminar de ações para atendimento, 
relacionadas à Assistência Técnica (ATES) aos moradores das RESEX do rio Iriri, 
Riozinho do Anfrísio e rio Xingu. 
 
As premissas adotadas para a proposta baseiam-se em três conceitos: 1) Fortalecimento 
do território visando à realização de ações que tenham resultados concretos para o 
desenvolvimento socioambiental das Reservas Extrativistas; 2) Esforços e ações de 
cunho comunitário, de modo a beneficiar todos os usuários das RESEX, conforme as 
normas e diretrizes dos respectivos Planos de Manejo; e 3) Desenvolvimento de 
projetos em formato de parceria, com envolvimento de instituições competentes para 
atuar em esferas que fogem da governança da Norte Energia.  
 
As ações propostas vão ao encontro das solicitações feitas pelas comunidades e que já 
estavam, em grande parte, incorporadas no Plano Estratégico para a Implantação de 
Assistência Técnica ao setor Pesqueiro, em atendimento à condicionante 2.24, alíneas 
‘b’ e ‘c’. Tais ações estão divididas em três grandes linhas de atuação, cujas (i) 
atividades a serem desenvolvidas, (ii) prioridades e (iii) cronograma de realização serão 
construídas em processo participativo junto aos Conselhos Deliberativos e às 
populações das RESEX, em atendimento às normativas e dispositivos legais que 
subsidiam e orientam as atividades a serem desenvolvidas em Unidades de Conservação 
deste tipo. 
 
Em março (09/03/2018) foi realizada em Altamira a reunião com os gestores das 
RESEXs e demais órgãos envolvidos. Nessa reunião foi deliberada a participação da 
Norte Energia na 15ª Reunião do Conselho Deliberativo das RESEX do Riozinho do 
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Anfrísio, do Rio Iriri, realizada nos dias 14, 15 e 16 de março de 2018. Durante a 15ª 
Reunião foram apresentadas as propostas de ações por parte da NE.  
 
O ICMBio protocolou no IBAMA a Nota Técnica 01/2018 CGPT/DISAT/ICMBio, 
encaminhada pelo Ofício 19/2018 DISAT/ICMBio, que avaliou a proposta da NE para 
atendimento à condicionante 2.24, alínea ‘c’. Concomitantemente ao Ofício 19/2018 foi 
protocolizado no IBAMA (dia 29/03/2018) a CE 0205/2018-SSAI, direcionada às 
Associações de Moradores das RESEXs, trazendo os esclarecimentos sobre a emissão 
de resposta a carta das associações e encaminhando o quadro comparativo entre as 
propostas das associações das RESEX e da Norte Energia.  
 
Em maio (03/05/2018) ocorreu uma reunião entre Norte Energia, IBAMA, ANEEL e 
SPU, quando foi acordada a criação de um Grupo Técnico (GT), composto por equipe 
multidisciplinar, para avaliar a proposta de criação de território apresentada pelo 
Conselho Ribeirinho. Nos dias 15 e 16 de maio ocorreram duas reuniões dos GTs da 
Pesca e mais a realização do Seminário Diálogos sobre Defeso, quando foram tratados 
assuntos sobre a Legislação da Pesca e o Papel do Poder Público e Organizações 
Sociais, e teve a participação da Secretaria de Governo, Casa de Governo, Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), IDEFLOR-Bio, IBAMA, Ministério Público 
Federal, SEMAT- ATM, SEMAS/PA, Norte Energia S.A, Colônias de Pesca, Pirarara 
Comunicação e pescadores. 
 
A NE recebeu o Ofício nº 352/2018 com o Parecer do ICMBio sobre a proposta da NE 
para atendimento à condicionante 2.24, alínea ‘c’. A NE julga ter argumentado 
tecnicamente o que estava ao seu alcance e a diretoria deve analisar qual a estratégia 
será adotada como resposta às exigências feitas pelo ICMBio.  
 
Meio Socioeconômico 
 
A análise das atividades desenvolvidas no período baseou-se nas informações 
apresentadas no 22º Relatório Socioambiental Periódico (RSAP), nas informações 
constantes nos 13º e 14º Relatórios Consolidados (com alguns Planos semestrais) 
enviados ao IBAMA e nas informações obtidas na vistoria de campo ocorrida no 
período de 20/08 a 24/08 de 2018. 
 
A vistoria de campo percorreu os serviços de paisagismo e finalização dos 
equipamentos instalados no parque municipal no Jardim Independente II. Foi feita visita 
ao Reassentamento Urbano Coletivo Pedral, verificando-se o estágio das obras das 
residências e dos equipamentos de educação, saúde e lazer, assim como os 
detalhamentos dos acessos ao rio e ao reassentamento e às modificações feitas nos lotes 
por solicitação dos representantes das associações de indígenas citadinos e indígenas 
ribeirinhos. Também foram feitas inspeções nos RUCs Laranjeiras e Jatobá, e visita a 
moradores do Reassentamento Rural Coletivo (RRC), além de visita a um ribeirinho 
ocupante de ponto de apoio em ilha do reservatório Xingu.  
 
A partir dessas informações e análises, verificou-se que as atividades previstas nos 
programas propostos no PBA e nas condicionantes da LO continuam sendo atendidas, 
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embora tenha havido constantes solicitações de revisões de cronograma e algumas 
acordadas com o IBAMA. Conforme exigido pela LO, por meio da condicionante 2.1, 
que cita a necessidade de executar, de forma ininterrupta alguns planos e programas do 
PBA, sendo alguns com apresentação de relatórios consolidados com frequência 
semestral. 
 
Em relação às condicionantes de meio socioeconômico da LO 1.317/2015, destaca-se a 
que se refere ao reassentamento da população atingida (2.6), abaixo transcrita com a 
atualização da situação de atendimento:  
 
2.6 – a) Executar revisão do tratamento ofertado aos ribeirinhos e moradores de ilhas e 
beiradões do rio Xingu, conforme diretrizes aprovadas pelo Ofício 02001.009719/2015-
16 DILIC/IBAMA, garantindo o acesso à dupla moradia a todos os atingidos que 
tenham direito. 
 
Essa condicionante está atrelada a diferentes posicionamentos sobre o conceito de 
população ribeirinha, tema sendo discutido com IBAMA desde o final de 2015/início de 
2016. A partir de outubro de 2017, reuniões periódicas com o Ministério Público 
Federal (MPF), Defensoria Pública da União (DPU), IBAMA e Grupo de Apoio do 
Conselho Ribeirinho tem ocorrido para definir os critérios de aplicabilidade e público 
alvo para enquadramento na categoria de ribeirinho com direito à dupla moradia. Após 
comparação de diferentes listas de possíveis beneficiários, e a realização de estudos 
caso a caso, foi selecionado o público de 121 ribeirinhos que teriam direito a reocupar 
um ponto de apoio para pesca em ilhas no reservatório Xingu. Estes 121 foram 
realocados pela NE para pontos de apoio à pesca em APP e ilhas, com direito a 12 ha. 
por família, verba de transição, kit habitacional e auxílio construção, acompanhamento 
dos projetos de ATES e reparação, além de monitoramento socioeconômico.  
 
Durante o 2º Seminário Técnico de Andamento do PBA e Atendimento às 
Condicionantes da LO da UHE Belo Monte, o Ibama foi atualizado sobre a situação dos 
121 ribeirinhos que já se encontravam em seus Pontos de Ocupação/Apoio  recebendo 
assistência técnica pela ATES e acompanhamento do Projeto de Reparação Rural. 
 
Novas demandas seguiram para inclusão de mais 133 ribeirinhos reconhecidos pelo 
Conselho Ribeirinho que deveriam ter seu tratamento revisto e incluídos no processo, 
segundo entendimentos com o MPF, além de mais 36 casos fornecidos por lista de 
antigos ocupantes de ilhas cadastrados no DPU e 26 estudos de caso em análise pela NE 
Some-se também a demanda de inclusão de mais 9 nomes de ribeirinhos indicados pelo 
Conselho Ribeirinho. Após checagem inicial destas novas indicações, foram registradas 
10 desistências ou revisões, totalizando um novo universo a ser contemplado de 315 
ribeirinhos. 
 
O processo de discussão sobre a questão dos ribeirinhos teve continuidade em seminário 
realizado em fevereiro de 2018, em Brasília, com a participação do Conselho 
Ribeirinho, MPF, Norte Energia, Ibama, Casa Civil, Secretaria dos Direitos Humanos, 
Advocacia Geral da União (AGU), Secretaria do Patrimônio da União (SPU), 
pesquisadores acadêmicos da Unicamp, USP e PUC/PR, ISA, entre outros. Na ocasião 
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retomou-se a discussão dos critérios a serem considerados para a relocação dessa 
população considerada ribeirinha, o critério para validação das listas dos ribeirinhos a 
serem realocados e a definição do tipo de áreas a ser reocupadas. Em decorrência desse 
seminário, o Ibama solicitou à Norte Energia que apresentasse:  
 
i) Resultados dos estudos de caso realizados pela NE; 
ii)  Proposta com vistas ao reassentamento dos ribeirinhos. 
 
A equipe da Norte Energia encaminhou os esclarecimentos solicitados.  
 
Em abril de 2018, foram realizadas novas reuniões com os ribeirinhos e outras 
instituições envolvidas no processo, abordando as questões sendo tratadas entre NE e 
entidades acima listadas para tratar das demandas de famílias ribeirinhas. Como 
resultado, além das 121 famílias que já reocupam pontos em ilhas e Áreas de 
Preservação Permanente (APP), outras 194 seriam potenciais famílias ribeirinhas 
aguardando uma possível alternativa locacional que permita resgatar seu modo de vida 
anterior vinculado ao rio Xingu. Neste contexto, estudo realizado por duas antropólogas 
atuando como assessoras do Conselho Ribeirinho introduziram a tese de que deveria 
haver a criação de um “território ribeirinho” que garantisse a preservação deste modo de 
vida tradicional. Esta tese foi divulgada através de publicação denominada a “A 
Expulsão de Ribeirinhos em Belo Monte”, com lançamento feito na reunião da 
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC).  
 
O estudo acima citado recomenda a criação deste “território ribeirinho” em três grandes 
áreas contíguas ao reservatório Xingu, totalizando 33.453 ha do novo território. Estas 
áreas envolvem tanto a APP variável do reservatório (já desapropriadas pela NE) como 
também 16.404 ha de novas áreas a incorporar (áreas da União e cerca de 270 
propriedades a desapropriar). A tese alega que existiria embasamento legal para a 
viabilização do direito ao território dessas comunidades, apoiando-se na definição de 
que este território ribeirinho poderia ser considerado um Território Tradicional, como 
definido na Convenção 169 da OIT e no Decreto n. 6040/2007, que se referem às terras 
que são usadas pelos povos tradicionais. Ainda segundo esse estudo, o Decreto n. 6.040, 
de 2007, especifica o que seriam esses Territórios Tradicionais.  “Define os povos e 
comunidades tradicionais como “grupos culturalmente diferenciados e que se 
reconhecem como tais” - ou seja, o critério do auto reconhecimento é fundamental – 
“que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução 
cultural, social, religiosa, ancestral e econômica” (artigo 3º, I). Esses territórios são, 
portanto, “os espaços necessários à reprodução cultural, social e econômica dos povos e 
comunidades tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária” 
(artigo 3º, II). “  
 
Embora os autores desta proposta que considera que a possibilidade de implantação de 
Territórios Tradicionais Ribeirinhos encontra amparo legal na Convenção 169 da OIT, 
ratificada pelo Brasil em 2002 e no Decreto n. 6040/2007, e seria a forma de ocupação 
territorial mais condizente com a realidade das populações ribeirinhas, os mesmos 
também apontam que para que seja instrumentalizada, a proposta necessitaria algumas 
adaptações no âmbito administrativo. Neste sentido, a SPU decretou em março de 2018 
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uma Portaria de Auto Demarcação visando a reterritorialização de comunidades 
ribeirinhas atingidas pela UHE Belo Monte indicando estas três áreas propostas. 
 
Diante dessa nova abordagem territorial para contemplar uma solução para este novo 
universo de 194 potenciais ribeirinhos, a Norte Energia acordou em reuniões no início 
de agosto com o Ministério Público Federal o pagamento de uma verba de transição 
para esse público e propôs a formação de um grupo técnico de sete especialistas para 
avaliar as propostas apresentadas pelo Conselho e propor soluções viáveis. Foi 
informado durante a Missão que este grupo de trabalho estava iniciando seus trabalhos, 
e deverá oportunamente apresentar suas conclusões ao Conselho da NE.   
 
2.6 - b) Implantar o RUC Pedral até novembro de 2016 e cumprir todas as etapas dos 
projetos de reassentamento urbano previstas para as famílias destinadas àquele RUC: 
pré-transferência, transferência e pós-transferência. 
 
Segundo informações atualizadas durante a Missão, as obras civis das casas, áreas de 
lazer e atracadouro foram concluídas, restando somente a conclusão dos muros de 
arrimo, equipamentos sociais e obras do acesso principal, todas em execução. No caso 
dos muros de arrimo, com avanço de obras em 33,82%, o atraso no cronograma deu-se 
pela necessidade de contratação de nova construtora para terminar a execução. Já as 
obras do acesso principal dependiam da publicação de DUP para concluir a 
desapropriação necessária para alargamento de um trecho.  Em agosto, o avanço 
informado das obras de equipamentos sociais era de 66% para a EMEIF, 45% para a 
creche e 77% para UBS. Todas as obras civis deverão estar finalizadas até o final de 
2018.   
 
Durante o 2º Seminário Anual de Andamento do PBA e Atendimento às Condicionantes 
da UHE Belo Monte, realizado em Brasília no período de 04 a 06/12/2017, a equipe da 
Norte Energia apresentou ao corpo técnico do IBAMA o pleito realizado pelo grupo 
interessado no RUC Pedral, no que diz respeito à compensação pelo atraso na 
implantação no referido reassentamento, mesmo considerando que tal atraso não foi de 
sua exclusiva responsabilidade, uma vez que a invasão ao canteiro de obras ocorrida em 
setembro de 2017 paralisou as obras por período considerável. O pleito apresentado e 
acolhido pela empresa foi:  
 
·  Construção de muros de limitação dos terrenos, com altura mínima de 1,80 m;  
·  Construção de varandas de 4 x 6 m no fundo dos terrenos; e  
·  Colocação de portões. 
 
Essas alterações, no entanto, serão executadas somente para aqueles que, entre os 91 
(noventa e um) assistidos, reiterarem seu desejo pela mudança para o RUC Pedral. Com 
base nessa premissa, a Norte Energia apresentou a seguinte proposta para apreciação e 
posicionamento do órgão ambiental:  
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(i) Aquelas benfeitorias que possam ser transferidas, serão levadas e instaladas pela 
Norte Energia no RUC Pedral.  

(ii)  Caso o transporte seja inviabilizado e/ou os materiais não possam ser 
reaproveitados na nova residência, a Norte Energia realizará a compensação 
conforme seu Caderno de Preços;  

(iii)  Como serão implantados no RUC Pedral muros, varandas e portões para todos os 
91 (noventa e um) interessados em ir para o RUC Pedral, tais estruturas não 
deverão ser consideradas como objetos de compensação;  

(iv) Outras obras que aumentem ou facilitem o uso do bem/moradia (benfeitorias úteis 
de acordo com o Código Civil) também serão compensadas conforme Caderno de 
Preços da empresa; e  

(v) Atividades comerciais implantadas, devidamente comprovadas como fonte de renda 
ou complementação a estas, também deverão ser compensadas e/ou transferidas 
pela Norte Energia, mediante metodologia específica já implantada nos 
estabelecimentos comerciais indenizados anteriormente e considerando o tempo de 
início das atividades. 

 
Paralelamente, em coordenação com o GT Pedral, iniciaram-se os trabalhos de 
confirmação de interesse das 91 famílias anteriormente cadastradas para ocuparem o 
futuro RUC, preparando-se para as reuniões de sorteio das unidades e preparação para 
as mudanças. Segundo cronograma da NE, a conclusão das obras do RUC deverá 
ocorrer em outubro de 2018. 
 
2.6 - c) Garantir a participação do Grupo de Acompanhamento do Pedral para 
consolidação do RUC Pedral. 
 
A equipe da Norte Energia iniciou, em março de 2018, com acompanhamento de 
membros do GT Pedral, a revisitação às 91 (noventa e um) famílias inicialmente 
interessadas na transferência para o RUC Pedral, relocadas provisoriamente nos demais 
RUC’s. O objetivo dessa visita foi informar a população optante pelo RUC Pedral sobre 
as compensações das benfeitorias, bem como de proporcionar visita às obras do RUC 
Pedral e confirmar sua opção pela transferência para esse RUC. Nesta retomada de 
contato com este público alvo, a NE informa que somente 30 famílias confirmaram o 
interesse em mudar-se, mas que novos contatos com as restantes estão previstos.. Os 
membros do grupo estão acompanhando as revisitas, nas quais as famílias também estão 
sendo convidadas para uma visita ao bairro em implantação. Está sendo dada 
continuidade às reuniões de alinhamento entre NE e GT Pedral.   
 
2.6 - d) Implementar, até outubro de 2016, as obras de urbanização e relocação ou 
indenização dos moradores do bairro Jardim Independente II atingidos pelo 
enchimento do reservatório, de acordo com projeto e cronograma propostos pela Norte 
Energia e aprovados pela Agência Nacional de Águas (ANA) e IBAMA. 
 
As obras do Jardim Independente II estão em fase final para conclusão, com tanto o 
canal de drenagem como a recomposição paisagística da lagoa concluídos, e as obras de  
finalização dos últimos ajustes nos equipamentos de lazer em curso.    
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Em relação ao Jardim Independente I, foram concluídos os cadastros socioeconômicos e 
cadastros físicos de benfeitorias dos moradores do Jd. Independente I, realizados pela 
NE em apoio a Prefeitura Municipal de Altamira. Como resultado deste cadastro foram 
cadastradas 946 residências, sendo que 496 correspondem a construções em palafitas 
sobre a lagoa. Paralelamente os resultados das medições nos poços de monitoramento 
não apontam qualquer relação entre o nível do reservatório Xingu e a lagoa existente no 
local. Com base nestes estudos a Norte Energia reiterou que não houve impacto do 
reservatório sobre a área ocupada pelo bairro Jd. Independente I.  
 
Os técnicos do IBAMA avaliaram o cadastro e concluíram que não houve impacto 
físico no bairro e que a prefeitura deveria ter fiscalizado e não estimulado com 
colocação de acessos ao local. No entanto, também concluíram que houve aumento 
populacional, a partir de 2010, como consequência do afluxo populacional em 
decorrência da obra da UHE.  
 
Nesse sentido, segundo parecer daquele órgão, cabe à prefeitura recuperar a área, 
inclusive fazendo a desinfecção, e fiscalizar para não ser novamente ocupada, e à Norte 
Energia compete realocar os moradores de palafita e das edificações que não puderem 
receber as obras de saneamento.   
 
O cadastro totalizou 446 palafitas e 82 imóveis que talvez não sejam viáveis de receber 
saneamento. A Norte Energia contratou um estudo de crescimento demográfico da área 
considerando as hipóteses de crescimento com impacto e sem impacto e chegou a 142 
famílias impactadas pela obra que poderiam ser realocadas. O restante de famílias que 
se alojou nessa localidade seria responsabilidade da prefeitura. Encontram-se em curso 
conversações no sentido de estabelecer uma colaboração da NE para uma solução 
habitacional adequada para as famílias vivendo em situação de total precariedade em 
palafitas.   
 
A situação de regularização fundiária das áreas adquiridas pela NE continua com os 
trabalhos em curso, com a priorização dos processos que envolvem a transferência da 
dominialidade dos lotes dos RUCS, RCR e RAR.  
 
No caso dos RUCs urbanos, os processos nos RUCs Jatobá, São Joaquim e Pedral 
dependem da conclusão dos processos judiciários decorrentes da desapropriação. Os 
RUCs Casa Nova, Água Azul e Laranjeiras já possuem escritura em nome da Norte 
Energia. Todos esses cinco RUCs já estão com o “habite-se” emitido pela prefeitura, e a 
previsão mais atualizada é de que a regularização dos lotes possa ser concluída até o 
final de 2019.     
 
Em relação ao atendimento à Condicionante 2.11, referente às Ligações 
Intradomiciliares, a NE já apresentou ao IBAMA o relatório final de conclusão das 
atividades, uma vez que somente encontram-se poucas equipes ainda em finalização das 
últimas ligações autorizadas. Do total de 16.660 lotes originalmente cadastrados no 
perímetro urbano definido pelo Plano Diretor de 2009, a NE contatou para obtenção de 
autorização para execução dos serviços (TAS) em 22.101 imóveis, sendo que 19.197 
concordaram com o serviço. Os restantes envolvem 304 recusas, 315 imóveis não 
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habitados ou terrenos baldios e 2.285 de casos de não localização de responsáveis 
mesmo após todas as tentativas. Portanto, da meta originalmente prevista de 16.660, o 
cadastro elevou o número de instalações em 13% superior, considerando um universo 
de 18.833 ligações. Destas, foram concluídas 19.050 ligações de esgoto e 18.629 
ligações de água.  
 
Foram constatados casos de inviabilidade técnica de execução do serviço, tanto de 
ligação à rede de água como de esgoto. Estes casos, com os respectivos relatórios 
técnicos deverão ser objeto de atendimento diferenciado pelo futuro operador do 
Serviço de Saneamento municipal. Trata-se de uma situação compatível com a operação 
de qualquer sistema de saneamento urbano, em que parte dos domicílios não pode ser 
atendida pela rede pública. Conforme apresentado em relatório final ao IBAMA, os 
indicadores da cidade de Altamira de saneamento básico já a coloca em situação 
bastante destacada no Brasil. 
   
Os reassentamentos previstos dos programas RAR e RRC foram concluídos e as 68 
famílias beneficiárias se mantêm agora com o programa previsto de Assistência Técnica 
Técnico dos Projetos Produtivos, execução de atividades de Integração Social das 
famílias rurais; Implantação participativa das Unidades de Aprendizagem em Manejo 
Ambiental (UDAMA); Execução das ações emergenciais e de transição para os 
pescadores e organização da cooperativa de pescadores de Belo Monte. 
 
Obras de educação e saúde 
 
No âmbito das tratativas para a relocação do público ribeirinho, foram apresentadas 
demandas para construção de três escolas para atender as novas famílias de ribeirinhos 
reassentados. A NE disponibilizou materiais para construção dessas escolas pelas 
comunidades, seguindo o mesmo padrão que o dos pontos de apoio à pesca (construções 
em madeira, com lay out fornecido pela Secretaria Municipal de Educação). Durante a 
Missão, foi visitada a escola já construída em Palhal, com duas salas de aula, cozinha, 
despensa, refeitório e quarto para alojar professor. A escola está dotada de estrutura de 
saneamento.  A Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Educação, deverá 
assumir o funcionamento da escola, com a contratação de professor para iniciar classes 
multiseriadas no local.   
 
A avaliação feita junto à Secretaria Municipal de Educação de Altamira havia 
confirmado a necessidade de construção de duas escolas, o que foi formalizado em 
Parecer Técnico por meio do Ofício nº 048/2018-SEMED/GAB, datado de 06/02/2018. 
Nesse documento, a Secretaria apontava a necessidade de implantar duas escolas 
provisórias nas comunidades Pedão e Cotovelo, a fim de atender às demandas existentes 
nas comunidades Bacabal, Bom Jardim, Costa Junior, Poção, Paratizinho e Palhal, que 
foram executadas e concluídas.  
 
No balanço geral das obras de educação, em agosto de 2018, 73 obras de educação 
concluídas estavam concluídas, além de duas novas escolas para o público ribeirinho e 
uma escola no Travessão do Pirara. Somente as duas escolas em obras no RUC Pedral 
ainda estavam andamento. No total a NE entregou 288 salas de aulas, propiciando 
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14.334 novas vagas, considerando parâmetro de 27 alunos por sala em escolas de 
Educação Fundamental e escolas de Educação Infantil, nos 5 municípios da AID.  
 
Em relação à Saúde, continuam em andamento as tratativas para definição, junto à 
municipalidade de Altamira, sobre a execução da obra do Hospital Materno Infantil, 
aguardando definição para contratação das obras. Foram encerradas as definições para a 
construção de uma Unidade de Saúde Básica (UBS) no RUC Pedral, cuja obra encontra-
se em andamento. O total de obras de saúde prevista foi alterado e totaliza 41 unidades, 
entre reformas, ampliações e novas construções, sendo concluídas e entregues à 
população da AID 39 obras, as quais foram construídas e equipadas com aprovação da 
Vigilância Sanitária do Estado. 
 
Em relação à conclusão das obras relacionadas com a requalificação urbana, definida no 
Projeto de Parques e Reurbanização da Orla em Altamira, segundo informações 
atualizadas em agosto foram concluídas as obras dos atracadouros, praias , pontes e 
passarelas, Casa da Memória, CIPAR, Centro Náutico e Centro de Informações 
Turísticas, além dos Parques Altamira e Ambé, e parte do viário (incluindo ponte Cel. 
José Porfírio até a Ponte Joáo Coelho e Ponte João Coelho até a Ponte Goldim Lins) 
tPo. Em muitos casos as obras a cargo da NE foram concluídas, estando em curso os 
encaminhamentos para repasse para os órgãos ou instituições que as receberão.  
 
Encontram-se ainda em execução com término previsto no próximo trimestre as últimas 
intervenções no viário, que são: 
 
·  Trecho 1 – Ponte Cel. José Porfírio até Ponte Ernesto Acioly com avanço de 40%, e 

obras em andamento;  
·  T4 Trecho – Ponte Ernesto Acioly até Trevo de Vitória do Xingu: Pontes Ernesto 

Acioly até BR230 - Avanço de 40%. 
·  Requalificação da Av. Abel Figueiredo e Rua Ozório de Freitas – avanço de 40% 
 
Em relação a retirada da Ponte de madeira - Rua da Peixaria, a Norte Energia manejou 
Agravo de Instrumento no Tribunal contra a decisão de primeiro grau que não autorizou 
a remoção da ponte. Ainda não houve decisão favorável e a Norte Energia mantém o 
monitoramento deste processo.   
 
Em relação ao aterro sanitário em Belo Monte do Pontal / Anapu, mantém-se as 
informações anteriormente. A Prefeitura não definiu o prazo com relação à data de 
início das obras, nem quanto à emissão das licenças. A Norte Energia, em 06 de junho 
2017, encaminhou CE 0422/2017-DS solicitando encarecidamente e com a maior 
brevidade possível o envio do parecer da Assessoria Jurídica da Prefeitura de Anapu, 
visto que compromete o cumprimento da alínea “c” da condicionante 2.10 da LO. 
Foram realizadas articulações institucionais com a Municipalidade, que manifestou 
interesse em construir o aterro sanitário entre este município e o de Pacajá, visando a 
operação consorciada. Em 07/11/2017 foi agendada visita a campo, onde representantes 
da Norte Energia e das Secretarias de Meio Ambiente de Anapu e de Pacajá 
identificariam áreas passíveis de implantação do aterro sanitário. No entanto, dado o não 
comparecimento dos técnicos da SEMMA de Pacajá, nova visita será agendada quando 
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da escolha da área pelos técnicos de ambas as secretarias. A Norte Energia aguarda 
posicionamento para análise interna e posterior discussão junto ao IBAMA. 

 
Em relação às Populações Indígenas, as 13 condicionantes estabelecidas pela Licença 
Prévia, assim como, as 08 condicionantes estabelecidas pela Licença de Instalação 
(respectivamente, FUNAI Parecer 21/2009 e FUNAI Ofício 126/2011) vem sendo 
atendidas desde outubro de 2010. Como já demonstrado, as condicionantes das diversas 
fases do licenciamento se sobrepõem aos programas e projetos do PBA-CI e aos 
acordos para o atendimento das demandas dos indígenas. Com a emissão da Licença de 
Operação não foram impostas novas condicionantes, mas recomendações através das 
quais a FUNAI indicou a adoção de 14 ações necessárias para a continuidade do 
processo de licenciamento (Informação nº 223/2015/CGLIC/DPDS/FUNAI-MJ).  
 
Embora todas as condicionantes já tenham sido objeto de ação específica por parte da 
Norte Energia, duas condicionantes ainda não foram plenamente atendidas. Trata-se das 
condicionantes que exigem a Melhoria na estrutura da FUNAI e a Elaboração de 
programa de documentação (condicionantes 10 e 12 da LP). A melhoria da estrutura da 
FUNAI está em vias de ser concluída com a entrega da nova sede em Altamira, que, 
como relatado, será entregue em setembro de 2018, com todas as instalações e 
equipamentos solicitados (ver seção “Andamento dos Programas do PBA-CI”). Com 
relação ao Programa de documentação, a metodologia ainda não foi definida junto à 
FUNAI, mas o tema será tratado no âmbito do processo de revisão da matriz de impacto 
e reelaboração do PBA-CI cujas diretrizes já foram definidas junto ao órgão licenciador.  
 
As demais condicionantes, que já atenderam às exigências do licenciamento, envolvem 
os temas como: Elaboração do PBA do Componente Indígena; Elaboração e 
Implementação do Plano de Proteção das Terras Indígenas; Celebração de Termo de 
Compromisso garantindo a execução do PBA-CI; Criação de Plano de Comunicação 
para as comunidades indígenas; Criação do Comitê de Monitoramento da Vazão 
Reduzida e do Comitê Gestor do PBA-CI; Eleição de área para a comunidade indígena 
Juruna do Km 17; Realização de estudos complementares; Criação de uma instância 
específica para o acompanhamento da questão indígena; Definição clara dos 
mecanismos de Sistema de Transposição de Embarcações (STE). 
 
 
8.0 
Indicadores Socioambientais do Empreendimento 
 
Neste Relatório não está prevista a atualização dos indicadores socioambientais do 
empreendimento, já que a última ocorreu em março de 2018 e a periodicidade definida é 
anual. A próxima atualização, portanto, deverá ocorrer no início de 2019.  
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9.0 
Consultores da JGP responsáveis pela elaboração deste relatório 
 
Socióloga, responsável pela Coordenação Geral e pelo Meio Socioeconômico 
Engenheira Civil, responsável pela Coordenação 
Geólogo, Engenheira Sanitarista e Engenheiro Ambiental e de Segurança do Trabalho, 
especialistas em Sistema de Gestão 
Geólogo, especialista em Meio Físico e responsável pela verificação das questões de 
Meio Ambiente nas Obras Principais e do Entorno  
Engenheiro Ambiental e de Segurança do Trabalho, responsável pela verificação das 
questões de SST nas Obras nas Obras Principais e do Entorno  
Bióloga, especialista em Vegetação 
Bióloga, especialista em Fauna 
Bióloga, especialista em Ictiofauna e Qualidade da Água 
Socióloga, especialista no Meio Socioeconômico 
Antropólogo, especialista em assuntos indígenas 
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Anexo 1 – Lista de Documentos Consultados 
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Anexo 2 – Reuniões, Vistorias e Entrevistas Realizadas  
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Anexo 3 – Registro Fotográfico das Vistorias às Atividades 

Relacionadas aos Programas do PBA 
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Anexo 4 – Registro Fotográfico do PCAI / PRAD 
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Anexo 5 – Registro Fotográfico das Inspeções de Meio Ambiente nas 

OE 
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Anexo 6 – Registro Fotográfico das Inspeções de SST nas OP 
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Anexo 7 – Registro Fotográfico das Inspeções de SST nas OE 
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Anexo 8 – Registro Fotográfico dos Programas do PBA-CI 
 


